Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria

Recorrentes

S2-C4T2
Fl. 3.075

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10166.724558/2014-59
De Oficio e Voluntério
2402-007.294 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
04 de junho de 2019
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
LPS BRASILIA'CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2011

ART. 24 DA LINDB. INAPLICABILIDADE.

O art. 24 da LINDB, com a redacao dada pela Lei n° 13.655/2018, ndo ¢ apto
a regular a atividade de langamento, bem como o processo administrativo
fiscal dele decorrente.

CORRETOR DE IMOVEIS. IMOBILIARIA. PRESTACAO DE
SERVICOS. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. FATO GERADOR DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Quando o conjunto probatorio que instrui os autos revela que o corretor de
imoveis nao mantém uma relagdo de parceria ou associagdo com a
imobilidria, executando servigos que sdo essenciais a propria atividade fim da
pessoa juridica, a remuneracdo percebida pelo corretor auténomo pela
comercializacdo de imovel refere-se a prestacdo de servigos para a empresa
imobiliaria, na condi¢ao de contribuinte individual, hipotese de incidéncia da
contribui¢do previdencidria.

CIRCULARIZACAO.

Correto o procedimento de diligéncia que encaminha questionario a ser
respondido por trabalhadores ligados a fato a ser analisado, a fim de entender

as circunstancias que ocorreram as prestacdes de servi¢co, mormente quando a
empresa fiscalizada ¢ omissa em prestar informacodes ao fisco.

ARBITRAMENTO
Correto o procedimento de arbitramento realizado por critério objetivo e

logico ante a omissdo do contribuinte em fornecer informagoes.

LANCAMENTO DE OFICIO. CONTRIBUICAO DO SEGURADOS
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. LIMITA DO TETO DO BENEFICIO.
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 ART. 24 DA LINDB. INAPLICABILIDADE. 
 O art. 24 da LINDB, com a redação dada pela Lei nº 13.655/2018, não é apto a regular a atividade de lançamento, bem como o processo administrativo fiscal dele decorrente.
 CORRETOR DE IMÓVEIS. IMOBILIÁRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. FATO GERADOR DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
 Quando o conjunto probatório que instrui os autos revela que o corretor de imóveis não mantém uma relação de parceria ou associação com a imobiliária, executando serviços que são essenciais à própria atividade fim da pessoa jurídica, a remuneração percebida pelo corretor autônomo pela comercialização de imóvel refere-se à prestação de serviços para a empresa imobiliária, na condição de contribuinte individual, hipótese de incidência da contribuição previdenciária.
 CIRCULARIZAÇÃO.
 Correto o procedimento de diligência que encaminha questionário a ser respondido por trabalhadores ligados a fato a ser analisado, a fim de entender as circunstâncias que ocorreram as prestações de serviço, mormente quando a empresa fiscalizada é omissa em prestar informações ao fisco.
 ARBITRAMENTO
 Correto o procedimento de arbitramento realizado por critério objetivo e lógico ante a omissão do contribuinte em fornecer informações.
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADOS CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. LIMITA DO TETO DO BENEFÍCIO.
 Ao lançar de ofício a contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual, deve a autoridade fiscal respeitar o teto do benefício.
 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE DOLO. 
 No lançamento de ofício das contribuições previdenciárias, quanto aos fatos geradores ocorridos a partir da competência 12/2008, é devida a multa de ofício de 75% calculada sobre a totalidade ou diferença do tributo que não foi pago, recolhido ou declarado, sendo cabível a sua qualificação apenas quando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra nas hipóteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei li0 4.502/64.
 JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 Em relação à multa de oficio não recolhida no prazo legal incidem juros de mora à taxa Selic.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÓCIOS.
 A imputação de responsabilidade solidária dos sócios de pessoa jurídica, com fundamento nos arts. 124, I, e 135, III, do CTN, impõe sejam verificados atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. CONTROLADORA.
 É considerada responsável solidária no polo passivo da obrigação tributária a empresa controladora quando resta comprovada a existência de interesse comum de que trata o art. 124 do CTN, decorrente do liame inequívoco presente nas atividades desempenhadas pelas empresas envolvidas (Controlada e Controladora).
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, bem como em negar provimento ao recurso voluntário da autuada quanto à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e quanto à alegada não incidência de juros de mora sobre a multa de ofício e, também, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário da autuada quanto à cota dos segurados, para que seja excluída do lançamento apenas a parcela que tiver excedido ao teto do salário de contribuição. Por voto de qualidade, negado provimento ao recurso voluntário da autuada quanto ao arbitramento da base de cálculo e negado provimento ao recurso voluntário da responsável solidária, LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A, quanto a sua exclusão do pólo passivo. Vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic, Renata Toratti Cassini (Relatora) e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento aos recursos. Por maioria de votos, negado provimento ao recurso voluntário da autuada quanto à circularização. Vencido o conselheiro Gregório Rechmann Junior, que deu provimento ao recurso. Por maioria de votos, dado provimento ao recurso voluntário da autuada quanto à qualificação da multa aplicada, sendo reduzido seu percentual ao patamar ordinário de 75%. Vencidos os conselheiros Luís Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Por maioria de votos, dado provimento aos recursos voluntários das pessoas físicas, Wildemar Antonio Demartini e Marco Antonio Moura Demartini, excluindo-as do pólo passivo. Vencido o conselheiro Luís Henrique Dias Lima, que negou provimento aos recursos. Quanto à LINDB, votaram pelas conclusões os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, Maurício Nogueira Righetti, Luís Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da Silveira, tendo o conselheiro Maurício Nogueira Righetti manifestado intenção de apresentar declaração de voto. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo Sérgio da Silva.
  (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Renata Toratti Cassini � Relatora
 (assinado digitalmente)
 Paulo Sérgio da Silva � Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado), Gregório Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini. 
 
  Trata-se de recursos de ofício e voluntários, estes últimos interpostos pela contribuinte LPS BRASÍLIA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA. e pelos responsáveis solidários Wildemar Antônio Demartini, Marco Antônio Moura Demartini e LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S/A, em face do Acórdão da 13ª Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo (SP) que julgou parcialmente procedentes os autos de infração DEBCAD nºs 51.040.959-8 e 51.065.281-6 por meio dos quais foram lançadas, respectivamente, contribuições devidas à Seguridade Social pela empresa incidentes sobre pagamento (comissões) realizado a contribuintes individuais nas competências 01/2010 a 12/2011 não declarados em GFIP (contribuiçãrealo patronal) e contribuições devidas à Seguridade Social pelos segurados contribuintes individuais não retidas pela empresa contratante dos serviços não repassadas ao órgão arrecadador incidentes sobre aquele mesmo pagamento realizado a contribuintes individuais nas competências 01/2010 a 12/2011 não declarados em GFIP.

Segundo o relatório fiscal, ambas autuações dizem respeito a pagamentos de comissão/premiação de vendas realizados a corretores que prestaram serviços à autuada (LPS Brasília Consultoria de Imóveis Ltda.) na intermediação imobiliária vinculada aos empreendimentos da empresa Soltec Engenharia Ltda.
O crédito tributário totalizou, na data de consolidação (08/09/2014), o valor de R$ 2.637.808,11 (dois milhões, seiscentos e trinta e sete mil, oitocentos e oito reais e setenta e onze centavos).
A ação fiscal teve por objeto a verificação do cumprimento de obrigações principais e acessórias relativas a contribuições previdenciárias. Sendo a atividade principal da empresa a intermediação ou comercialização de imóveis ou unidades imobiliárias autônomas, a autoridade fiscal relata as tentativas de obter a documentação comprobatória dos serviços prestados por contribuintes individuais, incluindo-se comprovantes das remunerações pagas, devidas ou creditadas a corretores ou consultores imobiliários pessoas físicas, bem como discriminativo dos valores pagos, com identificação de nome, CPF, NIT, CRECI e competência.
Em resposta às intimações, dia que a fiscalizada apresentou esclarecimentos no sentido de que não toma serviços de corretores de imóveis independentes, nem efetua pagamentos em favor destes. Tais corretores seriam contratados e remunerados diretamente por seus clientes, compradores dos imóveis. Ao explicar suas atividades, a fiscalizada afirma que auxilia o incorporador a definir as características mercadológicas do produto e, com o seu lançamento, é autorizada a torná-lo acessível ao mercado. Por sua vez, o corretor independente faz a intermediação da transação, associando-se à LPS Brasília. Por fim, o comprador assume 3 obrigações distintas no ato da contratação, quais sejam de pagar o preço do imóvel, de remunerar a LPS Brasília e de remunerar o corretor independente.
Entendendo que a fiscalizada não apresentou documentos e esclarecimentos suficientes para comprovar a veracidade dessas informações, a autoridade fiscal realizou diligências junto a incorporadoras/construtoras para as quais a fiscalizada prestou serviços de intermediação imobiliária, a prestadores de serviços pessoas físicas, (entre diretores, coordenadores, supervisores e corretores integrantes das equipes de venda da autuada) e a compradores de imóveis da carteira de negócios imobiliários da empresa, emitindo termos de intimação para fins específicos de prestação de informações e esclarecimentos de interesse do Fisco como forma de subsídio à ação fiscal desenvolvida na empresa LPS Brasília.
Diz que os esclarecimentos prestados pelos compradores de imóveis foram consistentes no sentido de que os corretores que os atenderam se identificaram como representantes da imobiliária LPS Brasília e, em geral, usavam crachá, camiseta e/ou cartão de identificação dessa empresa, que emitiram vários cheques para fins de pagamentos diversos, inclusive do sinal e da comissão/premiação pela intermediação imobiliária realizada pelo corretor e pelos demais membros integrantes da equipe de vendas da LPS Brasília (corretor, supervisor/coordenador, gerente, diretor, LPS) e que a concretização do negócio ocorreu nos stands de venda da imobiliária e/ou da incorporadora/construtora, geralmente no local da obra, ou ainda na sede da empresa LPS Brasília.
Relata que os corretores circularizados, por sua vez, esclareceram, em síntese, que embora assinassem praticamente todos os documentos relacionados à venda do imóvel, toda a documentação era entregue ao supervisor/coordenador de equipe e/ou diretor da LPS Brasília para análise e somente após a assinatura do contrato de compra e venda entre as partes (construtora/incorporadora e o comprador), a área financeira da Lopes Royal, entregava os cheques do pagamento da comissão de corretagem aos diversos integrantes das equipes de venda, aí incluídos os corretores de imóveis autônomos, que as comissões/premiações de vendas eram definidas pelas construtoras/incorporadoras em conjunto com a imobiliária LPS Brasília, que prestavam serviços geralmente em stands de vendas ou na sede da imobiliária LPS Brasília, que fornecia toda a infraestrutura e materiais necessários, sendo obrigatório o cumprimento das escalas de plantões de venda e a participação em reuniões e treinamentos determinados pelos representantes da imobiliária.
Por fim, relata a fiscalização que as pessoas jurídicas diligenciadas esclareceram, resumidamente, ser praxe no mercado imobiliário do Distrito Federal a concessão de autorizações de intermediação com base no princípio da informalidade e da boa-fé entre as incorporadoras/construtoras e as imobiliárias e que após a imobiliária prestar consultoria mercadológica à incorporadora, esta define o preço do imóvel e o valor da corretagem que, conforme costume adotado no mercado, varia entre 3,5% a 5,0%; que afirmaram, ainda, que a ligação incorporadora-mercado é feita pela imobiliária e a relação comprador-incorporadora é feita por meio de corretores independentes e que o sinal ou preço total do imóvel e as parcelas de corretagem devidas à imobiliária e aos corretores independentes são pagas diretamente pelos compradores àqueles.
Esclarece a fiscalização que diante dos fatos apurados, considerando ainda os esclarecimentos insuficientes e insatisfatórios da empresa fiscalizada sobre a sistemática e a documentação empregada na comercialização de imóveis relativos aos empreendimentos da sua carteira de negócios imobiliários, concluiu que a autuada participa ativamente de todas as etapas da intermediação imobiliária, que vai desde o preenchimento da ficha cadastral, da emissão da proposta de compra e venda com recibo de sinal, da emissão do RPA e da nota fiscal para pagamento da comissão de venda até a coleta final da assinatura do contrato de compra e venda entre as partes (comprador e vendedor, em geral, a incorporadora).
Entendeu a auditoria fiscal que a fiscalizada, quer na condição de prestadora de serviço às incorporadoras/construtoras, quer na condição de tomadora de serviço dos profissionais pessoas físicas, atua no intuito de fragmentar as etapas da comercialização de imóveis por meio de atos simulados/dissimulados, com a finalidade de vincular os corretores autônomos diretamente aos compradores de unidades imobiliária, sendo que todo esse processo de intermediação, apesar das afirmativas em contrário da fiscalizada, é executado sob a sua orientação, coordenação, controle, supervisão e direção, responsabilizando-se pelo fornecimento dos materiais e de toda a estrutura de apoio aos profissionais pessoas físicas para que estes prestem um bom serviço de atendimento aos clientes compradores.
Concluiu que o adquirente não toma conhecimento antecipado, adequado e transparente de boa parte de seus direitos e obrigações para a formação de seu livre convencimento, a não ser de forma superficial, no momento da assinatura da proposta de compra e venda. Afirma que esses procedimentos, adotados pelos entes imobiliários (incorporadora e/ou imobiliária), além de ferirem a legislação tributária, também contrariam o disposto nos arts. 6°, IV e V, 7°, p. ún., 39, I, 42, p. ún. e 51 do Código de Defesa do Consumidor. 
Acrescenta que os adquirentes de imóveis afirmaram que o corretor já se encontrava nos locais de venda designados pela fiscalizada, identificando-se como representante da LPS. Os corretores de imóveis diligenciados, por sua vez, também esclareceram que cumpriam plantões nos pontos de venda ou stands da LPS (ou da incorporadora/construtora contratante), que a imobiliária fornecia toda a estrutura e documentação necessárias para a conclusão da venda de imóvel e que recebiam o pagamento da corretagem (em geral cheque emitido pelo comprador) da Tesouraria/setor financeiro da LPS após a assinatura final do contrato entre o comprador e o vendedor (incorporadora/construtora). 
Conclui estar demonstrado o procedimento ilícito da fiscalizada em consolidar no seu processo de intermediação imobiliária a transferência da responsabilidade pelo pagamento da comissão/premiação de venda para os compradores de imóveis, fazendo crer que o corretor autônomo presta serviço para esses adquirentes, com objetivo de se eximir do pagamento dos encargos tributários devidos na operação, principalmente no que tange às contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos corretores e demais pessoas físicas pelos serviços de intermediação imobiliária que foram prestados para a empresa autuada, o que também caracterizaria tentativa de modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias, o que é vedado pelo art. 123 do CTN.
Diante dos fatos apurados, o Auditor-Fiscal considerou fato gerador da obrigação principal a prestação de serviços de intermediação imobiliária mediante o pagamento de remuneração, a título de comissão/premiação de venda, a segurados contribuintes individuais (corretores, coordenadores, diretores etc.) pela comercialização de imóveis ou fração ideal de terrenos vinculada a uma unidade autônoma integrantes dos empreendimentos imobiliários sob a responsabilidade da empresa LPS Brasília � Consultoria de Imóveis Ltda.
Em razão do sujeito passivo deixar de entregar os principais documentos solicitados e de prestar esclarecimentos deficientes, insatisfatórios e/ou que não mereçam fé quanto ao pagamento de comissão/premiação aos profissionais responsáveis pela comercialização de imóveis pertencentes à carteira de negócios da autuada, a autoridade administrativa, com fundamento no art. 148 do CTN, arbitrou as remunerações (bases de cálculo) pagas, devidas ou creditadas aos corretores autônomos/demais membros das equipes de vendas como contrapartida pelos serviços prestados nas transações imobiliárias.
Para tanto, utilizou-se do procedimento de aferição indireta, tendo como parâmetro os valores de comissão/premiação de corretagem recebidos pela fiscalizada e informados por ela nas Declarações de Informação sobre Atividades Imobiliárias (DIMOB anos-calendário 2010 e 2011) e na conta contábil 311000 (Intermediação de Venda).
Considerando a previsão de divisão de comissão entre corretores e/ou empresa imobiliária em 50% para cada parte, conforme Tabela de Honorários publicada no sítio do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 8ª Região (CRECI/DF), considerou como remuneração paga aos corretores e demais pessoas físicas o mesmo valor da comissão/premiação recebida pela empresa Lopes Royal e registrado na DIMOB 2010 e 2011 e na mencionada conta contábil.
Informa a autoridade fiscal que, uma vez que os valores pagos aos corretores e demais pessoas físicas não foram informados pela fiscalizada, não foram declarados em folhas de pagamento nem em GFIP, nem lançados em títulos próprios da contabilidade, não foi observado o limite máximo do salário de contribuição no cálculo das contribuições a cargo dos segurados contribuintes individuais.
Entende que por ter a fiscalizada agido no sentido de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência dos fatos geradores das contribuições previdenciárias apuradas e de impedir ou retardar o conhecimento da sua condição pessoal de contribuinte, tendo, com isso, afetado a obrigação tributária principal, a multa de ofício de 75% foi aplicada em dobro (qualificada em 150%), nos termos do art. 44, § 1º da Lei nº 9.430/96.
Foram arrolados como responsáveis solidários os sócios da autuada, quais sejam LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A, Wildemir Antonio Demartini e Marco Antônio Moura Demartini.
Relata a autoridade fiscal que a LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A se trata de sócia majoritária da autuada, com 51% de participação no seu capital social, e tem participação permanente em aproximadamente 23 empresas coligadas/controladas em outros Estados e no Distrito Federal, sendo a fiscalizada uma das integrantes desse grupo econômico, que tem como principal objeto a prestação de serviço de consultoria e intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis ou de direitos e obrigações a eles relativos. 
Aponta que existem diversos interesses comuns entre essas duas empresas, tais como controle acionário, administradores, atividade econômica e entende que também têm interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, qual seja a prestação de serviços remunerados de intermediação imobiliária por corretores pessoas físicas, tão determinantes e imprescindíveis para que a fiscalizada LPS Brasília auferisse expressivas receitas brutas de vendas de imóveis.
Cita o art. 30, X, da Lei nº 8.212/91, c.c. o art. 222 do Decreto nº 3.048/99, que determinam que as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da citada lei e regulamento.
Quanto a Wildemir Antonio Demartini, informa a autoridade fiscal que se trata de sócio da empresa desde o início de sua atividade e sempre exerceu o papel de Diretor Geral e Responsável Técnico junto ao CRECI. Sobre o Marco Antônio Moura Demartini, sócio minoritário, informa que sempre se manteve no exercício do cargo de Diretor Administrativo, com poderes para praticar todos os atos necessários ao bom e regular funcionamento da empresa, inclusive com participação na comissão de venda destinada à Lopes Royal, conforme informações prestadas pelos corretores e coordenadores/diretores diligenciados.
Fundamentando-se na documentação apresentada quanto à comercialização de unidades imobiliárias, a fiscalização concluiu que as pessoas jurídicas integrantes do grupo econômico Real Engenharia, por contratarem os serviços da empresa LPS Brasília para a intermediação da comercialização de diversos imóveis ou fração ideal de terreno vinculada a uma unidade autônoma (vendas na planta ou em lançamento) da sua carteira de negócios imobiliários e por participaram, de forma isolada e/ou conjuntamente com a empresa autuada, da transferência, ao comprador do imóvel, da responsabilidade pelo pagamento da comissão/premiação aos corretores autônomos, foram arroladas como responsáveis solidárias dos créditos tributários lançados na fiscalizada LPS BRASÍLIA.
Por fim, informa o auditor fiscal que emitiu representação fiscal para fins penais, a ser encaminhada à autoridade competente, em razão da não inclusão dos segurados contribuintes individuais que prestaram serviços de intermediação imobiliária à autuada e as respectivas remunerações pagas, devidas ou creditadas nas folhas de pagamento e nas GFIP, bem como por ter deixado de lançar mensalmente em títulos próprios da contabilidade as contribuições previdenciárias devidas e as remunerações pagas, o que caracterizaria, em tese, crime de sonegação de contribuição previdenciária previsto no art. 337-A do Código Penal.
Tanto a autuada quanto os responsáveis solidários apresentaram impugnações tempestivamente, que foram sintetizadas pela decisão recorrida, e de que pedimos vênia para reproduzir nos valermos: 
IMPUGNAÇÕES
A LPS BRASÍLIA Consultoria de Imóveis S/A., após breve relato dos fatos e das conclusões da autoridade fiscal, argumenta que o Auditor-Fiscal não identificou a roupagem jurídica de que se reveste a relação estabelecida entre a empresa e os Corretores independentes, regida pelo art. 6º da Lei n° 6.530/78 e pelo art. 728 do Código Civil, o que afasta esta relação do modelo de contrato de prestação de serviços.
Sustenta, com base no disposto no art. 722 do Código Civil, que o corretor não se encontra vinculado ao incumbente �em virtude de mandato, de prestação de serviços ou por qualquer relação de dependência�. Assim, o corretor é �agente auxiliar do comércio� que tem por objetivo um resultado, qual seja a conclusão do negócio intermediado, e não o que se deve fazer ou deixar de fazer para obter esse resultado.
Afirma que o corretor não se confunde com o �vendedor�, que é mero preposto do empresário, que atua em nome e por conta deste e não corre nenhum risco da atividade por este explorada. Nesse sentido, diz que a afirmação da autoridade lançadora de que a atividade dos corretores independentes se desenvolveria sob orientação, coordenação e controle da impugnante é inócua, uma vez que os corretores independentes correm, como os empresários, todos os riscos associados às suas atividades.
Argumenta que as normas que regulamentam a relação entre corretores de imóveis pessoas física e jurídica, quais sejam o Código Civil, a Lei nº 6.530/78 e o Decreto nº 81.871/78, que a regulamenta, estabelece uma relação horizontal entre esses atores, nos moldes de uma associação ou parceria. Tal interpretação foi consagrada no art. 728 do Código Civil de 2002: Se o negócio se concluir com a intermediação de mais de um corretor, a remuneração será paga a todos em partes iguais, salvo ajuste em contrário.
Nesta relação de associação ou parceria, a impugnante capta autorizações/permissões de produtos imobiliários e os oferece para uma universalidade de potenciais compradores. Os corretores independentes se dedicam à captação do comprador específico com perfil adequado para o produto imobiliário anunciado e, quando atinge esse resultado, aproximam o cliente conquistado para fazer negócios em parceria com a impugnante. Assim, não existe, na associação, nenhuma delegação, por parte da imobiliária, de uma atividade-fim ou atividade-meio cuja titularidade necessariamente lhe incumba. Ao revés, as atividades da imobiliária e do corretor independente são distintas e complementares, correndo cada qual seus próprios e distintos riscos econômicos de suas atividades.
Ressalta, ainda, o interesse específico do corretor no estabelecimento da associação: embora assuma riscos próprios de um empresário, recebe uma parcela dos lucros da intermediação, auferindo honorários que superam, substancialmente, aqueles que seriam recebidos sob outra estrutura contratual, como a prestação de serviços ou a relação de emprego.
Alega ser plenamente possível que a impugnante dê orientações, compartilhe know-how, e ofereça certa estrutura de trabalho aos corretores independentes, com o objetivo de coordenar (não controlar) a atividade destes com a sua própria. Semelhante coordenação, aliás, é muito comum numa sociedade, que também possui causa associativa: um sócio pode oferecer informações e ferramentas de trabalho a outro sócio, sem que com isto um se torne prestador de serviços contratado pelo outro. O que subjaz à base da coordenação é o fato de que as contribuições feitas pelos envolvidos sempre são direcionadas à persecução de objetivos comuns.
No caso concreto, afirma que o comprador de imóveis remunera o corretor independente em razão do atendimento prestado. Por sua vez, o corretor independente, em contraprestação ao acesso à autorização de corretagem dada pela incorporadora/vendedora e a determinada infraestrutura para a captação de clientela (telefone, cartões de visita, etc.), �remunera� a imobiliária.
Afirma não existir o pagamento de remunerações entre impugnante e os corretores independentes, mas sim rateio (como prevê o art. 728 do Código Civil) de valores pagos diretamente pelos beneficiários da intermediação levada a efeito. E sobre a questão, pondera que a autoridade fiscal não afirma nem comprova, em momento algum, a realização de pagamentos pela impugnante.
Alega ser descabida a afirmação da fiscalização no sentido de �falta de livre convencimento�, por parte dos compradores de imóveis, quanto a estarem contratando os corretores independentes no ato do fechamento do contrato. Argumenta que todos os compradores receberam os recibos de pagamento autônomo emitidos pelos corretores independentes, e contra os fatos atestados em tal documento não se insurgiram. O recibo de pagamento autônomo formaliza não apenas o pagamento, como a própria relação de corretagem estabelecida entre o cliente e o corretor independente.
Ainda que assim não fosse, nada impede que o contrato de corretagem seja celebrado verbalmente entre as partes, ou, ainda, que a sua existência seja deduzida a partir do comportamento concludente dos envolvidos. Ressalta que o próprio fiscal admitiu a possibilidade do contrato de corretagem ser celebrado tacitamente.
Argumenta que também não se sustenta a acusação de simulação. Neste ponto, há contradição no raciocínio da autoridade fiscal: embora afirme que o negócio simulado teria o objetivo de aparentar a realização de pagamentos por parte dos compradores de imóveis, com o objetivo de encobrir o negócio dissimulado pelo qual seria a impugnante a efetiva pagadora das citadas remunerações, a própria autoridade fiscal defende ter ocorrido uma ilegal transferência do ônus de pagar a corretagem, transferência esta real e efetiva. Ora, se há transferência do ônus de pagar a corretagem, não se pode dizer que os pagamentos realizados pelos compradores são meramente aparentes. Ou bem a suposta transferência de ônus é apenas aparente - e, neste caso, nada caberia dizer sobre a sua legalidade ou ilegalidade, pois ela sequer existiria - ou ela é real e efetiva, e não haveria como negar que, concretamente, os pagamentos aos corretores independentes foram realizados pelos compradores.
Ressalta que a acusação de simulação somente faria sentido se a autoridade fiscal tivesse afirmado e demonstrado o conluio entre a impugnante e o comprador, não sendo aplicável a mera presunção de que todos os compradores de imóveis teriam ajustado acordos simulatórios com a impugnante e os corretores independentes.
Sustenta que o tema da responsabilidade pelo pagamento da corretagem é objeto de discussão no âmbito do direito do consumidor, e que tem prevalecido o entendimento de que não existe empecilho à contratação da corretagem pelo comprador, com o consequente pagamento, por este, da remuneração devida aos intermediadores. Colaciona julgado. 
Portanto, conclui que não é verdadeira a afirmação do relatório fiscal de que haveria inequívoca ilegalidade no modelo contratual adotado comumente no âmbito da corretagem de imóveis, argumentando que mesmo que a ilegalidade da prática comercial em questão fosse confirmada, isso não teria o condão de ocasionar a requalificação dos fatos, de modo a ficarem configurados os suportes fáticos referidos na legislação tributária.
Acrescenta que a autoridade fiscal não nega que os compradores efetuaram os pagamentos devidos aos corretores independentes, limitando-se a afirmar que estes pagamentos foram ilegais, abusivos, lesivos etc., como se tivesse legitimidade para pleitear eventuais direitos alheios, em matéria de direito do consumidor. Alega que ainda que admitida, esta discussão somente pode repercutir no âmbito da responsabilidade civil e não importa ao direito tributário.
Argumenta que ao cogitar da transferência da sujeição passiva, a autoridade fiscal desenvolve uma narrativa que contraria a lógica formal, uma vez que o art. 123 do CTN, como regra geral, nega eficácia às convenções que tenham este escopo. 
 Ainda, em que pese a autoridade fiscal não ter comprovado a efetiva realização de pagamentos pela impugnante em favor dos corretores independentes, a impugnante comprova a inexistência do fato tributável discutido mediante a apresentação de cópias de recibos de pagamentos autônomos emitidos por compradores em favor de corretores independentes, documentos estes que alega terem sido obtidos com muito custo, haja vista não manter a guarda de documentos relativos à atividade de terceiros.
Aduz que esta controvérsia já foi objeto de decisões deste Conselho, que negou ter havido pagamento de corretagem pela impugnante em benefício dos corretores independentes, assim como negou que o modelo de negócios correntemente adotado pelos integrantes do mercado de corretagem imobiliária fundar-se-ia sobre um planejamento tributário abusivo. Isto porque, ao não realizar os pagamentos aos corretores independentes, a imobiliária perde a possibilidade de realizar deduções para fins de apuração do imposto de renda.
Quanto aos elementos probatórios colhidos pela autoridade fiscal mediante circularização, sustenta se tratar de provas ilícitas, uma vez que a sua produção não foi submetida ao contraditório.
Ainda que assim não fosse, se o auto de infração pudesse ser fundamentado nas declarações unilaterais colhidas pela autoridade fiscal, há diversas declarações que comprovam a narrativa dos fatos e a interpretação jurídica da impugnante. Embora tenha recebido dos corretores independentes e das incorporadoras submetidos à circularização importantes esclarecimentos contrários à sua tese, a autoridade fiscal os ignorou.
Afirma que há de se diferenciar a aparência que o empresário quer conferir ao seu negócio, única conhecida pelo consumidor, da essência jurídica que ele possui e que deve ser buscada pelo Fisco. O consumidor, na maioria das vezes, não tem condições de realizar uma análise técnico-jurídica do negócio de que participa. Exemplifica, didaticamente, dizendo que diria que fulano ou cicrano trabalha �para� o McDonald�s ou �para� a Casa do Pão de Queijo, quando, na realidade, trabalha para outra empresa, que não se chama nem uma coisa, nem outra. 
Nessa linha, argumenta que a autoridade fiscal não se limitou a coletar fatos puros quando indagou da existência de �trabalho�, �serviço�, ou �vinculação� aos compradores de imóveis, que emitiram suas opiniões quando da circularização acerca da relação dos corretores independentes com a impugnante baseadas exclusivamente na aparência do negócio da impugnante, que jamais pode ser pressuposto de incidência tributária. 
Entende que a autoridade fiscal ignorou esclarecimentos prestados pelos corretores independentes, bem como cláusulas integrantes dos contratos firmados entre estes e a autuada, os quais deixam bastante claro o objeto da parceria e a inexistência de prestação ou tomada de serviços. De forma análoga, deixou de considerar os esclarecimentos prestados por algumas incorporadoras e contratos de corretagem disponibilizados por outras.
Refuta o procedimento adotado pela autoridade fiscal de definir a base de cálculo do auto de infração com base no procedimento de arbitramento sem observar as diretrizes procedimentais estabelecidas pela legislação de regência. No caso de falta de informações sobre fatos tributáveis, alega que a autoridade fiscal pode, observadas as condições legais específicas, valer-se do procedimento de arbitramento, mas nada a autoriza da descumprir o teto do salário de contribuição.
Sustenta ser ônus do auditor fiscal a identificação dos beneficiários das remunerações discutidas para que restassem cumpridas as exigências mínimas necessárias para a apuração de base de cálculo legalmente válida. Ao contrário, a autoridade fiscal optou por se utilizar da criatividade e adotar um procedimento de arbitramento sem nenhuma base legal, motivo pelo qual o lançamento deverá ser cancelado.
Diz ser relevante o fato de a autoridade fiscal ter adotado a Tabela de Honorários do CRECI para definir, a partir do percentual previsto de 50% para rateio da comissão entre imobiliária e corretores independentes, o valor da remuneração que a impugnante teria pago a estes. No entanto, considerando que o CRECI, seguindo o entendimento previsto na legislação especial, decorrente dos usos e costumes vigentes e da prática da corretagem imobiliária vigentes há décadas, entende que este rateio não diz respeito a pagamento de remuneração, mas a corretagem, a Autoridade Fiscal se utilizou, para a aferição indireta, de um documento que nega a sua tese.
A par da ilegalidade do arbitramento, argumenta que é de se levar em conta que a alíquota aplicável, no caso da contribuição do segurado, é de 11%, não de 20%, como propôs a autoridade fiscal. Discorda da interpretação do auditor fiscal ao § 4º do art. 30 da Lei nº 8.212/91, que acarretou a inaplicabilidade da dedução de 45% da contribuição devida pela impugnante, limitada a 9% do salário-de-contribuição, vez que não teriam sido as contribuições declaradas.
Subsidiariamente, requer seja afastado o agravamento da multa de ofício com base na acusação de evidente intuito de fraude de sua parte.
Alega que a adoção de procedimento fiscal indevido, porém praticado de boa-fé e devidamente embasado em práticas e costumes socialmente consolidados há anos, consiste no chamado "erro de proibição", situação bem diferente daquela em que o sujeito passivo está ciente da sua obrigação para com o fisco, porém age de forma consciente e voluntária com o intuito de não recolher tributo que entende ser devido, o que não é a hipótese tratada.
No presente caso, o modelo de negócio adotado pela impugnante está embasado em procedimento em uso e consolidado há décadas no ambiente do mercado imobiliário, adotado sistematicamente pelas imobiliárias e pelos corretores independentes, e contra o qual apenas muito recentemente se insurgiu a RFB.
Assim, é absurda a acusação de que a fiscalizada teria adotado um procedimento sabidamente incorreto. Em tal contexto, a agravamento da multa de ofício fere o bom senso e a correta interpretação do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, além de contrariar toda a jurisprudência do CARF sobre o tema.
Defende o entendimento de que a expressão �crédito�, contida no art. 161 do CTN, abrange tão somente aqueles créditos tributários que, por sua natureza, possam estar sujeitos a penalidades, ou seja, aqueles decorrentes do descumprimento da obrigação tributária. Assim, estaria excluído deste conceito o crédito tributário decorrente da obrigação penal tributária, devendo-se concluir no sentido da impossibilidade de cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício.
Por fim, a impugnante (i) requer seja o Auto de Infração julgado integralmente improcedente; (ii) protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito; (iii) solicita que todas as intimações e comunicações referentes ao presente processo administrativo sejam remetidas ao endereço da impugnante, constante do cadastro da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), bem como para o escritório de seus advogados infra-assinados.
IMPUGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS - SÓCIOS PESSOAS FÍSICAS
Os sócios da autuada, Wildemir Antônio Demartini e Marco Antonio Moura Demartini, responsabilizados solidariamente, protocolizaram Impugnações tempestivas e em peças distintas que, porém, por terem sido subscritas pelo mesmo patrono e conterem idêntico teor, serão analisadas conjuntamente.
 Após breve relato dos fatos, apontam que o Termo de Sujeição Passiva Solidária tem como fundamento legal o artigo 124, I, bem como o artigo 135, III, do CTN, imputando aos impugnantes o dever de solver o crédito tributário principal, acrescido de juros, e multa de ofício qualificada.
Aduzem que a expressão �interesse comum� contida na norma deve ser interpretada de forma técnica. Nesse sentido, o �interesse comum� sempre será o interesse jurídico compartilhado por dois ou mais sujeitos, partícipes de uma mesma relação jurídica, de modo que estes possuam, com relação à coisa ou atividade que constitui fato gerador, direitos e deveres iguais.
Salientam que a existência de meros interesses econômicos, conforme apontado no relatório fiscal, não autoriza a instauração da solidariedade, sob pena de se ampliar indevidamente a possibilidade de atribuição de responsabilidade a pessoas alheias ao fato gerador tributário.
Entendem que a autoridade fiscal não comprovou que os impugnantes e a LPS Brasília teriam agido, conjuntamente, nas relações jurídicas de que teriam resultado os supostos fatos geradores tributários, sendo a qualidade de sócio insuficiente para ensejar a responsabilidade solidária. Isto porque o relatório fiscal indica como interesse comum a expectativa de que a LPS Brasília auferisse receitas mediante a prática de suposto ilícito tributário. Este argumento, porém, confunde o interesse comum a que faz referência o art. 124, I, do CTN, com o interesse meramente econômico que todo sócio nutre com relação à sociedade investida. Essa tese, caso aceita, implicaria em tratar todo sócio como solidariamente obrigado pelos débitos das sociedades das quais participasse, o que é um equívoco.
Relembram que solidariedade não se presume e citam decisão do CARF que considera a confusão patrimonial como requisito para caracterizar o interesse comum. Acrescentam que não restou demonstrado nenhum indício sequer de confusão patrimonial entre os impugnantes e a LPS Brasília, o que afasta a aplicabilidade do artigo 124, I do CTN ao presente caso concreto.
Refutam, também, a caracterização da solidariedade como sanção, uma vez que se trata de uma situação objetiva, derivada da indivisibilidade da obrigação tributária. Um mesmo fato impõe, a dois ou mais sujeitos, ao mesmo tempo, a condição de contribuinte, não havendo extensão desta condição por força de qualquer fato que extrapole o fato gerador, como ocorreria, por exemplo, com a vinculação do interesse comum a uma noção genérica de conluio.
Apontam inconsistência no relatório fiscal ao chamar os impugnantes a responderem pelo crédito tributário, simultaneamente, de forma solidária e como responsável pessoal. Consideram que a responsabilidade pessoal do agente exclui a responsabilidade solidária porque, antes disso, exclui a responsabilidade da própria pessoa jurídica autuada. Nesses termos, impõe-se o cancelamento dos Termos de Sujeição Passiva Solidária uma vez que o artigo 135, III, do CTN é incompatível com a responsabilidade da própria LPS Brasília (autuada).
Alegam que o relatório fiscal não comprovou que os impugnantes teriam agido de forma ilegal ou com excesso de poderes, ou de forma contrária ao estatuto social da LPS Brasília. A incidência do dispositivo em questão requer prova de dolo específico do sócio, manifestado por deliberação ou outro ato de sua incumbência, que sabidamente contraria a lei e objetiva a obtenção de vantagem tributária indevida.
Afirmam que a autoridade fiscal pretende arrolar os impugnantes entre os responsáveis pelo crédito tributário lançado sem fazer nenhuma prova de que teriam incorrido nas hipóteses ensejadoras da responsabilidade pessoal previstas no art. 135 do CTN.
A inexistência dos requisitos autorizadores da aplicação do artigo 124, I, bem como do art. 135, III do CTN impõe o cancelamento dos Termos de Sujeição Passiva Solidária.
Ainda que assim não se entenda, sustentam que os impugnantes não podem figurar como devedores solidários da multa de ofício aplicada, uma vez que o art. 124 do CTN é claro quanto a alcançar somente a obrigação tributária principal, excluída a multa.
Também não se sustenta a responsabilidade dos impugnantes pela multa caso seja adotado como fundamento o art. 135 do CTN, pois somente responde pela penalidade o agente infrator, sendo indispensável a comprovação de que este agiu com dolo específico, conforme dispõe o art. 137 do CTN, o que não ocorreu no presente caso.
Por fim, requerem (i) sejam os Termos de Sujeição Passiva julgados integralmente improcedentes; (ii) a produção de todas as provas admitidas em direito; (iii) que todas as intimações e comunicações referentes ao presente processo administrativo sejam remetidas aos endereços dos impugnantes, constantes do cadastro da RFB, bem como para o escritório de seus advogados infra-assinados.
IMPUGNAÇÃO DA RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA - SÓCIA PESSOA JURÍDICA 
A sócia pessoa jurídica da autuada, LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A, responsabilizada solidariamente pelas autuações em exame, apresentou as seguintes alegações em sua impugnação, resumidamente:
Após breve relato dos fatos, aponta que o Termo de Sujeição Passiva Solidária tem como fundamento legal o artigo 124, I do CTN, bem como o artigo 30, IX, da Lei nº 8.212/91, imputando lhe o dever de solver o crédito tributário principal, acrescido de juros, e multa de ofício qualificada.
Aduz que a expressão �interesse comum� contida na norma deve ser interpretada de forma técnica. Nesse sentido, o �interesse comum� sempre será o interesse jurídico compartilhado por dois ou mais sujeitos partícipes de uma mesma relação jurídica, de modo que estes possuam, com relação à coisa ou atividade que constitui o fato gerador, direitos e deveres iguais.
Assim, a existência de meros interesses econômicos, conforme apontado no Relatório fiscal, não autoriza a instauração da solidariedade, pena de se ampliar indevidamente a possibilidade de atribuição de responsabilidade a pessoas alheias ao fato gerador tributário.
Entende que a autoridade fiscal não comprovou que a impugnante e a LPS Brasília teriam agido, conjuntamente, nas relações jurídicas de que teriam resultado os supostos fatos geradores tributários, sendo a qualidade de sócio insuficiente para ensejar a responsabilidade solidária. Isto porque o Relatório fiscal indica como interesse comum da impugnante a expectativa de que a LPS Brasília auferisse receitas mediante a prática do suposto ilícito tributário. Este argumento, porém, confunde o interesse comum a que faz referência o art. 124, I, do CTN, com o interesse meramente econômico que todo sócio nutre em relação à sociedade investida. Essa tese, se aceita, implicaria em tratar todo sócio como solidariamente obrigado pelos débitos das sociedades das quais participasse.
Relembra que solidariedade não se presume e cita decisão deste Conselho que considera a confusão patrimonial como requisito para caracterizar o interesse comum. Acrescenta que não restou demonstrado nenhum indício de confusão patrimonial entre a impugnante e a LPS Brasília, o que afasta a incidência do artigo 124, I do CTN, ao presente caso concreto.
Refuta a caracterização da solidariedade como sanção, vez que se trata de uma situação objetiva, derivada da indivisibilidade da obrigação tributária. Um mesmo fato impõe, a dois ou mais sujeitos, ao mesmo tempo, a condição de contribuinte, não havendo extensão desta condição por força de qualquer fato que extrapole o fato gerador, como ocorreria, por exemplo, com a vinculação do interesse comum a uma noção genérica de conluio.
Defende não estarem presentes as condições que autorizam a aplicação ao caso do art. 30, IX, da Lei n° 8.212/91, pois a obrigação solidária com fundamento neste dispositivo exige que haja verdadeira unicidade do poder decisório e administrativo entre as sociedades de um grupo econômico e que o grau da centralização decisória alcance as decisões sobre a realização ou não dos atos e negócios que correspondam aos fatos geradores, bem como que alcance a decisão acerca do cumprimento das obrigações tributárias. Dentro dessa moldura deve ser feita a análise dos elementos que darão azo à solidariedade, não sendo lícita a interpretação meramente literal de que em havendo grupo econômico, de direito ou de fato, automaticamente responderão solidariamente todas as pessoas integrantes desse grupo.
Nessa linha, o artigo 30, IX, da Lei n° 8.212/91 atribui obrigação solidária àqueles que possuem competência decisória concreta e determinante sobre os atos que correspondem ao fato gerador, bem como ao cumprimento das obrigações tributárias, e não em função do simples pertencimento ao grupo econômico.
Argumenta que a fiscalização não comprovou que a impugnante exerce sobre a LPS Brasília poder decisório capaz de determinar a prática dos atos que teriam constituído o suposto crédito tributário lançado, tampouco que teria tido ingerência sobre o cumprimento ou descumprimento das obrigações tributárias que a fiscalização pretende imputar à LPS Brasília. Portanto, não restou demonstrada a caracterização de situação que autoriza a imputação de obrigação solidária à impugnante com fundamento no art. 30, IX da Lei n° 8.212/91.
Ainda que não se entenda pelo cancelamento do Termo de Sujeição Passiva Solidária pelas razões acima, sustenta que a impugnante não pode figurar como devedora solidária da multa de ofício aplicada, uma vez que o art. 124 do CTN é claro quanto a alcançar somente a obrigação tributária principal, excluída, pois, a multa.
Também não se sustenta a responsabilidade da impugnante pela multa caso seja adotado como fundamento o art. 135, III do CTN, pois somente responde pela penalidade o agente infrator, sendo indispensável a comprovação de que teria agido com dolo específico, conforme dispõe o art. 137, também do CTN, o que não se verificou no presente caso.
Por fim, requer (i) seja o Termo de Sujeição Passiva julgado integralmente improcedente; (ii) a produção de todas as provas admitidas em direito; (iii) que todas as intimações e comunicações referentes ao presente processo administrativo sejam remetidas ao endereço da impugnante, constante do cadastro da RFB, bem como para o escritório de seus advogados infra-assinados.
IMPUGNAÇÃO DAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS - INCORPORADORAS/VENDEDORAS

A responsável solidária Soltec Engenharia Ltda impugnou tempestivamente a autuação alegando, resumidamente: 
- que é pessoa jurídica totalmente distinta da autuada, com inscrição própria no CNPJ, em nada se confunde com a empresa fiscalizada, existindo entre esta e a impugnante a casualidade de terem realizado negócio jurídico dentro dos seus respectivos campos de atividade. 
- ressalta que, para fins da aplicação da responsabilidade solidária prevista no art. 124, I, do CTN, não basta a verificação de mero interesse social, moral ou econômico, sendo necessário o interesse jurídico comum que existe entre pessoas situadas no mesmo polo da relação jurídica que constitui o fato gerador do tributo. Colaciona doutrina e jurisprudência. 
- descreve o modelo de negócio celebrado com a LPS Brasília � Consultoria de Imóveis Ltda, afirmando que o contrato entre as partes observa todos os princípios gerais dos contratos presentes no Código Civil Brasileiro, especialmente o Princípio da Autonomia da Vontade. Além disso, as estipulações contratuais são perfeitamente lícitas, em nada ofendendo a normas gerais ou específicas do nosso Ordenamento Jurídico. 
- afirma que toda a documentação pertinente ao negócio praticado foi apresentada à Fiscalização. Nesse sentido, os instrumentos de promessa de compra e venda das unidades imobiliárias, avençados entre as Impugnantes e os clientes apresentados através da coordenação da LPS Brasília, gozam de plena legalidade, não tendo sofrido contestação ou alegação de nulidade pelos adquirentes dos imóveis, os quais possuíam pleno conhecimento de que o valor da unidade a ser pago à incorporadora, não englobava a parcela da comissão devida ao profissional autônomo responsável pela corretagem. Colaciona decisões judiciais que reconhecem a possibilidade da corretagem ser paga diretamente pelos compradores. 
- ressalta que as informações prestadas estão em consonância com a sua escrituração, com os instrumentos particulares de promessa de compra e venda e, esses últimos, por sua vez, conferem com as receitas reconhecidas e declaradas nas escrituras públicas de comercialização dos imóveis aos adquirentes. 
- ainda que se admitisse a ocorrência dos fatos geradores, a base imponível adotada utiliza-se de metodologia de cálculo sem previsão legal. 
- afirma que em momento algum agiu com fraude, dolo ou simulação, eis que seu relacionamento com a pessoa jurídica promotora da etapa de vendas estava perfeitamente definido em cláusulas contratuais, que foram colocadas à disposição da autoridade. Em momento algum buscou ocultar o fato gerador de contribuições previdenciárias quando presente sua participação na relação jurídico-tributária enquanto sujeito passivo direto ou indireto, nesse último caso segundo as prescrições legais pertinentes. Apresentou todas as suas declarações mensais sem ocultar esse fato do Fisco. Colaciona julgados do CARF. 
- não comprovada conduta dolosa, fraudulenta, dissimulada, deve ser afastada a multa de ofício aplicada sobre o valor principal das citadas contribuições (150%).
- a multa tal como fixada no Auto de Infração infringe o princípio da vedação ao confisco ao atingir direta e injustamente o patrimônio da impugnante, além de não se subsumir às hipóteses legais do art. 44, § 1º, da Lei n° 9.430/96, ante a inocorrência de fraude nos moldes em que definida nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64. 
- sobre os juros de mora, questiona a aplicação da taxa SELIC para cálculo de juros moratórios, considerando a sua falta de consonância com os princípios de nosso sistema constitucional tributário, uma vez que essa taxa sequer foi instituída por lei, mas sim por circulares do Banco Central do Brasil, além de se constituir em aplicação de juros sobre juros (anatociscmo), em percentuais muito mais elevados do que os permitidos pela ordem constitucional (limite de 12% estabelecido pelo art. 192, § 3º, da Lei Maior). 
Por fim, requer o acolhimento de suas razões de defesa para determinar sua exclusão do pólo passivo dos Autos de Infração, o direito de produzir todas as provas admitidas em Direito e que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário em litígio, com fundamento no artigo 151, III, do CTN. 
A DRJ julgou improcedentes as impugnações da autuada LPS BRASÍLIA Consultoria de Imóveis Ltda., mantendo-se os créditos tributários exigidos por meio dos autos de infração DEBCAD nºs 51.040.946-6 (contribuição patronal) e 51.040.962-8 (contribuição dos segurados), das responsáveis solidárias LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S/A, Wildemir Antônio Demartini e Marco Antônio Moura Demartini, sócios da autuada, para mantê-los nos polo passivo como responsáveis solidários pelos créditos tributários constituídios, e julgou procedente em parte a impugnação das responsáveis solidárias Apex Incorporadora SPE 02 Ltda (CNPJ: 09.516.787/0001-13), Apex Incorporadora SPE 03 Ltda (CNPJ: 09.566.285/0001-05), Apex Incorporadora SPE 04 Ltda (CNPJ: 09.632.239/0001-59) e Apex Incorporadora SPE 08 Ltda (CNPJ: 09.559.202/0001-42). para, unicamente, excluí-las do polo passivo como responsável solidária.
A autuada e os responsáveis solidários LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A, Marco Antônio Moura Demartini e Wildemir Antônio Demartini interpuseram seus recursos voluntários aos 10/05/2016, (fls. 2280 s.s., 2547 s.s., 2475 s.s. e 2619 s.s.) respectivamente), nos quais foram repisadas, em linhas gerais, as alegações constantes das impugnações e contestados certos pontos da argumentação da DRJ. Também foram juntados aos autos parecer de renomado jurista, dois Laudos Técnicos elaborados por empresas de consultoria e auditoria (�Laudo Técnico � Pesquisas respondidas pelo público de stands� e laudo de avaliação da LPS Brasília) e, em reunião realizada neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aos 08/05/2018, foram apresentados memoriais a esta relatora e ao presidente deste Colegiado, que sintetizam alguns pontos dos recursos voluntários e, especialmente, apontam julgados recentes deste tribunal favoráveis à tese defendida proferidos em casos semelhantes ao ora tratado, bem como decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.599.511/SP, processado sob o rito do art. 1036 e seguintes do NCPC (recurso representativo da controvérsia), julgamento este que se deu posteriormente à interposição os recursos voluntários.
Sem contrarrazões.
Iniciado o julgamento do recurso em seção realizada aos 14/09/18, em sustentação oral, o patrono da recorrente invocou a aplicação, ao caso, das recentes alterações havidas na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro - Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, especialmente do seu artigo 24 e, nesse sentido, que o processo fosse analisado à luz da jurisprudência vigente nos anos de 2010 e 2011, quando da ocorrência dos supostos fatos geradores, bem como das orientações que lhe teriam sido prestadas pela Fazenda Pública, como determina o mencionado dispositivo legal.
 Nesse contexto, houve por bem o Colegiado julgador retirar o processo de pauta para verificação de procedimento de modo que o contribuinte pudesse instruIr os autos com manifestação formal no sentido de sua postulação na tribuna.
Aos 27/09/18, o recorrente juntou aos autos a petição e documentos de fls. 2882 e seguintes.
Devidamente intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou manifestação de fls. 3038/3048.

É o relatório.

 
Conselheira Renata Toratti Cassini, Relatora.


DO RECURSO DE OFÍCIO

O recurso de ofício foi interposto uma vez que com a exclusão do polo passivo do responsável solidário Soltec Engenharia Ltda., a decisão recorrida o teria exonerado da responsabilidade pelo crédito tributário em valor superior ao limite de alçada previsto no art. 1º da Portaria MF nº 03/08, à época fixado em R$ 1.000.000,00.
Esse valor, todavia, foi majorado pela Portaria MF nº 63, de 10/02/2017, que estabelece em R$ 2.500.000,00 o valor de alçada para a interposição de recurso de ofício em hipóteses que tais, conforme abaixo:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). 
Nos termos da Súmula CARF nº 103, essa norma deve ter aplicação imediata aos julgamentos em curso:
Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
O valor original dos autos de infração DEBCAD nº 51.040.958-0 e nº 51.065.280-8 (somatório de tributo e multa) é de R$ 1.701.811,65 e R$ 935.996,46, respectivamente (fls. 02). Assim, o total do valor exonerado perfaz o importe de R$ 2.637.808,11 (dois milhões e seiscentos trinta e sete mil e oitocentos e onze reais e sessenta e cinco centavos), superior, portanto, ao valor de alçada fixado pela Portaria MF nº 63/17, impondo-se o conhecimento do recurso de ofício.
Com relação a esse recurso, adoto, como razões de decidir, o seguinte trecho da decisão recorrida, para que venha integrar o presente voto:
 20. A responsável solidária Soltec Engenharia Ltda sustenta que não restou caracterizada a hipótese de sujeição passiva solidária prevista no dispositivo legal mencionado pela Fiscalização (interesse comum na situação que constitua o fato gerador), motivo pelo qual deve ser cancelado o Termo de Sujeição Passiva Solidária.
20.1. Assiste razão à impugnante quanto ao articulado em sua peça de defesa.
(...)
20.3. Vale lembrar a lição de Rubens Gomes de Sousa10 sobre o que se considera interesse comum para os fins pretendidos pelo art. 124, inciso I, do CTN:
São solidariamente obrigadas pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, segundo prevê o art. 124, I, do CTN. O interesse comum das pessoas não é revelado pelo interesse econômico no resultado ou no proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, mas pelo interesse jurídico, que diz respeito à realização comum ou conjunta da situação que constitui o fato gerador. É solidária a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situação que constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras pessoas, esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem a tributação.
20.4. Conforme se extrai dos elementos anexados ao processo administrativo, evidencia-se a anuência da contratante para que a contratada LPS Brasília, responsável pela intermediação imobiliária dos imóveis negociados, pudesse repassar o pagamento de parte das comissões que lhe seriam devidas aos compradores dos imóveis, fato este confirmado pela própria impugnante em sua peça de defesa. No entanto, o repasse do pagamento das comissões aos compradores, embora possa ser caracterizado como um ilícito na esfera do Direito do Consumidor, não implica entender que a incorporadora/vendedora possuía interesse jurídico na situação que constituiu fato gerador das contribuições em análise (contratação de corretores pessoas físicas).
20.5. De acordo com os elementos apresentados pela Autoridade Fiscal (depoimentos, esclarecimentos e documentos relacionados à compra e venda), a relação jurídica da qual decorrem as contribuições previdenciárias ora analisadas restou caracterizada entre LPS Brasília e os corretores autônomos. Por sua vez, não se entende comprovado o interesse comum (interesse jurídico) da empresa Soltec Engenharia Ltda na situação descrita: conforme constam dos documentos e esclarecimentos prestados à Fiscalização, a incorporadora/vendedora afirma ter contratado a imobiliária LPS Brasília, com exclusividade, para a realização dos serviços de intermediação imobiliária, cabendo a esta última empresa eventual contratação de �corretores independentes�, não tendo a Autoridade Fiscal apresentado conjunto probatório suficiente de que tal assertiva não correspondia à realidade.
20.6. Assim, deve a incorporadora/vendedora Soltec Engenharia Ltda ser excluída do pólo passivo, com o consequente cancelamento do respectivo Termo de Sujeição Passiva Solidária.
(...).
Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de ofício.

DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS

Os recursos voluntários são tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade, pelo que deles conheço.

Inicialmente, anoto que os protestos por produção de todas as provas admitidas em direito foram formulados nos recursos sem nenhuma fundamentação, em desacordo com o disposto no art. 16, §§ 4º e 5º do Decreto nº 70.235/72, pelo que são incabíveis.

Igualmente, não tem cabimento o pedido de ciência pessoal do patrono dos recorrentes, uma vez que o art. 23, I a III do Decreto nº 70.235/72 estabelecem que as intimações no decorrer do processo administrativo tributário federal serão destinadas ao sujeito passivo, não a seu advogado, e não existe, tampouco, previsão nesse sentido no RICARF.

Do recurso voluntário da autuada LPS BRASÍLIA Consultoria de Imóveis Ltda.
Do art. 24 da LINDB
Inicialmente, a recorrente requer a aplicação ao presente caso do art. 24 da Lei de Introdução às Normas de Direito da Brasileiro - Decreto-lei nº 4.657/52, a ele recentemente introduzido pela Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018, que dispõe o seguinte:
Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 
Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.
Conforme argumenta a recorrente, a finalidade desse dispositivo é dar segurança jurídica ao administrado, impedindo a retroatividade de novas interpretações e construções jurisprudenciais para fatos jurídicos perfeitos que levaram em consideração orientação jurisprudencial e das autoridades fiscais quando constituídos.
Nesse contexto, esclarece que foi cientificado do lançamento de ofício aos 26/09/2014 e que na data da ocorrência dos fatos geradores (2010 e 2011), não havia orientação jurisprudencial contrária à possibilidade de adoção do modelo de negócios de corretagem adotado e quanto à existência de vínculo entre ela e o corretor independente. 
Prossegue dizendo que aos 19/03/2014, seis meses antes do lançamento, foram proferidas duas decisões por este tribunal administrativo em processos da própria recorrente (Acórdãos nº 2403-002.509 e 2403-002.508) que tiveram decisões integralmente favoráveis para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre comissão de vendas recebidas pelo corretor independente paga pelo comprador, mas cujo pagamento, tal como no presente caso, houvera sido a ela atribuído.
Informa que essas decisões transitaram em julgado uma vez que os recursos especiais delas interpostos pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional tiveram seguimento negado, conforme despacho proferido aos 04/12/16 pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, anexado a fls. 2952.
Colaciona, ainda, nova decisão, proferida em 2016 (Acórdão nº 2402-005.271), também transitada em julgado, que confirma o entendimento de que o modelo de negócios de corretagem não leva à conclusão sobre a existência de vínculo empregatício entre o corretor independente e a recorrente e esclarece que no momento da ocorrência do fato gerador (2010 e 2011) não havia jurisprudência no CARF sobre a possibilidade de adoção do modelo de negócios de corretagem da recorrente e a existência ou não de vínculo entre ela e o corretor independente. 
Argumenta que os acórdãos colacionados são os únicos que tiveram decisão definitiva irrecorrível na esfera administrativa sobre o tema, de forma que adotou prática válida de negócio, ao final confirmada pelo trânsito em julgado daquelas decisões. 
Por essas razões, diz ser o art. 24 da LINDB de aplicação obrigatória ao presente caso, de modo que seja ele analisado a partir do contexto jurisprudencial de 2010 e 2011 e das orientações recebidas da Fazenda.
A Procuradoria da Fazenda Nacional, por sua vez, argumenta, em síntese, que:
o artigo 24 da LINDB não tem por objeto regulamentar o lançamento fiscal e as decisões proferidas no Processo Administrativo Fiscal;
o ato do lançamento não consubstancia �revisão� de ato da Administração, não sendo possível concluir, do art. 24 da LINDB, que o auditor-fiscal, ao efetuar o lançamento, esteja amarrado à jurisprudência administrativa ou judicial existente à época dos fatos geradores; ademais, apenas Lei Complementar poderia dispor sobre norma geral afeta à atividade do lançamento;
tampouco faz sentido, diante do texto normativo, concluir que os órgãos responsáveis pelo julgamento de recursos administrativos, ao �revisar o lançamento� estejam vinculados à jurisprudência majoritária existente à época dos fatos geradores;
o artigo 24 simplesmente determina que, se a Administração pratica ato que gera uma situação consolidada (por exemplo, emite uma licença de funcionamento, assina um contrato, autoriza um pagamento), a mudança posterior de entendimento sobre a validade deste ato não pode afetar a situação consolidada que a própria Administração gerou;
o Código Tributário Nacional (CTN) possui regramento próprio e particular sobre os atos e decisões dotados de caráter normativo (art. 100, I a IV), sobre as consequências de sua observância pelo administrado (art. 100, parágrafo único), bem como sobre o efeito intertemporal da introdução de novos critérios jurídicos � leia-se, nova interpretação � no processo de constituição do crédito tributário (art. 146). Trata-se de normatização específica quanto às questões que o art. 24 (norma geral) se propõe a regulamentar;
a Lei 13.655/2018 não atribui eficácia normativa à jurisprudência majoritária vigente à época dos fatos geradores, não a enquadrando no conceito de decisão normativa, nos termos do art. 100, II, do CTN.
Inicialmente, para nós não há dúvida sobre a incidência das normas da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro � inclusive das recentemente introduzidas ao texto original pela Lei nº 13.655/18 � no âmbito da atividade judicante deste tribunal administrativo.
Digo isso por conta do argumento de partida da D. Procuardoria Geral da Fazenda Nacinal em sua manifestação juntada aos autos, bem como de recentes decisões proferidas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais deste Tribunal. Segundo entendimento exarado nos expedientes mencionados, os novos dispositivos inseridos na LINDB pela Lei nº 13.655/18 (arts. 20 a 30) teriam se baseado na obra dos Professores Carlos Ari Sundfeld e Floriano de Azevedo Marques Neto, denominada "Contratações Públicas e Seu Controle", o que não deixaria margem de dúvida acerca de sua natureza essencialmente administrativa. Assim, os destinatários desses dispositivos seriam apenas os administradores públicos e os órgãos de controle da Administração Pública, inclusive do Judiciário.
Nessa linha, a PGFN afirma, em sua manifestação:
As alterações promovidas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) pela Lei 13.655/2018 tiveram por objetivo, como indica a Justificativa do Projeto de Lei (PL), �incluir na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657/1942) disposições para elevar os níveis de segurança jurídica e de eficiência na criação e aplicação do direito público�.
Em que pese a pretensão de irradiar efeitos sobre todos os ramos do Direito e sobre todos os procedimentos da Administração Pública, não há dúvida de que as inovações promulgadas foram elaboradas tendo como pano de fundo os processos de controle das contratações públicas, em especial aqueles das instâncias de controle dos gastos públicos, como o TCU e a CGU. Com efeito, o PL é, declaradamente, fruto de projeto de pesquisa publicado na Obra �Contratações Públicas e Seu Controle�, dedicada exclusivamente ao tema.
Em uma das decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais a que fizemos referência (proferida nos autos do processo administrativo de nº 19515.003515/2007-74), restou decido que em nenhum momento a lei sinaliza que seria dirigida à atividade judicante administrativa, como é o caso do CARF, de modo que �Quando muito, a aplicação desta lei no CARF restringirseia às atividades essencialmente administrativas, afetas à sua SecretariaExecutiva, quanto a eventuais contratos, convênios e atos congêneres, inerentes ao próprio funcionamento do Órgão�.
A PGFN, igualmente, como relatado, trouxe vários outros argumentos, aliás, muito bem fundamentados, para justificar a não aplicação do LINDB ao PAF.
Com todo o respeito, ousamos discordar.
A antiga Lei de Introdução ao Código Civil é uma norma de sobredireito, ou seja, uma norma jurídica que visa a regulamentar outras normas jurídicas. O seu estudo sempre foi comum na disciplina de Direito Civil pela sua posição topográfica, à frente do Código Civil de 1916, tradição que foi mantida no Código Civil de 2002.
 No entanto, apesar disso, a antiga LICC, como era conhecida, nunca foi uma norma exclusiva de Direito Privado, e bem por essa razão é que a Lei nº 12.376/10 tratou de alterar a sua denominação para Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro uma vez que ela muito mais se aplica a outros ramos do Direito do que ao próprio Direito Civil. O seu conteúdo, na realidade, é muito mais afeto à Teoria Geral do Direito.
Assim, como esclarece o prof. Carlos Ari Sundfeld - aliás, autor do projeto de lei que resultou na Lei nº 13.655/18, juntamente com o prof. Floriano de Azevedo Marques Neto - comentando o mencionado julgado de nº 19515.003515/2007-74 da Câmara Superior de Recursos Fiscais, acima mencionado:
�a ampla incidência sempre foi característica da antiga Lei de Introdução. Seu art. 1º, caput, diz que �salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada�. E nunca houve dúvida de que essa regra deveria incidir sobre leis tributárias, leis funcionais, leis sobre serviços públicos, leis previdenciárias, enfim, quaisquer leis.
O mesmo ocorre com seus arts. 2º (�a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue�), 3º (�ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece�), 4º (sobre a �lei omissa�), 5º (relevância dos �fins sociais� e �exigências do bem comum�), 6º (�efeito imediato e geral� da lei, salvo �o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada�), e assim por diante. Justamente por isso se diz, e é certo, que a Lei de Introdução é uma lei de sobredireito.
Esses antigos dispositivos não têm, como se sabe, qualquer referência expressa ao direito tributário ou à atividade administrativa tributária, judicante ou não. Nem por isso há incerteza quanto à vinculação a eles dos julgadores administrativo-tributários. Normas gerais de interpretação e aplicação de Direito obrigam a todos que interpretam e aplicam o Direito, independentemente de citação nominal. De resto, se a atividade judicante do Judiciário está vinculada à Lei de Introdução, porque atividade judicante de simples autoridade administrativa estaria isenta?
A resposta quanto ao âmbito de incidência dos novos arts. 20 a 30 da Lei de Introdução é bem clara, a começar da ementa da lei que a alterou. Trata-se de �disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito público�. Os dispositivos da lei 13.655 não são de direito administrativo em sentido estrito (isto é, sobre contratos administrativos, servidores públicos, serviços públicos e outros temas a cargo dos professores desse ramo), tampouco sobre controle da administração; a lei é geral de direito público.
Seus dispositivos são abrangentes e serão observados nas operações jurídicas envolvendo o direito público em geral. (...)
Quanto à esfera administrativa, a lei não fez distinções nem previu tratamento especial ou imunidades para suas subdivisões. Logo, a Lei de Introdução reformada tem de ser observada por todas as autoridades administrativas, seja qual for sua atuação material específica (ativa, consultiva, controladora, licenciadora, reguladora, sancionadora, etc.), a legislação setorial a que está sujeita (contratual, concorrencial, tributária, etc.), sua vinculação organizacional (autoridades singulares, membros de colegiado, etc.) ou seu nível hierárquico (primeira instância, órgãos recursais, Chefe do Executivo, etc.).
(...) (destacamos)
(Disponível em https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/lindb-direito-tributario-esta-sujeito-a-lei-de-introducao-reformada-10082018)
Realmente, para nós, não há como uma lei que inclui na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro �disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público� possa estar dirigida a um ou outro segmento da Administração Pública com exclusão de outros, ou do Judiciário, por exemplo, e não a todos eles, cada qual no exercício de todas as suas funções, sejam típicas ou atípicas, sempre que estejam no exercício de criar e aplicar o direito público.
Com efeito, quando os dispositivos legais inseridos se referem às esferas administrativas, controladora e judicial, estão a se referir ao exercício de todas as funções a cargo dessas �esferas�, o que, no âmbito administrativo, também inclui a de julgar.
Desse modo, data venia, não é que a lei, em nenhum momento, sinaliza que seria dirigida à atividade judicante administrativa e, via de consequência, ao Processo Administrativo Fiscal. Entendemos que uma vez que ela é dirigida, dentre outras, à �esfera administrativa�, ela já contempla a atividade judicante como exercício de função administrativa atípica. Como nos ensina Carlos Maximiliano, �no âmbito do mais sempre se compreende também o menos� (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 200).
Em uma determinada passagem de sua manifestação, a D. PGFN argumenta o seguinte: "Se o enquadramento do lançamento e do PAF nas disposições do art. 24 demanda tamanho malabarismo exegético, isso é a prova cabal de que o legislador não o idealizou para essa finalidade. E porquê? Justamente porque o PAF já é suficientemente regulamentado por legislação específica."
Nessa linha, há inúmeros outros ramos do Direito, tais como, só para citar alguns, Consumidor, Infância e Juventude, Registros Públicos, Execução Penal, Separação e Divórcio, Relações de Trabalho, Eleitoral, dentre vários outros que também gozam de regulamentação suficientemente específica e que, nem por isso, passam ao largo das disposições da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. 
Assim, com todo o respeito, o que há, em verdade, parafraseando a D. PGFN, são "malabarismos exegéticos" (muito bem feitos, é verdade!) para justificar, desde logo, a não aplicação da LINDB - uma norma de sobredireito - ao Direito Tributárito e ao Processo Administrativo Fiscal, o que, como já exposto, entendemos não ser o caso.
Superada a questão quanto à aplicação dos novos dispositivos inseridos na Lei de Introdução à Normas de Direito Brasileiro pela Lei nº 13.655/18 à atividade julgadora deste tribunal administrativo, cumpre analisar a pretensão do recorrente de aplicação do art. 24 da LINDB ao presente caso.
Neste ponto, entendemos não lhe assistir razão. 
Com efeito, o art. 24, �caput�, da LINDB é claro ao dispor que a revisão, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já houver se completado levará em consideração as orientações gerais da época, sendo vedado que se considerem inválidas essas situações já plenamente constituídas com base em mudança posterior de orientação geral.
O parágrafo único, por sua vez, explica que consideram-se �orientações gerais� as interpretações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.
No presente caso concreto, esses requisitos não estão preenchidos.
Como observa a recorrente, à época do fato gerador, não havia jurisprudência deste tribunal em sentido contrário à possibilidade de adoção do modelo de negócios praticado. Mas não havia porque a discussão sequer aqui havia sido instalada.
Quando a matéria chegou para ser enfrentada neste tribunal, a questão passou, então, a ser objeto de debate, havendo decisões em sentidos diversos, de modo que ainda hoje o endentimento acerca do tema é controverso.
Na esfera judicial, esse assunto foi ainda mais debatido e controvertido, tanto que acabou resultando no julgamento do REsp repetitivo nº 1.599.511, publicado aos 06/09/2016.
Assim, seja à época do fato gerador, seja à época do lançamento, não havia jurisprudência majoritária, administrativa ou judicial, acerca da questão debatida nestes autos.
Não se pode dizer, como todo o respeito, que há jurisprudência majoritária, como exige o dispositivo em tela, com base em apenas dois julgados favoráveis à tese defendida, ainda que já transitados em julgado. 
Também o fato de não haver orientação jurisprudencial deste tribunal em sentido contrário à possibilidade de adoção do modelo de negócios praticado pelo recorrente na data do fato gerador não pode ser entendido como anuência tácita a esse modelo, até porque, como dito, sequer havia jurisprudência deste tribunal à época, seja num sentido ou noutro.
Assim, entendemos que embora a LINDB seja aplicável aos julgamentos no âmbito deste tribunal, o art. 24, invocado pela recorrente, não tem aplicação a este caso específico por não estarem preenchidos os seus requisitos.
- Da relação jurídica existente entre a recorrente e os corretores independentes - Corretagem x Prestação de Serviços

Como se verifica do relatório, o cerne da discussão travada nos autos diz respeito à natureza da relação jurídica existente entre a autuada e os corretores independentes e à alegada simulação/dissimulação que haveria em relação ao pagamento da respectiva remuneração destes profissionais relativamente à comissão de corretagem por eles recebida.

A recorrente afirma que a relação jurídica que estabelece com os corretores independentes se trata de uma relação de parceria. Segundo relata a autoridade fiscal, existe entre eles, na verdade, uma relação jurídica de prestação e tomada de serviços travestida de parceria. Por conseguinte, afirma que a recorrente teria efetivado pagamentos de remuneração, qual seja comissões, em benefício dos corretores independentes, que constituiriam fatos geradores de contribuições previdenciárias a cargo da empresa e destes segurados.

Melhor explicando, afirma a fiscalização que os pagamentos que a recorrente alega serem recebidos pelos corretores independentes dos compradores dos imóveis quando da efetivação dos negócios intermediados em razão de serviços de corretagem prestados a estes últimos, tratar-se-ia, na verdade, de remuneração (comissão de corretagem) paga indiretamente pela LPS Brasília aos corretores pela sua atuação no negócio, mas por ela simulados/dissimulados mediante sua transferência aos compradores dos imóveis procurando fazer crer, com esse expediente, que os corretores autônomos teriam prestado serviços para estes últimos, não para a recorrente.

A recorrente, por sua vez, contesta essa afirmação, e alega que não há prestação de serviços na relação firmada com os corretores independentes. Argumenta que a legislação vigente � arts. 6º da Lei nº 6.530/78, Decreto 81.871/78, que a regulamenta, e 722 e seguintes do Código Civil - que rege a relação jurídica entre imobiliária (corretor pessoa jurídica) e corretores independentes (corretor pessoa física), é incompatível com o modelo de contrato de prestação de serviços.

Relembra que desde o tempo do agora derrogado Código Comercial, o corretor é descrito como agente auxiliar do comércio, que não se vincula, no exercício de sua atividade específica, mediante relação de mandato, serviço, ou dependência, conforme expressamente reconhecido pelo art. 722 do Código Civil em vigor. 

Nessa linha, afirma que a relação que se estabelece entre ela e os corretores independentes é uma relação de parceria entre iguais, que atuam conjuntamente, sob a forma de associação, na intermediação de um mesmo negócio imobiliário. Acrescenta que os corretores independentes, profissionais liberais que são, e as imobiliárias, são juridicamente equiparados pela legislação vigente, e entre eles há uma relação horizontal, não vertical. 

Pois bem.

Entendemos que não há prestação de serviços na corretagem. O objeto da atividade do corretor é aproximar pessoas que pretendem celebrar negócios jurídicos. O corretor é um mediador de negócios e, portando, de fato, um agente auxiliar do comércio.

Conforme ensina Pontes de Miranda, �a corretagem é a atividade intermediatriz entre pessoas que desejam contratar, ou praticar para outrem algum ato; é intermediação, em senso largo, assalariada, nas negociações de caráter civil ou mercantil, mas, de ordinário, importa comercialidade dos atos de corretagem, pela natureza dos negócios jurídicos visados. Qualquer corretor que pratique, habitual e profissionalmente, atos de intermediação. É comerciante. O negócio jurídico que resulta do ato de corretagem, é ato de comércio. (Tratado de Direito Privado, vol. 43, Rio de Janeiro: Borsai, p. 333-334) (destacamos).

No mesmo sentido, esclarece Arnold Wald que �o objeto do contrato de corretagem ou de mediação não é um serviço propriamente dito que o mediador tem de prestar, mas o resultado desse serviço�. Acresce o autor que �os comercialistas reconhecem que ocorre, no caso, uma obrigação de resultado, e não uma simples obrigação de meios�. ("A remuneração do corretor", in Revista dos Tribunais, vol. 561, p. 9-10).

Maria Helena Diniz, por sua vez, ensina:

"Os corretores são considerados auxiliares do comércio, ante a acessoriedade de sua atividade de intermediação, que procura estimular o interesse das partes, levando-as a um acordo útil. Os corretores emprestariam uma colaboração técnica à empresa, aproximando comerciantes.
O corretor terá a função de aproximar pessoas que pretendam contratar, aconselhando a conclusão do negócio, informando as condições de sua celebração, procurando conciliar os seus interesses. Realizará, portanto, uma intermediação, colocando o contratante em contato com pessoas interessadas em celebrar algum ato negocial, obtendo informações ou conseguindo o que aquele necessita.
O contrato de corretagem ou mediação é a convenção pela qual uma pessoa, sem qualquer relação de dependência, se obriga, mediante remuneração, a obter para outrem um ou mais negócios, conforme as instruções recebidas, ou a fornecer-lhe as informações necessárias para a celebração do contrato. O objetivo do contrato de corretagem ou de mediação não é propriamente o serviço prestado pelo corretor, mas o resultado desse serviço. Daí ser uma obrigação de resultado e não de meio.�
(Curso de Direito Civil Brasileiro. Volume 3. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 471-472)

Para Washington de Barros Monteiro:

�O contrato de corretagem, dadas as suas características, não se confunde com prestação de serviços, o mandato, a comissão ou outro contrato em que haja vínculo de subordinação ou dependência. Sobreleva notar que o contrato de corretagem não tem objeto em si próprio, mas a formação de outro contrato.
Cuida o contrato de corretagem de obrigação de resultado, uma vez que o corretor obriga-se perante o comitente a obter para este um ou mais negócios, conforme as instruções recebidas. A remuneração ao corretor só será devida uma vez que tenha conseguido o resultado previsto no contrato de mediação (art. 725 do Cód. Civil de 2002)�. (MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. Vol. 5. São Paulo: Saraiva, 2009, 337) (destacamos).

O contrato de corretagem, assim, é um contrato típico, que tem o seu próprio perfil jurídico. O que se pretende por meio da corretagem não é o "serviço" do corretor, mas o resultado da mediação, isto é, a conclusão do negócio. E a remuneração do corretor somente ocorrerá diante do resultado obtido.

Pois bem. 

Por outro lado, o mesmo Washington de Barros Monteiro esclarece, agora ao tratar do contrato de prestação de serviços, que:

"Efetivamente, na prestação de serviços, o trabalhador põe sua atividade à inteira disposição do locatário, mediante remuneração, por conta e risco deste." (Op. cit., p. 231)

Ora, percebe-se nitidamente que o contrato de corretagem não se confunde, em absoluto, com o contrato de prestação de serviços, notadamente no que diz respeito à remuneração. Como vimos, o objeto do contrato de corretagem não é a "atividade" do corretor, mas o resultado dessa atividade, qual seja, a mediação, estando a sua remuneração sujeita ao sucesso do negócio intermediado. A remuneração do corretor somente ocorrerá diante do resultado obtido. Jamais o corretor será remuneradopor ter posto sua atividade à disposição de quem quer que seja e independentemente da obtenção ou não do resultado dessa atividade, como ocorre na prestação de serviços.

Assim, não há prestação de serviços na corretagem porque não há uma troca entre a atividade do corretor e a obrigação do incumbente de pagar a corretagem, uma vez que o seu objeto não é o "serviço" que tem que prestar o corretor, a atividade que tem de desenvolver a fim de viabilizar o negócio perseguido, mas sim o resultado dessa atividade, que pode ser alcançado ou não.

A atividade do corretor de imóveis é regida pela Lei nº 6.530/78, pelo Decreto nº 81.871/78, que a regulamenta, e pelos artigos 722 e seguintes do Código Civil.

O art. 3º, �caput�, da Lei nº 6.530/78 dispõe que �compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária�. Ou seja, desempenha o corretor de imóveis, nos termos da lei, atividade de natureza tipicamente mercantil. 

O art. 722 do Código Civil, por sua vez, dispõe: 

Art. 722. Pelo contrato de corretagem, uma pessoa, não ligada a outra em virtude de mandato, de prestação de serviços ou por qualquer relação de dependência, obriga-se a obter para a segunda um ou mais negócios, conforme as instruções recebidas.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo poderão ser exercidas, também, por pessoa jurídica inscrita nos termos desta lei. (destacamos)

Veja-se que a lei é clara no sentido de que na corretagem não há prestação de serviço, assim como não há mandato nem relação de dependência. E onde a lei é expressa, não há lugar para interpretações, como adverte Carlos Maximiliano, citando o catedrático da Faculdade de Direito de Recife, Professor Paula Batista: 

�Interpretação é a exposição do verdadeiro sentido de uma lei obscura por defeitos de sua redação, ou duvidosa, com relação aos fatos ocorrentes ou silenciosa. Por conseguinte, não tem lugar sempre que a lei, em relação aos fatos sujeitos ao seu domínio, é clara e precisa. Interpretatio cessat in claris". (destacamos) (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 29)

Assim, não há como afirmar que o contrato de corretagem é hipótese de prestação de serviços quando o Código Civil, expressamente, afirma que não é.

Atente-se para o fato de que esse diploma legal, em seu Título VI, que trata �Das Várias Espécies de Contrato�, regulou em capítulos distintos, quais sejam os capítulos VII e XIII, respectivamente, o contrato de prestação de serviços, a que nos referimos brevemente linhas acima, e o contrato de corretagem, o primeiro disciplinado nos artigos 593 a 609 e o segundo, nos artigos 722 a 729, deixando bem claro que se trata de institutos que, absolutamente, não se confundem nem se relacionam, a não ser pelo fato de se tratar de espécies do mesmo gênero, qual seja contrato.

Necessário lembrar, neste ponto, que o Código Tributário Nacional, por sua vez, em seu art. 110, estabelece que a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado. Se nem mesmo a lei tributária pode fazê-lo, com muito maior razão não pode haver ampliação do raio de incidência de um tributo com base em interpretação por parte do aplicador do direito. 

Este tribunal, aliás, já se manifestou no sentido de que não há prestação de serviços na corretagem, conforme se verifica do acórdão de nº 2803-003.816:

PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. LANÇAMENTO POR AFERIÇÃO INDIRETA. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS X CONTRATO DE CORRETAGEM. FATO GERADOR NÃO CARACTERIZADO. CONFLITO DE NORMAS. INOBSERVÂNCIA, PELA FISCALIZAÇÃO, DOS COMANDOS DOS ARTIGOS 109, 110 E 142 DO CTN.
1. O cerne da discussão entre as partes litigantes diz respeito a contratos de prestação de serviços (tácitos) firmados pela recorrente e corretores ou consultores imobiliários, sob a ótica da lei previdenciária (art. 22 da Lei nº 8.212/91), conforme
entendimento da fiscalização/julgadores de primeira instância, e contratos de corretagem (também tácitos) firmados pelos corretores/consultores imobiliários e os adquirentes de imóveis por intermédio da recorrente, sob a ótica do art. 723 do Código Civil/Lei 6.530/79, que define a área de atuação do corretor imobiliário.
2. Não tendo a autoridade administrativa, verificado, efetivamente, a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, como impõe o art. 142 do CTN, tendo em vista que a relação existente entre o sujeito passivo e os corretores/consultores imobiliários não decorre de contrato de prestação de serviço, mas de contrato de corretagem, na forma estabelecida no art. 722 do Código Civil, bem como na Lei nº 6.530, de 1979, a constituição do crédito tributário está eivada de vício material insanável, não merecendo, desse modo, prosperar.
3. Além de a fiscalização ter inobservado a regra matriz para a constituição do crédito tributário, como prevê o art. 142 do CTN, ela também desconsiderou solenemente as previsões contidas nos artigos 109 e 110 do mesmo diploma legal.
(...)
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Oseas Coimbra Junior e Helton Carlos Praia de Lima. Compareceu a sessão de julgamento o Advogado Dr. Francisco Carlos Rosas Giardina, OAB/RJ 41.765.

Nesse passo, além do art. 722 do Código Civil, necessário transcrever os seguintes dispositivos da legislação que disciplina a atividade do corretor de imóveis:

Código Civil

Art. 725. A remuneração é devida ao corretor uma vez que tenha conseguido o resultado previsto no contrato de mediação, ou ainda que este não se efetive em virtude de arrependimento das partes.

Art. 728. Se o negócio se concluir com a intermediação de mais de um corretor, a remuneração será paga a todos em partes iguais, salvo ajuste em contrário. (destacamos)

Lei nº 6.530/78

Art 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os mesmos direitos das pessoas físicas nele inscritas.
§ 1o As pessoas jurídicas a que se refere este artigo deverão ter como sócio gerente ou diretor um Corretor de Imóveis individualmente inscrito. 
§ 2o O corretor de imóveis pode associar-se a uma ou mais imobiliárias, mantendo sua autonomia profissional, sem qualquer outro vínculo, inclusive empregatício e previdenciário, mediante contrato de associação específico, registrado no Sindicato dos Corretores de Imóveis ou, onde não houver sindicato instalado, registrado nas delegacias da Federação Nacional de Corretores de Imóveis. 
§ 3o Pelo contrato de que trata o § 2o deste artigo, o corretor de imóveis associado e a imobiliária coordenam, entre si, o desempenho de funções correlatas à intermediação imobiliária e ajustam critérios para a partilha dos resultados da atividade de corretagem, mediante obrigatória assistência da entidade sindical. 
 4o O contrato de associação não implica troca de serviços, pagamentos ou remunerações entre a imobiliária e o corretor de imóveis associado, desde que não configurados os elementos caracterizadores do vínculo empregatício previstos no art. 3o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943. 

Decreto n° 81.871/78

Art 2º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis e opinar quanto à comercialização imobiliária.
Art 3º As atribuições constantes do artigo anterior poderão, também, ser exercidas por pessoa jurídica, devidamente inscrita no Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Jurisdição.
Parágrafo único. O atendimento ao público interessado na compra, venda, permuta ou locação de imóvel, cuja transação esteja sendo patrocinada por pessoa jurídica, somente poderá ser feito por Corretor de Imóveis inscrito no Conselho Regional da jurisdição.
Neste ponto, cumpre-nos anotar que a fiscalização aponta elementos que entende que caracterizariam a relação de prestação e tomada de serviços entre a recorrente e os corretores independentes, como o fato de os corretores cumprirem plantão em stands ou pontos de vendas, de as atividades/cronograma nesses plantões serem coordenados pela recorrente, dos corretores utilizarem camisetas/crachás e se apresentarem como representantes da LPS Brasília aos compradores, bem como de a empresa fornecer toda a estrutura para o desempenho da atividade de venda pelos corretores, o que entende que implica em subordinação desses profissionais em relação a ela.
Entendemos que não se deve confundir o regramento das condições que viabilizem a própria realização da atividade buscada, no caso a corretagem imobiliária, com disposições que, necessariamente, subordinem juridicamente os corretores independentes à recorrente.
Parece-nos natural a necessidade de diretrizes a serem seguidas pelos corretores no atendimento ao público interessado nos imóveis anunciados, tais como uso de crachá, escalas a serem seguidas, revezamento, até para acomodar interesses dos próprios profissionais relativamente a preferências no horário de atendimento em plantões, por exemplo. Também a existência de treinamentos e a uniformidade de procedimentos apenas se traduzem em elementos que visam a padronização de atividades que reforçam a credibilidade transmitida aos potenciais clientes. 
Assim, o regramento da atividade nos plantões nos parece bastante compreensível, pois caso o esforço de vendas não se concretize de forma satisfatória, a própria recorrente ficará comprometida perante a incorporadora, que poderá não mais requerer os seus serviços. 

Por outro lado, retornando aos argumentos da defesa, a recorrente procura elucidar no que consiste esse modelo de negócio contestado pela autoridade fiscal, que pratica há anos no mercado imobiliário com a intervenção dos corretores independentes, conforme segue:

Em linhas gerais, quando a imobiliária é procurada pelo vendedor do imóvel, a intermediação abrange uma série de prestações acessórias (consultoria, divulgação via internet, desenvolvimento de estratégias comerciais etc.) que contribuem com o posicionamento mercadológico do produto do cliente � isto é, contribuem para o produto tornar-se visível ao mercado (ou melhor, acessível ao mercado). Pode suceder, no entanto, de a imobiliária � que recebeu, previamente, uma simples �autorização� do vendedor do imóvel, para anunciar a oferta do negócio ao público � ser procurada pelo comprador do imóvel, hipótese em que a intermediação, além de viabilizar o negócio (pois o comprador, em regra, não possui acesso direto ao vendedor), equivale a um atestado de qualidade quanto ao bem objeto da transação.

A intermediação, de fato, não se concretiza apenas com o posicionamento de mercado ou atestado de qualidade (o �patrocínio� realizado pela imobiliária). Não se pode esquecer que todo contrato é, antes de mais, uma relação que se estabelece entre pessoas (pessoas naturais, ou entre pessoas naturais e pessoas jurídicas, ou entre pessoas jurídicas), e é por isto que o parágrafo único do artigo 3º [do Decreto n° 81.871/78] menciona o �atendimento� ao público. É nesta etapa que, como bem notado pelo legislador regulamentar, entra em ação o Corretor Independente.

Realizando o corpo-a-corpo, o contato direto com o cliente comprador, o Corretor Independente concretiza a aproximação daquele com o vendedor (papel que não cabe à imobiliária �patrocinadora�). Daí ter sido perspicaz o legislador ao positivar, por meio do artigo 728 do Código Civil, a relação típica que se estabelece entre os dois tipos de corretores que trabalham, lado a lado, e, sobretudo, por conta própria, correndo os seus próprios e distintos riscos econômicos. (destacamos)

Esta última questão, a dos riscos econômicos, é importante para ratificar a consistência da exegese até aqui exposta. Nos casos em que há preposto, o risco da atividade de corretagem é sempre imputado ao preponente. Mas isto não sucede na corretagem imobiliária. A imobiliária �patrocinadora� não responde pelos atos do Corretor Independente, que, agindo como vero corretor de imóveis � não simples �instrumento� de outrem � assume todos os riscos inerentes à sua atividade.

Não há como deixar de notar o interesse específico demonstrado pelo corretor com relação ao estabelecimento da associação. Segundo este modelo de negócios, aquele assume riscos próprios de um empresário; todavia, em contrapartida, coloca-se em posição de receber uma parcela dos lucros da intermediação, auferindo, desse modo, honorários que superam, substancialmente, aqueles que seriam recebidos sob outra estrutura contratual, como, por exemplo, a prestação de serviços ou a relação de emprego.

(...)

Deve, assim, restar claro que as atividades do corretor pessoa jurídica não coincidem com as do Corretor Independente, como sucederia se houvesse, entre eles, mera prestação de serviços. Não existe, na associação de que ora se trata, qualquer delegação, pela imobiliária, de uma atividade-fim ou atividade-meio cuja titularidade necessariamente lhe incumbisse. Ao revés, são, as atividades da imobiliária e do Corretor Independente, distintas e complementares.

Analisando esse modelo de negócio e cotejando-o com a legislação de regência da atividade dos corretores de imóveis, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, acima transcrita, constata-se que ele se amolda perfeitamente aos aludidos dispositivos legais.

No modelo de negócios apresentado, parece-nos, de fato, haver uma relação de associação ou parceria, em que a recorrente capta autorizações/permissões para a negociação de produtos imobiliários junto às incorporadoras e, relativamente a elas, assume o compromisso de envidar os esforços de venda das unidades imobiliárias, que pode ou não resultar em efetivo negócio. 

Tendo em vista a necessidade de que o atendimento ao público comprador seja realizado por corretores pessoas físicas, conforme disposto no art. 3º, p. ún., do Decreto 81.871/78, a empresa efetiva suas vendas em parceria com corretores independentes na intermediação imobiliária, que se dedicam à captação do comprador específico com perfil adequado para o produto imobiliário anunciado. A álea contratual típica do contrato de corretagem se verifica pelo atingimento ou não da meta visada, a venda do imóvel.

Ou seja, as atividades da imobiliária e do corretor independente são bem distintas e complementares, e cada um corre os seus próprios riscos econômicos do negócio, uma vez que o contrato de corretagem é um contrato aleatório, que depende de um acontecimento falível, qual seja a concretização do negócio intermediado, para que, nos termos do art. 725 do Código Civil, a remuneração daqueles que atuam na sua intermediação, qual seja a corretagem, seja exigível.

E aqui transcrevemos um pequeno trecho do parecer do prof. Marco Aurélio Greco, anexado aos autos pela recorrente, cujo conhecimento não é vedado a este tribunal, uma vez que se trata de tese doutrinária, meramente opinativa. Aludindo ao modelo de negócio praticado pela recorrente, manifesta-se o professor no sentido de que �esta é a figura de reunião de esforços adotada pela consulente há anos. Somam-se esforços de divulgação, exibição, informação tendo por objetivo comum intermediar negócios imobiliários, sem que exista qualquer garantia de que o negócio final venha a ocorrer.�

Pois bem. Neste ponto, ainda que a fiscalização não concorde com este modelo de negócio, fato que ele foi validado pelo Superior Tribunal de Justiça recentemente em sede do julgamento do REsp 1.599.511, processado sob o regime do NCPC 1036 (recurso representativo de controvérsia), com publicação aos 06/09/2016, cuja ementa foi assim redigida:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. VENDA DE UNIDADES AUTÔNOMAS EM STAND DE VENDAS. CORRETAGEM. CLÁUSULA DE TRANSFERÊNCIA DA OBRIGAÇÃO AO CONSUMIDOR. VALIDADE. PREÇO TOTAL. DEVER DE INFORMAÇÃO. SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICO-IMOBILIÁRIA (SATI). ABUSIVIDADE DA COBRANÇA. 
I - TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, desde que previamente informado o preço total da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem.
1.2. Abusividade da cobrança pelo promitente-vendedor do serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere, vinculado à celebração de promessa de compra e venda de imóvel.
II - CASO CONCRETO: 2.1. Improcedência do pedido de restituição da comissão de corretagem, tendo em vista a validade da cláusula prevista no contrato acerca da transferência desse encargo ao consumidor.
Aplicação da tese 1.1.
2.2. Abusividade da cobrança por serviço de assessoria imobiliária, mantendo-se a procedência do pedido de restituição. Aplicação da tese 1.2.
III - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Desse modo, as alegações da fiscalização e da tese vencedora no julgamento de primeiro grau, de que seria ilegal e abusiva a transferência da obrigação de pagar a corretagem, do vendedor (incorporadora/imobiliária) ao comprador, mediante cláusula contratual, e de que assim, haveria indevida alteração do responsável pelo pagamento da remuneração (corretagem), restou superada por essa decisão do STJ.
Considerando os termos do art. 62, § 2º do RICARF, e que essa decisão foi proferida sob o procedimento do art. 1036 do NCPC (recursos representativos de controvérsia), deve ser reproduzida pelos conselheiros nos âmbito dos julgamentos deste Tribunal, pelo que também não há falar em indevida alteração, ainda que indireta, do responsável pelo comprimento da obrigação tributária em decorrência da transferência dessa responsabilidade pelo pagamento da corretagem ao comprador do imóvel, já reconhecida como lícita pelo E. Superior Tribunal de Justiça.
Assim, constata-se que o modelo de negócio praticado pela recorrente é legítimo, não havendo nada de ilegal no fato de o pagamento da corretagem ser efetivado pelos compradores de imóveis. Também não se há falar em transferência simulada/dissimulada desses pagamentos, até porque há recibos emitidos por corretores juntados aos autos pela recorrente na Impugnação que demonstram que o pagamento da corretagem era efetivado diretamente pelos compradores dos imóveis a esses profissionais (fls. 1970-1975). Por outro lado, a fiscalização não fez nenhuma prova de que a recorrente tenha, de alguma forma, remunerado os corretores.
Nesse mesmo sentido, precedente recente deste tribunal, julgado em janeiro/2018, que tem por objeto a cobrança de IRPF sobre remunerações pagas, devidas ou creditadas a título de comissão de venda ao profissionais corretores de imóveis e demais pessoas físicas que prestaram serviços à autuada no período de 2010 e 2011, cujo lançamento teve origem na mesma ação fiscal: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2010, 2011
TEMPESTIVIDADE.
Sem que haja intimação válida e eficaz conforme o art. 23. do Decreto 70.235/72, considera-se válida a intimação somente a partir do momento em que o contribuinte toma ciência do conteúdo do Acórdão de forma eficiente com a abertura de sua caixa postal, não basta a sua remessa na forma de comunicado (documento com caráter meramente informativo, sem trava de funcionamento do sistema), já que este procedimento prejudica de certa maneira a ciência eficiente do contribuinte, quanto ao início do prazo recursal.
IRRF. FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. NÃO CABIMENTO.
Não há fundamentos para exigir da Recorrente qualquer valor a título de IRRF, pois na situação fática versada nos autos não se trata de pagamentos a profissionais autônomos que tenham recebido por serviços prestados. A Recorrente não é contribuinte ou responsável tributária relativamente às obrigações principais ou mesmo IRRF. Razão pela qual, impossível dela exigir o pagamento do crédito tributário em questão. 
Quanto a aplicação da multa prevista no inciso I do artigo 44 da Lei n.º 9.430/96, a que faz remissão o artigo 9º da Lei nº 10.426/02, com as alterações constantes da Lei n.º 1.488/200, entendo que ela somente é aplicada quando exigida juntamente com o imposto.
Atente-se para o fato de que o art. 22, III da Lei nº 8.218/91, dispõe:
"Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;
(...)." (destacamos e grifamos)
Vê-se que a hipótese de incidência tributária está absolutamente alinhada com o conceito legal de prestação de serviços do Código Civil, do trabalhador que põe sua força de trabalho à disposição do tomador em troca de remuneração.
Ocorre que conforme consta do relatório fiscal, a fiscalização considerou como "fato gerador da obrigação principal a prestação de serviços de intermediação imobiliária mediante o pagamento de remuneração, a título de comissão/premiação de venda, a segurados contribuintes individuais (pessoas físicas: corretores, coordenadores, diretores...) pela comercialização de imóveis ou fração ideal de terrenos vinculada a uma unidade autônoma integrantes dos empreendimentos imobiliários sob a responsabilidade da empresa LPS BRASÍLIA CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA." (fls. 81).
Ou seja, a atividade identificada pela autoridade lançadora como fato gerador, que ela mesma descreve, trata-se, em verdade, de corretagem, não de prestação de serviços. Assim, sob qualquer aspecto, não há fundamento para exigir da recorrente nenhum valor a título de contribuição previdenciária, pois na situação fática versada nos autos, não se trata de pagamentos a profissionais autônomos que tenham recebido por serviços prestados, mas pela intermediação imobiliária, pagamentos estes que sequer foram efetivados pelo recorrente, mas pelos compradores dos imóveis. 
A recorrente, assim, não é contribuinte ou responsável relativamente a obrigações principais relativas a contribuições previdenciárias, razão pela qual é impossível dela exigir o pagamento do crédito tributário em questão.
Portanto, não há fato gerador passível de incidência de contribuições previdenciárias no presente caso, pelo que não há o que sustente os autos de infração que, dessa forma, devem ser cancelados.
Neste ponto, pedimos vênia para transcrever trecho do Acórdão nº 1201-002.487, da 2ª Câmara da 1ª Turma Ordinária, relatora a Conselheira Eva Maria Los, julgado aos 19 de setembro de 2018, cujo objeto é IRPJ, CSLL, PIS e COFINS decorrentes da mesma fiscalização (mesmos fatos geradores/anos-calendário) que gerou a autuação ora em debate.
O acórdão em questão houve por bem dar provimento ao Recurso Voluntário da recorrente e negar provimento ao Recurso de Ofício. E no que entendemos ser relevante para o julgamento do presente caso concreto, pedimos vênia para reproduzir o seguinte trecho da mencionada decisão para que venha integrar este voto como razões de decidir:
48. Verificou-se que a Autuada era contratada por empresas construtoras/incorporadoras, para a realizar as vendas das unidades imobiliárias vendidas.
(...)
52. Verificou-se que tanto a Autuada como os Corretores receberam comissões referentes às vendas efetuadas de imóveis, ou seja, a remuneração foi pelos resultados dos negócios fechados; não há comprovação de pagamentos de salários fixos pelo fato de ficarem os Corretores disponíveis para a Autuada; a tabela montada pelo Autuante e a análise das duas vendas deixaram claro que as comissões recebidas tanto pela Autuada como pelos Corretores, em última análise, saíram do bolso dos compradores, assim como todo o pagamento pela compra, sendo que:
a. em alguns casos a Autuada recebeu a comissão da Incorporadora/Construtora que a contratou e os Corretores (o que negociou, mais o coordenador de produto e o coordenador da equipe) receberam o pagamento da comissão pelo comprador;
b. em outros, tanto a Autuada como os Corretores foram pagos pelo comprador;
c. em outros, a Autuada recebeu a comissão da Incorporadora/Construtora que a contratou, e recebeu também uma parcela do pagamento efetuado pelo comprador, enquanto os Corretores receberam do comprador;
d. assim, conclui-se que a partilha das comissões foi definida para cada negócio, não sendo igual para todos os negócios.
e. Eis que o art. 728 do Código Civil, Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002:
Art. 728. Se o negócio se concluir com a intermediação de mais de um corretor, a remuneração será paga a todos em partes iguais, salvo ajuste em contrário.
(...)
55. A atividade imobiliária tem tido desempenho bastante variável no País:

(...)
57. A legislação vigente a partir de 2015, veio [ao] encontro [da] forma de atuação mediante a associação entre o corretor de imóveis e as imobiliárias, que já era praticada.
58. De fato, muitas vezes a legislação disciplina situações que se consolidaram, o que é o caso (...).
59. Daí resultou que o arranjo mediante associações entre os Corretores e as pessoas jurídicas imobiliárias, na qual dividem o trabalho e os ganhos resultantes das vendas concretizadas, é o mais vantajoso, dada a flexibilidade; as equipes de vendas são formadas e dissolvidas sem maiores formalidades.
(...)
61. A decisão citada do STJ deixou claro que não há ilegalidade em o comprador pagar a comissão diretamente ao Corretor, desde que isso lhe seja esclarecido previamente; nos exemplos descritos nestes autos, evidenciou-se que esse esclarecimento é bastante tortuoso, pois, primeiramente, o comprador é informado do preço do imóvel (no qual está embutido o valor da comissão ao Corretor) e, quando do fechamento, toma conhecimento de que o preço efetivo do imóvel é menor e a diferença se trata de comissão ao Corretor de qualquer forma, o comprador fecha o negócio ciente do total que irá desembolsar (que inclui a comissão); quanto à eventual futura apuração de um ganho de capital, se este comprador revender o imóvel, cabe esclarecer que o custo do imóvel será o preço efetivo do imóvel, acrescido da comissão ao Corretor, que pagou, desde que lhe seja fornecido o correspondente Recibo ou Nota Fiscal, o que segundo os autos, é feito.
No mais, em que pese as demais discussões a seguir restarem prejudicadas à vista de todos os fundamentos expostos ao longo deste voto, caso esta relatora reste vencida no encaminhamento proposto, cumpre-nos enfrentar os argumentos subsidiários trazidos para recorrente em seu recurso.
- Do procedimento de circularização
Prosseguindo, a recorrente defende a ilegalidade material do procedimento de circularização levado a efeito pela autoridade fiscal para a coleta de depoimentos de corretores, de compradores de imóveis e de incorporadores que serviram de base para as autuações. Argumenta que essa prova não foi submetida ao contraditório, que testemunhos colhidos sem contraditório não gozam de confiabilidade, podem ser induzidos, que a amostragem foi bastante reduzida, não foi selecionada com base em nenhum critério estatístico válido, dentre outras alegações.
A decisão recorrida sustenta que o processo administrativo fiscal é precedido de uma fase inicial, a que chama de inquisitorial, na qual a autoridade administrativa pratica atos de ofício tendentes a verificar a correta aplicação da legislação tributária à situação de fato que podem resultar no lançamento tributário e/ou na aplicação de penalidades. Afirma que nessa fase preliminar, os atos praticados pela autoridade fiscal são unilaterais e não se há falar em contraditório, que somente se instaura após o ato de lançamento regulamente cientificado ao sujeito passivo.
Entendemos que se por um lado, os depoimentos colhidos mediante o aludido procedimento de circularização não estão fulminados pelo vício da ilegalidade, por outro lado, eles devem ser tomados com parcimônia, posto que, parafraseando o nobre colega Ronnie Soares Anderson em voto proferido em caso semelhante a este, mas ali se referindo aos laudos técnicos juntados àqueles autos pela recorrente (quais sejam �Laudo Técnico � Pesquisas respondidas pelo público de stands� e laudo de avaliação da LPS Brasília), �é de se ressaltar que não teria[m] sido submetido[s] ao crivo do contraditório, o que implicaria em necessária e considerável cautela ante a sua pretensa utilidade para fins probatórios�. E aqui lembramos, mais uma vez, do que nos ensina Carlos Maximiliano: �onde existe a mesma razão fundamental, prevalece a mesma regra de Direito� (Op. cit., p. 200).
Veja-se que a jurisprudência de nossos tribunais superiores é firme no sentido de que mesmo as provas colhidas no inquérito policial, procedimento inquisitivo por excelência, devem ser posteriormente corroboradas por provas produzidas durante instrução processual ou desde que sejam repetidas em juízo, mediante procedimento contraditório.
No processo administrativo fiscal, em que o contraditório se instaura com a notificação do sujeito passivo do lançamento e consiste apenas em juntar alegações escritas e documentos no exíguo prazo de 30 dias, impõe-se que a cautela na análise de provas produzidas unilateralmente por qualquer dos envolvidos seja redobrada. 
Assim, entendemos que não há ilegalidade na prova em si, porém, ela não pode servir de base fundamental à autuação, como parece ter sido o caso dos autos. Reforça, ainda, nosso entendimento o fato de que há depoimentos colhidos na procedimento de circularização contrários à tese defendida pela autoridade fiscal que foram, de fato, desprezados sem que ela, ao menos, declinasse o porquê.
Com efeito, a autoridade fiscal alega que os corretores circularizados esclareceram que prestavam serviços à recorrente, geralmente em stands de vendas ou na sede da empresa, dentre outros argumentos que a levaram a concluir que entre eles haveria uma relação de prestação e tomada de serviços. Pois bem. Ocorre que dentre os depoimentos coletados, também há os que são no sentido de que os corretores não prestavam serviços à recorrente, mas sim de que mantinham com ela uma relação de parceria comercial (fls. 2338/2344). Não há sequer menção a respeito desses depoimentos no relatório fiscal, o que era de rigor, caso se pretendesse atribuir confiabilidade à mencionada prova. Mas não foi o que aconteceu. 
Assim, entendemos que não há ilegalidade que macula a prova produzida via procecimento de circularização, porém há uma série de senões que, no nosso entendimento, colocam-na, no mínimo, sob suspeição.
- Do arbitramento
No que diz respeito à ilegalidade do arbitramento, entendemos que assiste razão à recorrente.
Com fundamento no § 3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91, c.c. o art. 148 do CTN, ao argumento de que houve apresentação deficiente dos elementos solicitados via intimação, a autoridade fiscal lançou os valores devidos, arbitrando a remuneração que teria sido paga pela recorrente aos corretores, base de cálculo das contribuições.
Valeu-se do procedimento de aferição indireta, utilizando como parâmetro os valores de comissão/premiação de corretagem recebidos pela recorrente relativos à intermediação imobiliária promovida para as incorporadoras/vendedoras Real Engenharia S/A, Real Celebration Engenharia Ltda., Real Evolution Engenharia Ltda., Real Ilhas Mauricio Engenharia Ltda. e Real Splendor Engenharia Ltda. informados por ela nas Declarações de Informação sobre Atividades Imobiliárias (DIMOB) dos anos-calendário 2010 e 2011 e na conta contábil 311000 (Intermediação de Venda).
Considerando a previsão de divisão de comissão entre corretores e/ou empresa imobiliária em 50% para cada parte, conforme Tabela de Honorários publicada no sítio do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 8ª Região (CRECI/DF), considerou como remuneração paga aos corretores e demais pessoas físicas o mesmo valor da comissão/premiação recebida pela empresa Lopes Royal e registrado na DIMOB 2010 e 2011 e na mencionada conta contábil.
Ocorre que o critério utilizado não tem relação lógica com a realidade. Segundo se pode extrair do Relatório fiscal, a autoridade fiscal sugere que as remunerações dos corretores independentes seriam exatamente iguais àquelas da recorrente, pois haveria um sistema de rateio de 50%/50%, empregado no mercado de corretagem imobiliária. Segundo a autoridade fiscal, este critério de rateio está previsto na Tabela de Honorários do CRECI.
De fato, o CRECI estabelece uma razão (percentual) para divisão da corretagem entre imobiliária e Corretores Independentes. No entanto, �corretagem� não é �remuneração� e �divisão� não é �pagamento�; como bem esclarece a recorrente, na fixação desses percentuais, o CRECI acolheu o entendimento da legislação especial e dos usos e costumes da prática da corretagem imobiliária, segundo o qual há rateio no valor da comissão de corretagem quando intervenha imobiliária (corretor pessoa jurídica) e corretores independentes na intermediação do negócio imobiliário. Não se está tratando, no caso, de pagamento de remuneração, porque não há prestação de serviços que enseje o pagamento de remuneração.
Assim, se a fiscalização afirma veementemente haver prestação de serviços na relação havida entre corretores independentes e a recorrente, não poderia se valer do valor de corretagem para arbitrar o suposto valor recebido a título de remuneração pelos supostos serviços prestados, pois implica em superavaliação da base da cálculo do tributo exigido.
Com efeito, a própria natureza de uma relação de prestação de serviços, em que o profissional exerce sua atividade sem assunção dos riscos do negócio, ou seja, sem compromisso quanto à obtenção do resultado, evidentemente implica em auferir ganho muito menor a título de remuneração em comparação àquele profissional que assume os riscos de sua atividade para, em contrapartida, receber uma parcela dos lucros do negócio, no caso, da intermediação, como no caso dos corretores.
Veja-se que isso não destoa da lição de Washington de Barros Monteiro acerca do que consiste a prestação de serviços, que pedimos vênia para reproduzir novamente, por sua relevância no entendimento da questão ora enfrentada: na prestação de serviços, o trabalhador põe sua atividade à inteira disposição do locatário, mediante remuneração, por conta e risco deste.
Assim, se há, de fato, relação de prestação e tomada de serviços entre a recorrente e os corretores independentes, tomar como parâmetro para a fixação da remuneração por supostos serviços prestados àquela por estes o valor da corretagem recebida pela intermediação nos negócios efetivados no período fiscalizado afronta o princípio da razoabilidade/proporcionalidade por se revelar, no mínimo, evidentemente, excessiva.
A Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispõe, em seu art. 2°, que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Veja-se que a própria fiscalização argumenta, seguida pela decisão recorrida, que considerando que os valores pagos a título de comissão/premiação para os integrantes das equipes de venda (corretores pessoa física) são normalmente superiores aos valores pagos à imobiliária (corretor pessoa jurídica), o critério de aferição indireta adotado para apurar o valor da remuneração paga aos corretores e demais profissionais pessoas físicas se demonstra justo, razoável, prudente. 
Donde se conclui, à luz do se tem, efetivamente, por prestação de serviços, que a situação retratada, de fato, se trata, de parceria, e a "remuneração" a que alude a fiscalização é, na verdade, rateio de corretagem, pelo que o critério adotado para arbitramento da suposta "remuneração" é desproporcional e, consequentemente, ilegal.
- Do lançamento da cota dos segurados
A recorrente também alega improcedência do lançamento da cota dos segurados em razão da inobservância do limite do salário de contribuição.
A autoridade fiscal argumenta que não foi observado o limite máximo do salário de contribuição para o cálculo das contribuições devidas pelos segurados contribuintes individuais (corretores, coordenadores, diretores...) em função da empresa ter deixado de apresentar a relação individualizada dos corretores e demais membros das equipes de venda (nome, CPF, CRECI etc.) com as respectivas remunerações pagas/creditadas ou qualquer documentação comprobatória do pagamento da premiação/comissão de corretagem a esses profissionais.
A DRJ respaldou o procedimento adotado pela fiscalização argumentando que a própria recorrente a ele deu causa com a sua omissão em fornecer os documentos e esclarecimentos necessários para que fosse possível a apuração individualizada dos valores pagos aos corretores e, consequentemente, para que pudesse ser calculada a contribuição dos segurados e obedecido o referido limite.
Discordamos desse posicionamento. Com efeito, a observância do salário de contribuição é mandamento legal insculpido no art. 258, III e § 5º da Lei nº 8.212/91, que dispõe: 
"Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o §5º;
(...)
§5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 
(�)".
No caso de falta de informações, a autoridade fiscal poderia, observados os parâmetros legais, valer-se do procedimento de arbitramento, tal como fez para arbitrar a base de cálculo do tributo cobrado. Mas não está autorizada a descumprir o teto do salário de contribuição, como se essa providência se tratasse de penalidade pela não apresentação de documentos à fiscalização, o que não é o caso, razão pela qual deve ser dado provimento ao recurso da recorrente neste ponto.
- Da multa de ofício
A recorrente contesta, ainda, a qualificação da multa de ofício, com fundamento no art. 44, § 1º, da Lei nº 9.430/96, c.c. arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64. 
A autoridade fiscal justifica a qualificação da multa ao argumento de que a recorrente teria atuado �no intuito de fragmentar as etapas de comercialização de imóveis (...) por meio de atos simulados/dissimulados, ao agir no sentido de fazer crer que os corretores autônomos prestam serviços para os compradores de unidades imobiliárias (...)�. 
Afirma, ainda, que a transferência da responsabilidade pelo pagamento da comissão da venda aos compradores dos imóveis tem "o claro objetivo de se eximir do pagamento dos encargos tributários devidos na operação", especialmente de contribuições previdenciárias.
No entanto, nos termos dos dispositivos legais mencionados, a qualificação da multa exige sejam demonstrados suficientes indícios de ação dolosa do agente que se ajuste, ao menos, a um daqueles casos, que preveem hipóteses de sonegação, fraude e conluio.
Porém, a validade da transferência de responsabilidade pelo pagamento da comissão de corretagem da incorporadora/imobiliária ao comprador do imóvel é matéria sobre a qual havia considerável controvérsia, seja na esfera administrativa, seja na judicial, tanto que ensejou a afetação do julgamento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça sob a sistemática do art. 1036 do NCPC e seguintes, que traça o procedimento para o julgamento dos ditos �recursos repetitivos�, recursos múltiplos que têm por objeto a discussão da mesma questão de direito.
Percebe-se, assim, que a questão debatida estava sujeita a discussão jurídica relevante e interpretações divergentes, de modo que não se pode imputar à recorrente atuação dolosa visando a sonegar tributos, até porque tanto a tese por ele defendida é muito razoável, que foi reconhecida em 2016 pelo STJ, no aludido julgamento, em recurso repetitivo, a validade da cláusula contratual que prevê o pagamento da comissão ao corretor pelo comprador do imóvel, desde que previamente informado o preço do total da aquisição, com destaque do valor da comissão.
Desse modo, as alegações da autoridade fiscal, de que essa prática teria natureza simulatória voltada à elisão fiscal, não se sustenta. Trata-se, assim, de prática que foi reconhecida como legítima e no que se refere à informação prévia ao comprador, é questão que só pode ser avaliada em cada caso concreto, o que extrapola os limites desta lide.
Desse modo, não há elementos no auto de infração para respaldar a qualificação da multa de ofício.
- Dos juros de mora sobre a multa de ofício
No que concerne aos juros sobre a multa de ofício, art. 161, �caput� do CTN dispõe:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
O art. 142, �caput�, também do CTN, por sua vez, dispõe que �compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível�.
Pois bem. Conforme se extrai do dispositivo legal acima, o crédito tributário compreende o �montante do tributo devido� e, quando aplicada, também a �penalidade�, qual seja a multa.
Assim, é a esse �crédito� a que, mais adiante, alude o art. 161, referindo-se ao crédito tributário que, não pago no vencimento, está sujeito aos encargos da mora.
Portanto, a incidência dos juros sobre as multas que eventualmente componham o crédito tributário está prevista no CTN. 
A jurisprudência do STJ firmou-se nesse sentido, conforme precedente abaixo:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido. Do REsp nº 1.129.990/PR (2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 14/9/2009
(AgRgREsp nº 1335688/PR, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 04/12/2012, DJe 10/12/2012)
Transcrevemos, a seguir, trecho do voto condutor do acórdão:
De maneira simplificada, os juros de mora são devidos para compensar a demora no pagamento. Verificado o inadimplemento do tributo, advém a aplicação da multa punitiva que passa a integrar o crédito fiscal, ou seja, o montante que o contribuinte deve recolher ao Fisco. Se ainda assim há atraso na quitação da dívida, os juros de mora devem incidir sobre a totalidade do débito, inclusive a multa que, neste momento, constitui crédito titularizado pela Fazenda Pública, não se distinguindo da exação em si para efeitos de recompensar o credor pela demora no pagamento.
É dizer, o crédito tributário compreende a multa pecuniária, o que legitima a incidência de juros moratórios sobre a totalidade da dívida.
Este, aliás, é o entendimento consolidado deste tribunal administrativo, constante do enunciado de nº 108 da súmula de sua jurisprudência, de teor vinculante, abaixo reproduzido:
Enunciado nº 108: Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Do recurso voluntário da LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A.
De acordo com o relatório fiscal e termo de sujeição passiva solidária, foi imputada responsabilidade tributária à LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A., com fundamento nos arts. 124, I do CTN e art. 30, IX da Lei nº 8.212/91.
De acordo com o art. 124, I do CTN, são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal e, a esse respeito, ensina Hugo de Brito Machado que �o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação, cuja presença cria a solidariedade, não é um interesse meramente de fato, e sim um interesse jurídico�. (Curso de direito tributário. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 151).
Ou seja, a atribuição de responsabilidade solidária com fundamento no interesse comum demanda elementos adicionais que não a mera participação societária, ainda que majoritária, de uma pessoa jurídica em outra.
O interesse comum se verifica a partir do vínculo de cada sujeito com o fato jurídico tributário. Há de haver vínculo direto e estreito com tais fatos. Não há como pressupor que o fato de ser sócio de uma empresa, que denota identidade de interesse econômico entre os sócios e a sociedade, implique necessariamente na existência de interesse jurídico comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária em discussão nestes autos, decorrente da efetiva venda de unidades imobiliárias, uma vez que se fosse assim, em todo lançamento tributário, a solidariedade entre sócios e sociedades haveria de ser suscitada, o que não acontece na realidade.
Com relação ao art. 30, IX da Lei nº 8.212/90, que dispõe que �as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei�, entendemos que também à luz deste dispositivo, a sujeição passiva somente pode alcançar aqueles que tenham praticado ato ou negócio que constitua fato gerador da obrigação tributária ou que na sua prática tenham participado de forma concreta.
Nesse sentido, ensina a doutrina que: 
�o art. 30, IX da Lei 8.212/91 apenas pode ser utilizado para impor a responsabilidade tributária solidária à sociedade controladora ou ao órgão de direção do grupo, com fundamento no art. 124, II e 128 do CTN, quando constatado, mediante provas concretas a cargo do Fisco, que elas atuaram concretamente junto à sociedade contribuinte de forma a determinar a realização do fato gerador e decidir pelo (des)cumprimento das obrigações tributárias. Preconiza-se assim a interpretação do art. 30, IX da Lei 8.212/91 em conformidade com as normas constitucionais de imposição do encargo tributário e com o CTN (art. 124, II c/c art. 128), para admitir que esse dispositivo legal imputa responsabilidade solidária apenas às sociedades de um mesmo grupo que concretamente participaram da ocorrência do fato gerador e do cumprimento das respectivas obrigações tributárias, por meio de determinações concretas junto à sociedade contribuinte tomadas na qualidade de centro decisório, não bastando, para tanto, a atuação meramente diretiva e indicativa dos objetivos do grupo sem interferência direta na administração das sociedades integrantes.� (BREYNER, Frederico Menezes. Responsabilidade tributária das sociedades integrantes de grupo econômico. Revista Dialética de Direito Tributário, v. 186, São Paulo, 2011)
Este tribunal também já se manifestou nesse sentido, conforme precedente a seguir citado:
NÃO COMPROVAÇÃO DE CIENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE ACERCA DA AUTUAÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO.
É nula a decisão na qual não se tenha dado ao contribuinte a possibilidade de exercício do seu direito de defesa, não constando nos autos cópia do AR no caso de intimação postal.
MÉRITO. DECISÃO EM FAVOR DO SUJEITO PASSIVO A QUEM APROVEITARIA A DECLARAÇÃO DE NULIDADE.
Não será decretada a nulidade do auto de infração em razão do disposto no art. 59, parágrafo 3º, do Decreto 70.235/72 que informa que, quando se puder decidir o mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará, bem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA.
Existe responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo econômico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, não bastando o mero interesse econômico na consecução de referida situação.
Recurso voluntário Provido
(Acórdão nº 2403-002.180)
Assim, não deve ser mantida a imputação de responsabilidade solidária à LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A.
Dos recursos voluntários de Wildemar Antonio Demartini e Marco Antonio Moura Demartini
A atribuição de responsabilidade solidária aos sócios da autuada Wildemar Antonio Demartini e Marco Antonio Moura Demartini, fundamentada nos arts. 124, I, e 135, III do CTN, foi fundamentada da seguinte maneira no relatório fiscal:
78. O sr. Wildemir Antonio Demartini, sócio da LPS Brasília desde o início de sua atividade, sempre exerceu o papel de Diretor Geral e Responsável Técnico da empresa junto ao CRECI, bem como o sócio minoritário Marco Antônio Moura Demartini sempre se manteve no exercício do cargo de Diretor Administrativo, com poderes para praticar todos os atos necessários ao bom e regular funcionamento da empresa sob ação fiscal. Já o sr. Marcello Rodrigues Leone exerce o cargo de Diretor financeiro na LPS Brasília e de Diretor sem vínculo empregatício na LPS Brasil.
79. Sendo assim, as sócias pessoas físicas e jurídica demonstradas na planilha acima por integrarem o quadro Societário e participarem do Capital Social e da Administração da empresa LPS BRASÍLIA, assim como, por participarem conjuntamente com a empresa autuada da ilegalidade e abusividade ao transferir para o comprador do imóvel a responsabilidade pelo pagamento da comissão/premiação aos corretores autônomos, foram arroladas como responsáveis solidárias dos créditos tributários lançados no contribuinte ora fiscalizado.
Como já expusemos linhas acima, segundo o art. 124, I do CTN são solidariamente obrigadas apenas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua fato gerador da obrigação principal, interesse comum este que há de ser um interesse jurídico e não meramente econômico. 
O art. 135, III do CTN, por sua vez, estabelece a reponsabilidade pessoal dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
Assim, verifica-se que o mencionado dispositivo legal exige, para que seja aplicável, a comprovação da prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos que resulte em obrigações tributárias.
Não há, nos autos, menção expressa à atuação dos sócios com excesso de poder ou em desconformidade com os estatutos sociais da empresa, restando, assim, a prática de atos com infração à lei como fundamento a solidariedade tributária.
Ocorre que o procedimento que lhes é imputado e tido pela autoridade fiscal como ilegal, e que justificou a responsabilidade solidária, qual seja �participarem conjuntamente com a empresa autuada da ilegalidade e abusividade ao transferir para o comprador do imóvel a responsabilidade pelo pagamento da comissão/premiação aos corretores autônomos�, teve sua legalidade reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de julgamento de recurso repetitivo.
Desse modo, também neste caso, a imputação de responsabilidade solidária aos sócios da autuada não deve ser mantida.
Conclusão
Assim, diante de todo exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento aos recursos voluntários de LPS BRASÍLIA Consultoria de Imóveis Ltda., Wildemir Antônio Demartini, Marco Antônio Moura Demartini e LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A. 
(assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini - Relatora 
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva - Redator Designado
Não obstante os fundamentos do voto condutor, pede-se vênia para discordar parcialmente da ilustre relatora, especificamente i) quanto à natureza da relação estabelecida entre a autuada e os profissionais corretores de imóveis pessoas físicas envolvidos; ii) quanto ao critério de arbitramento da base de cálculo utilizada; e iii) quanto à indicação de responsável solidário.
Quanto à natureza da relação entre a autuada e os corretores de imóveis contratados 
As circunstâncias da relação de trabalho sob exame assemelha-se ao caso objeto de decisão no Acórdão de Recurso Voluntário 2401005.661, de 07 de agosto de 2018, envolvendo a imobiliária LPS SUL - Consultoria de Móveis Ltda, cujo preciso voto vencedor, de lavra do Conselheiro Cleberson Alex Friess, decidiu pela ocorrência de prestação de serviço envolvendo corretores de imóveis pessoas físicas e outra imobiliária pertencente à mesma rede, classificando os profissionais envolvidos como contribuintes individuais pessoas físicas, prestadores de serviço da citada imobiliária.
Aqui, como naquele caso, é importante direcionar a análise da matéria controvertida aos fatos efetivamente ocorridos, privilegiando a verdade real, foco do processo administrativo, sem se prender a maiores digressões ou justificativas teóricas quanto ao vinculo formal declarado nos feitos firmados entre as partes envolvidas.
Não se discorda da possibilidade que a relação entre imobiliária e corretores, em tese, possa resultar num efetivo contrato de parceria ou associação, consubstanciado na existência de uma efetiva cooperação e independência entre as partes envolvidas, sem que haja qualquer controle ou ingerência da pessoa jurídica nas atividades de corretagem executada pelos contratados, de forma a afastar de tal relação o conceito de prestação de serviços. No entanto, não é o que se verifica do caso vertente, que deu ensejo à lavratura do auto de infração, por meio do qual a fiscalização lançou de oficio o crédito previdenciário discutido, relacionado-o a rendimentos pagos em decorrência de efetiva relação de trabalho (prestação de serviços) entre a imobiliária e corretores pessoas físicas a seu serviço, na condição de contribuintes individuais autônomos.
A recorrente é uma empresa que faz parte de um grande grupo nacional da área imobiliária (cuja controladora é a LPS Brasil), exercendo a atividade de intermediação de compra-e-venda de imóveis de terceiros, na região do Distrito Federal.
Para viabilizar a sua atividade negocial, a recorrente firmou com um grande número de corretores autônomos o denominado "instrumento particular de parceria comercial", atribuindo a tais profissionais o adjetivo de "corretores parceiros". 
Entretanto, ao examinar o conjunto probatório coletado no procedimento fiscal, verifica-se o acerto da fiscalização ao concluir que, na prática, os corretores contratados não atuavam efetivamente em regime de parceria com a imobiliária, mas sim como prestadores de serviços autônomos, envidando esforços, em nome da fiscalizada, na aproximação entre comprador e vendedor, mediante o recebendo de retribuição variável.
A fiscalização junta aos autos, por amostragem, diversos instrumentos contratuais relacionados à suposta parceria comercial firmada entre a imobiliária e os corretores envolvidos, documentos estes que estampam cláusulas idênticas, sempre voltadas a resguardar a imobiliária em relação à autuação dos corretores contratados, evidenciando, assim, não se tratar de efetiva relação de parceria, firmada entre iguais, mas de estipulações impostas unilateralmente pela parte mais forte, como pré-requisito autorizativo para os corretores exercerem suas atividades em nome da empresa.
A verticalidade da relação entre imobiliária e os corretores contratados (relação hierárquica) resta clara ao analisar as respostas ofertadas aos questionamentos encaminhados pela auditoria em diligencia realizada junto aos compradores de imóveis, corretores e demais profissionais que aturam na venda dos imóveis no período. Nessas respostas ficam claras as seguintes circunstâncias da atividade exercida:
- Os corretores identificavam-se como representantes da imobiliária (informação ratificada em diligência junto aos compradores);
- A imobiliária não entregava ao corretor cópia do "contrato de parceria" com ele firmado;
- O corretor usava camiseta, crachá, cartão de visitas, material de divulgação e formulários com logotipo da imobiliária (informação ratificada em diligência junto aos compradores); 
- Os corretores eram escalados pela empresa para permaneceram em plantão nos estandes de venda da imobiliária (estandes personalizado com logotipo da imobiliária);
- Os corretores recebiam treinamentos obrigatórios prestados pela imobiliária e também eram obrigados a participar de reuniões na sede da empresa;
- Os serviços de corretagem dos profissionais eram prestados com exclusividade perante a imobiliária;
- Havia uma linha hierárquica funcional na empresa, onde existiam coordenadores, gerentes e diretores de venda, de forma que os corretores restavam naturalmente inseridos no contexto da atividade da empresa.
obs: De todos os questionários retornados pelos corretores diligenciados, somente dois corroboram a tese de defesa da empresa, vale destacar: a resposta ofertada pelo Sr. ROGÉRIO DE OLIVEIRA (que ocupava o cargo de diretor empresa ao tempo do envio de sua resposta) e a encaminhada pelo Sr. CARLOS HENRIQUE PEIXOTO DE ALMEIDA, único profissional que apresentou a sua cópia do contrato de parceria firmado com a imobiliária (documento não entregue pela empresa aos demais contratados), evidenciando, assim, tratarem-se de pessoas da confiança da direção da fiscalizada.
É de se destacar que a realidade acima resumida, obtida a partir de vários elementos que a fiscalização reuniu durante a auditoria, implica um contexto fático que não coaduna com a ideia de coordenação horizontal entre as partes independentes. 
Por certo a organização, o gerenciamento e a padronização de serviços prestados traziam maior credibilidade junto aos potenciais compradores, caracterizando-se como algo imprescindível para o desenvolvimento das funções de intermediação da imobiliária, cujo trabalho executado de outra forma resultaria infrutífero, gerando insatisfação das incorporadoras e construtoras contratantes.
De acordo com o modelo de negócios da recorrente, os pagamentos das comissões aos corretores de imóveis eram efetuados pelos próprios compradores, geralmente por intermédio de cheques, não havendo saída de recursos do caixa da imobiliária, porém, conforme foi relatado nas respostas obtidas nas diligências, tais valores eram mantidos sob a guarda da imobiliária até o momento do efetivo fechamento do negócio, sendo só então repassado ao corretor responsável pela intermediação.
A sujeição passiva da contribuição previdenciária patronal diz respeito ao tomador de serviço, para o qual o segurado contribuinte individual presta efetivamente sua atividade remunerada no decorrer do mês (art. 22, inciso III, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991) e pela regra matriz de incidência, o tomador de serviço mantém relação pessoal e direta com a situação que constituí o fato gerador, isto é, com a prestação de serviço pelo trabalhador.
Nesse contexto, a pessoa que efetua o pagamento da remuneração ao corretor de imóveis, por si só, é irrelevante para alterar o polo passivo da relação tributária e a obrigação pelo recolhimento do tributo. O ônus financeiro suportado pelo comprador, por convenção entre as partes, é resultado da assunção do custo da comissão de corretagem devida pela imobiliária e caso o adquirente não pague diretamente a corretagem, o custo estará embutido no preço total da compra e venda, de maneira análoga ao que acontece tantas situações do cotidiano do consumidor.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial (REsp) n° 1.599.51 l/SP, julgado em 24/08/2016, de fato, proferiu decisão pela validade da transferência para o adquirente do encargo relativo à comissão de corretagem nos contratos de promessa de compra e venda de unidade imobiliária, desde que prevista de forma clara e transparente no contrato, no entanto, vale ressaltar, o Tribunal não decidiu que o corretor de imóveis executa serviços para o adquirente ou que entre corretores e imobiliárias não pode haver relação de prestação de serviços.
Assim, não há dúvidas que os corretores autônomos no caso em apreço prestaram serviços à LPS Brasília, posto que tais profissionais representavam a imobiliária contratante, conforme evidencia os uniformes, crachás, cartões de visita, reuniões e cursos patrocinados pela empresa, enfim, de acordo com todas as circunstâncias envolvendo a atividade prestada, estando o corretor, por certo, impedido de oferecer imóveis da carteira de outras imobiliárias, com as quais eventualmente mantinha relação, aos interessados que o procuravam no plantão da imobiliária contratante, fato que por si só afasta a sua independência.
Ao lado disso, é certo e a experiência comum mostra que o comprador não se desloca a um "plantão de vendas" com o objetivo de contratar serviços de intermediação de um corretor de imóveis, mas sim porque efetivamente está interessado em adquirir um imóvel, sendo inadequado afirmar que tal corretor presta serviços ao comprador, quando a imagem, o local de trabalho e atuação do profissional demonstram que está a serviço da imobiliária.
Ademais, o conjunto probatório trazido aos autos pela empresa não evidência a independência e a coordenação nas funções de intermediação que deve permear a relação entre imobiliária e corretor de imóveis associado, pelo contrário, conforme demonstrado, os fatos narrados e documentos juntados aos autos acentuam a ligação dos corretores à imobiliária na condição de prestadores de serviço autônomo.
Assim, deve-se entender que a remuneração percebida pelos corretores ante as vendas dos imóveis envolvidos (comissão), refere-se à prestação de serviços para a empresa imobiliária, na condição de segurado contribuinte individual, nos termos do art. 22, III,da Lei n° 8.212/91, e não para o cliente comprador.
Quanto ao critério de arbitramento da base de cálculo
Quanto ao arbitramento da base de cálculo, consta dos autos que a auditoria objetivamente intimou a fiscalizada a apresentar o valor da comissão paga aos corretores que intermediaram as operações de compra-e-venda de imóveis (fls 648), sem que a fiscalizada se dispusesse a colaborar com o fisco, sob o argumento de que não dispunha de tais informações, já que se tratavam de corretores independentes e, como tais, remunerados pelos seus clientes. 
Tal argumento da empresa, no entanto, mostrou-se falacioso ao analisar as respostas dos trabalhadores diligenciados ao longo da fiscalização, pois, conforme consta de tais respostas (e documentos constantes dos autos), o efetivo pagamento do trabalho dos corretores era realizado pela própria imobiliária, que retinha os valores pagos pelo compradores até o fechamento do negócio, para então, ela própria, proceder o repasse do valor ao corretor responsável.
Vale ressaltar, no entanto, que mesmo que a empresa efetivamente não dispusesse de tais informações para repassar ao fisco, nos termos do 33, §3º e 6º, da Lei 8212/91, seria obrigatório realizar o arbitramento da base de cálculo, por meio de aferição indireta.
Art. 33.(....) 
§ 1o É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos.
§ 2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. 
(....)
§ 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
(...)
Assim, a fim de evitar que a fiscalizada tirasse proveito de sua própria omissão, não restou alternativa à auditoria que não escolher um meio objetivo para aferir o valor repassado aos corretores e, para tanto, mantendo coerência com a forma de remuneração alegada pela própria empresa (que afirmou que a remuneração dos corretores se deu em regime de parceria), utilizou a Tabela de Honorários extraída do sítio do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 8ª Região (CRECI/DF), que prevê o rateio da comissão de vendas entre imobiliária e corretor no percentual de 50% para cada lado.
Vale destacar que a empresa poderia, nas diversas oportunidades de defesa apresentadas, juntar provas que demonstrassem os efetivos valores pagos aos trabalhadores, mas preferiu indispor-se tão-somente contra o critério de arbitramento utilizado, sem trazer aos autos elementos que demonstrassem o desacerto da auditoria quanto à base de cálculo utilizada.
Sendo assim, entende-se que não cabe correção ao critério de arbitramento adotado pela auditoria.
Quanto à responsabilidade solidária da LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A
Sobre a questão da responsabilização solidária, embora este Conselheiro tenha votado pelo afastamento da responsabilidade das pessoas físicas e demais empresas apontadas pela auditoria, entende-se correta a inclusão e manutenção da LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A como responsável solidária da fiscalizada no caso sob exame, uma vez que se trata de empresa controladora de todas as demais empresas do grupo, de forma que reflete em sua demonstração todo o resultado positivo obtido pelas empresas sob seu controle.
Vale ressaltar, ainda, que a conduta perpetrada pela fiscalizada no caso em apreço não foi isolada, isto é, existem diversos outros lançamentos fiscais similares a este (P.Ex. 11080.725464/2015-91) realizados em outras empresas do grupo, fazendo crer que se trata de procedimento realizado por orientação dos controladores da empresa.
Assim, nos termos do art 124, I, do Código Tributário Nacional, entende-se correto o enquadramento da LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A como devedora solidária da obrigação lançada.
Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de considerar ocorrido o fato gerador, correto o critério de arbitramento utilizado pela auditoria e pela manutenção da responsabilidade solidária da LPS Brasil Consultoria de Imóveis S/A, dando assim PROVIMENTO PARCIAL aos recursos voluntários apresentados, acompanhando a Sra. Conselheira relatora quanto às demais matérias examinadas.
(Assinado digitalmente)
Paulo Sergio da Silva � Redator designado

 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.
Em que pese as bem fundamentadas razões de decidir da Conselheira Relatora quanto ao tema relacionado à aplicação o artigo 24 da LINDB ao caso em tela, dela ouso a discordar.
Em resumo, entendeu a relatora que embora o dispositivo supra citado não tivesse trazido proveito concreto ao recorrente, seria admissível sua aplicabilidade ao contencioso fiscal.
Não vejo dessa forma.
No intuito de expressar meu posicionamento quanto à matéria, peço licença para colacionar excerto do voto do Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci, lido na sessão de 7/5/19, relativo ao acórdão 2402-007-277 (PAF 16327.720633/2015-80). Confira-se:
Basicamente, e no entender da recorrente, a revisão quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve levar em consideração as orientações gerais da época, entre as quais se incluiria a jurisprudência judicial ou administrativa, tendo em vista a norma do art. 24 da LINDB. Veja-se o texto legal:
Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas.(Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)
Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.(Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)
Em sendo assim, e de acordo com a tese do sujeito passivo, a observância do artigo retro mencionado implicaria afastar os efeitos do lançamento.
No entanto, entendo que o Código Tributário Nacional tem norma específica que regulamenta os efeitos das decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, os quais, inclusive, não coincidem com os efeitos a que se pretende atribuir através do art. 24 da LINDB. 
Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.
Sobre esse dispositivo, segue a inexcedível doutrina do Prof. Luís Eduardo Schoueri:
Deve-se atentar que meras decisões de órgãos julgadores administrativos não são as "normas complementares" a que se refere o Código. Apenas aquelas cuja eficácia normativa seja assegurada por lei é que ali estariam. 
Assim, por faltar lei federal que dê eficácia normativa às decisões administrativas, em processos administrativos em geral não pode o contribuinte invocar, como razão para a adoção de determinado comportamento, o fato de um colegiado administrativo, em determinado caso, ter adotado tal entendimento. A tal contribuinte não virá em socorro o parágrafo único do artigo 100 do Código Tributário Nacional. Sua adoção consistente, entretanto, poderá indicar "prática reiterada", como se verá abaixo. 
Tratando-se solução de consulta Cosit ou solução de divergência, seu efeito vinculante é assegurado no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, respaldando o sujeito passivo que a aplicar, independentemente de ser o consulente, nos termos do artigo 9º da Instrução Normativa (RFB) n. 1.396/2013, na redação dada pela Instrução Normativa (RFB) n. 1.434/2013. 
Quer dizer, em confronto com o art. 100, a recorrente pretende atribuir eficácia normativa às decisões do Conselho, com efeitos ainda mais extensos do que aqueles atribuídos pelo Código (o art. 24 afastaria todo o lançamento, diferentemente do art. 100), o que me parece equivocado. Veja-se que a observância das decisões a que a lei atribua eficácia normativa excluiria a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização monetária, mas não o próprio tributo; e a doutrina retro mencionada evidencia que, "por faltar lei federal que dê eficácia normativa às decisões administrativas, em processos administrativos em geral não pode o contribuinte invocar, como razão para a adoção de determinado comportamento, o fato de um colegiado administrativo, em determinado caso, ter adotado tal entendimento". 
O art. 146, inc. III, da Constituição Federal, preleciona que cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, entre as quais se inclui a norma do art. 100 do CTN, que enumera as normas complementares das leis, das convenções internacionais e dos decretos. 
Além disso, o próprio art. 146 do Código é claro ao determinar que a modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução, de tal forma que tal modificação tem efeitos prospectivos, e não retroativos, ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente. 
Por outro lado, a interpretação da recorrente não resiste às normas processuais que tratam, entre outras questões, das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade, dos enunciados de súmula vinculante, dos acórdãos em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos, etc, estes sim de observância obrigatória por parte deste Conselho, ex vi do disposto no art. 62 do seu Regimento Interno. 
No mais, adiro às seguintes razões de decidir, do voto proferido pelo ilustre Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, no PAF 16561.720065/201382, neste ponto julgado por unanimidade de votos:
Não há como negar que o valor que se busca com tal norma é nobre, qual seja, o de garantir a segurança jurídica, em especial aos contribuintes que acabam por serem obrigados a interpretar e aplicar uma legislação tributária absolutamente complexa.
Entretanto, entendo que não se pode buscar, sob esse pretexto, ampliar o alcance ou impor a aplicação de uma norma (expressiva de um valor jurídico importante), sobre outras normas jurídicas já postas e absolutamente aplicáveis. Seria, a meu ver, buscar a segurança gerando ainda mais insegurança ao próprio sistema jurídico.
É fato conhecido que o contexto de criação da norma tiveram como pano de fundo os processos de controle das contratações públicas, em especial aqueles das instâncias de controle dos gastos públicos, como o TCU e a CGU.
Tal fato é manifestado claramente quando se aprecia a justificação do PL, de autoria do Senador Antônio Anastasia:
Como fruto da consolidação da democracia e da crescente institucionalização do Poder Público, o Brasil desenvolveu, com o passar dos anos, ampla legislação administrativa que regula o funcionamento, a atuação dos mais diversos órgãos do Estado, bem como viabiliza o controle externo e interno do seu desempenho.
Ocorre que, quanto mais se avança na produção dessa legislação, mais se retrocede em termos de segurança jurídica.
O aumento de regras sobre processos e controle da administração têm provocado aumento da incerteza e da imprevisibilidade e esse efeito deletério pode colocar em risco os ganhos de estabilidade institucional.
Outrossim, exatamente por isso que o texto da norma fala em ato administrativo, contrato administrativo, ajuste administrativo, processo administrativo ou norma administrativa. É a conclusão que se chega da concordância verbal do dispositivo, bem como da interpretação sistemática do seu parágrafo único e demais artigos inseridos da alteração legislativa.
[...]
Como bem manifestado pela Conselheira Livia Di Carli em voto sobre o tema:
A entrega de declaração pelo contribuinte, pelo que se opera o "autolançamento" ou o "lançamento por homologação", não gera situação plenamente constituída, já que por definição a apuração feita pelo contribuinte é sempre provisória e precária, sujeita a homologação da autoridade competente, não havendo que se falar em "situação plenamente constituída" antes da homologação (expressa ou tácita) pela autoridade fiscal.
[...]
Entretanto, ressalto que o direito processual já estabelece uma lógica de precedentes (baseado no mesmo valor de segurança jurídica), a exemplo de decisões com repercussão geral ou as próprias súmulas administrativas vinculantes deste CARF.
Entretanto, em todos esses casos há um procedimento específico para sua produção, e defender a aplicação direta do art. 24 da LINDB me parece ser tentar burlar um sistema de precedentes já posto.
Ainda, necessário lembrar que o direito tributário possui regramento próprio na Constituição Federal que não pode ser ignorado, em especial quando se analisa a hierarquia das fontes normativas.
O artigo 146 da Constituição Federal estabelece que a edição de normas gerais em matéria tributária é matéria reservada à lei complementar. E tem uma razão de ser em função da repartição de competências tributárias entre diversos entes federativos.
É esse o status do Código Tributário Nacional e de qualquer norma que pretenda veicular norma geral em matéria tributária. Assim, já causa estranheza que o legislador tenha pretendido o alcance que defende a Recorrente por meio da edição de uma lei ordinária federal.
Ademais, merece menção que o Núcleo de Estudos Fiscais (NEF) da FGV Direito SP realizou recente colóquio com o objetivo de debater os possíveis impactos da Nova Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (LINDB) no direito tributário (https://direitosp.fgv.br/evento/novaleideintroducaonormasdireitobrasileirolindbobjetivandoprincipiosestruturantesd).
No referido evento, um dos idealizadores do projeto de lei que gerou a alteração da LINDB (Prof. Carlos Ari Sundfeld) ao ser indagado sobre a aplicação do art. 24 da LINDB ao processo administrativo tributário, foi contundente ao afirmar que no direito tributário já existem os artigos 100 e 146 do CTN que trazem o "mesmo valor" buscado pela LINDB, e que o art. 24 não se prestaria como algo novo, mas sim um reforço de aplicação à norma já existente.
Isto porque que o CTN possui regramento específico sobre a matéria, estabelecendo o artigo 100 que a observância das chamadas normas complementares (das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos) exclui tão somente a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. Jamais o principal de tributo.
Da mesma forma, o artigo 146 do CTN traz regramento próprio sobre o efeito intertemporal da introdução de novos critérios jurídicos � leia-se, nova interpretação � no processo de constituição do crédito tributário.
Ou ainda, o próprio art. 112 do CTN determina a interpretação mais benéfica ao contribuinte de normas que cominem penalidade.
Diante disso, dar ao artigo 24 da LINDB o alcance que a Recorrente pretende é, ao fim e ao cabo, acreditar que lei ordinária federal poderia trazer uma espécie de exceção à norma do artigo 100 do CTN, o que vai de encontro a regras básicas de interpretação das normas em um sistema constitucional complexo como o brasileiro.
Permito-me citar, novamente, trecho de voto da Conselheira Livia Di Carli sobre o tema:
o alcance pretendido pela Recorrente em nome da "segurança jurídica" acabaria por "engessar" o contencioso administrativo, impossibilitando-o de evoluir com eficiência, retirando dos debates tributários a tecnicidade da especialização dos Tribunais/Conselhos de Recursos Fiscais, que diuturnamente lidam com casos que envolvem critérios contábeis, situações e documentos específicos que o Poder Judiciário não tem condição (e nem estrutura) para analisar, o que acabaria por aumentar a vulnerabilidade dos contribuintes trazendo, veja só, insegurança jurídica.
Nesse contexto, entendo que uma interpretação do sistema jurídico constitucional, tributário e processual resulta na conclusão de que o art. 24 não tem os efeitos pretendidos pela recorrente. "
Ainda nesse mesmo sentido, adiro à conclusão do Conselheiro Relator Pedro Paulo Pereira Barbosa, no acórdão 9202-007-145, de 29/8/18, nos autos do PAF 16327.001389/2009-12. Veja-se: 
(...)
"Eis o teor do referido dispositivo: 
Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 
Parágrafo único. Consideramse orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público. 
Não assiste razão ao Recorrente. O dispositivo claramente dirigese ao controle interno de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, daí dirigido às esferas administrativas, �controladoras ou juridiciais�. Vale dizer, visa proteger a decisão de autoridade administrativa praticada conforme orientação vigente à época de sua prática. 
Há uma enorme diferença com o que ocorre com o processo administrativo tributário em que se analisa a validade de ato praticado pela autoridade administrativa (lançamento, por exemplo) à luz do contraditório, devendo o julgador administrativo, singular ou colegiado, decidir conforme sua convicção. Vincular a decisão presente ao que fora decidido no passado em outros processos é absolutamente incompatível com os princípios que regem o processo administrativo tributário. 
Tal posição implica em atribuir aos órgãos julgadores administrativos o poder de determinar, em cada caso e de maneira definitiva, a posição a ser adotada por toda a administração tributária. No caso presente significaria atribuir aos colegiados do CARF � supondo ser verdadeiro o fato alegado de que a jurisprudência do CARF era predominante no sentido pretendido pelo Contribuinte, o que se admite apenas para argumentar � o poder de decidir de forma definitiva e vinculante a toda a administração tributária, a interpretação quanto à desnecessidade de pactuação prévia no PLR. 
Para isso existem outros instrumentos, como a súmula, à qual pode ser atribuída força vinculante, por ato do Ministro da Fazenda. 
Registro, por fim, que a prevalecer a interpretação proposta pelo Recorrente � o que se admite apenas para argumentar � a regra valeria tanto para decisões favoráveis quanto desfavoráveis aos contribuintes. Isto é, jurisprudências predominantes num determinado sentido, favorável ou contrária aos interesses dos contribuinte, não poderia ser alterada posteriormente em relação a práticas realizadas durante a predominância dessa jurisprudência, o que configuraria, para o contribuinte prejudicado cerceamento de direito de defesa. 
Não bastasse isso, o conceito de jurisprudência predominante é, no mínimo vago, para ser definidor da validade ou não de condutas em matéria tributária. Para isso, repito, existe as sumulas, que nada mais são do que a consolidação, num ato, aí sim, vinculante aos órgãos julgadores, de jurisprudência predominante. 
Penso que a pretensão do Recorrente é uma tentativa de restringir a atuação do Colegiado no exercício de sua livre convicção quanto ao mérito da questão posta em julgamento, com base em numa interpretação extensiva de norma que, a meu juízo, tem destinação específica outra que não o contencioso administrativo tributário. 
Não conheço, portanto, da preliminar.
Ante o exposto, VOTO por rejeitar a preliminar suscitada por entender que o dispositivo invocado não se aplica ao contenciosos tributário nesta fase recursal.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Ao langar de oficio a contribuicdo previdenciaria do segurado contribuinte
individual, deve a autoridade fiscal respeitar o teto do beneficio.

MULTA DE OFIiCIO. QUALIFICACAO. AUSENCIA COMPROVACAO
DE COMPROVACAO DE DOLO.

No langamento de oficio das contribui¢des previdencidrias, quanto aos fatos
geradores ocorridos a partir da competéncia 12/2008, ¢ devida a multa de
oficio de 75% calculada sobre a totalidade ou diferenga do tributo que nao foi
pago, recolhido ou declarado, sendo cabivel a sua qualificacao apenas quando
demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra
nas hipoteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 1i’ 4.502/64.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

Em relagdo a multa de oficio ndo recolhida no prazo legal incidem juros de
mora a taxa Selic.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. SOCIOS.

A imputac¢do de responsabilidade solidaria dos sdcios de pessoa juridica, com
fundamento nos arts. 124, I, e 135, III, do CTN, impde sejam verificados atos
praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou
estatutos.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA  SOLIDARIA. INTERESSE
COMUM. CONTROLADORA.

E considerada responsavel solidaria no polo passivo da obrigacio tributéria a
empresa controladora quando resta comprovada a existéncia de interesse
comum de que trata o art. 124 do CTN, decorrente do liame inequivoco
presente nas atividades desempenhadas pelas empresas envolvidas
(Controlada e Controladora).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de oficio, bem como em negar provimento ao recurso voluntario da autuada
quanto a Lei de Introdugdo as Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e quanto a alegada ndo
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio e, também, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario da autuada quanto a cota dos segurados, para que seja
excluida do langamento apenas a parcela que tiver excedido ao teto do salario de contribui¢ao. Por
voto de qualidade, negado provimento ao recurso voluntario da autuada quanto ao arbitramento da
base de calculo e negado provimento ao recurso voluntario da responsavel solidaria, LPS Brasil
Consultoria de Imoéveis S/A, quanto a sua exclusdo do podlo passivo. Vencidos os conselheiros Jodo
Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic, Renata Toratti Cassini (Relatora) e Gregorio
Rechmann Junior, que deram provimento aos recursos. Por maioria de votos, negado provimento
ao recurso voluntario da autuada quanto a circularizagdo. Vencido o conselheiro Gregodrio
Rechmann Junior, que deu provimento ao recurso. Por maioria de votos, dado provimento ao
recurso voluntario da autuada quanto a qualificagdo da multa aplicada, sendo reduzido seu
percentual ao patamar ordinario de 75%. Vencidos os conselheiros Luis Henrique Dias Lima e
Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Por maioria de votos, dado
provimento aos recursos voluntarios das pessoas fisicas, Wildemar Antonio Demartini ¢ Marco
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Antonio Moura Demartini, excluindo-as do pdlo passivo. Vencido o conselheiro Luis Henrique
Dias Lima, que negou provimento aos recursos. Quanto a LINDB, votaram pelas conclusdes os
conselheiros Paulo Sérgio da Silva, Mauricio Nogueira Righetti, Luis Henrique Dias Lima e Denny
Medeiros da Silveira, tendo o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti manifestado intengdo de
apresentar declaracdo de voto. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo Sérgio
da Silva.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini — Relatora
(assinado digitalmente)

Paulo Sérgio da Silva — Redator designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira (Presidente), Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da
Silva, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado), Gregorio
Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Trata-se de recursos de oficio e voluntérios, estes ultimos interpostos pela
contribuinte LPS BRASILIA CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA. e pelos responsaveis
solidarios Wildemar Antonio Demartini, Marco Antdénio Moura Demartini ¢ LPS BRASIL
Consultoria de Imoveis S/A, em face do Acdérdao da 13* Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Sao Paulo (SP) que julgou parcialmente procedentes os autos de infracao
DEBCAD n° 51.040.959-8 ¢ 51.065.281-6 por meio dos quais foram langadas,
respectivamente, contribui¢des devidas a Seguridade Social pela empresa incidentes sobre
pagamento (comissdes) realizado a contribuintes individuais nas competéncias 01/2010 a
12/2011 ndo declarados em GFIP (contribuigarealo patronal) e contribuicdes devidas a
Seguridade Social pelos segurados contribuintes individuais ndo retidas pela empresa
contratante dos servigos ndo repassadas ao 6rgdo arrecadador incidentes sobre aquele mesmo
pagamento realizado a contribuintes individuais nas competéncias 01/2010 a 12/2011 nao
declarados em GFIP.

Segundo o relatorio fiscal, ambas autuacdes dizem respeito a pagamentos de
comissdo/premiagao de vendas realizados a corretores que prestaram servigos a autuada (LPS
Brasilia Consultoria de Imodveis Ltda.) na intermediagdo imobiliaria vinculada aos
empreendimentos da empresa Soltec Engenharia Ltda.
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O crédito tributério totalizou, na data de consolidagdo (08/09/2014), o valor
de R$ 2.637.808,11 (dois milhdes, seiscentos e trinta e sete mil, oitocentos ¢ oito reais e setenta
€ onze centavos).

A acdo fiscal teve por objeto a verificagdo do cumprimento de obrigacdes
principais e acessorias relativas a contribui¢des previdencidrias. Sendo a atividade principal da
empresa a intermediacdo ou comercializagao de iméveis ou unidades imobiliarias autdbnomas, a
autoridade fiscal relata as tentativas de obter a documentacdo comprobatoria dos servicos
prestados por contribuintes individuais, incluindo-se comprovantes das remuneragdes pagas,
devidas ou creditadas a corretores ou consultores imobilidrios pessoas fisicas, bem como
discriminativo dos valores pagos, com identificacdo de nome, CPF, NIT, CRECI e
competéncia.

Em resposta as intimagdes, dia que a fiscalizada apresentou esclarecimentos
no sentido de que ndo toma servicos de corretores de imodveis independentes, nem efetua
pagamentos em favor destes. Tais corretores seriam contratados e remunerados diretamente por
seus clientes, compradores dos imoveis. Ao explicar suas atividades, a fiscalizada afirma que
auxilia o incorporador a definir as caracteristicas mercadologicas do produto e, com o seu
langamento, ¢ autorizada a tornd-lo acessivel ao mercado. Por sua vez, o corretor independente
faz a intermediacao da transagdo, associando-se a LPS Brasilia. Por fim, o comprador assume 3
obrigagdes distintas no ato da contratacdo, quais sejam de pagar o preco do imoével, de
remunerar a LPS Brasilia e de remunerar o corretor independente.

Entendendo que a fiscalizada ndo apresentou documentos e esclarecimentos
suficientes para comprovar a veracidade dessas informagdes, a autoridade fiscal realizou
diligéncias junto a incorporadoras/construtoras para as quais a fiscalizada prestou servigos de
intermediagdo imobilidria, a prestadores de servicos pessoas fisicas, (entre diretores,
coordenadores, supervisores e corretores integrantes das equipes de venda da autuada) e a
compradores de imdveis da carteira de negocios imobiliarios da empresa, emitindo termos de
intimagao para fins especificos de prestacao de informagdes e esclarecimentos de interesse do
Fisco como forma de subsidio a agdo fiscal desenvolvida na empresa LPS Brasilia.

Diz que os esclarecimentos prestados pelos compradores de imdveis foram
consistentes no sentido de que os corretores que os atenderam se identificaram como
representantes da imobiliaria LPS Brasilia e, em geral, usavam crachd, camiseta e/ou cartdo de
identificacdo dessa empresa, que emitiram varios cheques para fins de pagamentos diversos,
inclusive do sinal e da comissao/premiagdo pela intermediagdo imobiliaria realizada pelo
corretor e pelos demais membros integrantes da equipe de vendas da LPS Brasilia (corretor,
supervisor/coordenador, gerente, diretor, LPS) e que a concretizagao do negdcio ocorreu nos
stands de venda da imobilidria e/ou da incorporadora/construtora, geralmente no local da obra,
ou ainda na sede da empresa LPS Brasilia.

Relata que os corretores circularizados, por sua vez, esclareceram, em
sintese, que embora assinassem praticamente todos os documentos relacionados a venda do
imével, toda a documentagdo era entregue ao supervisor/coordenador de equipe e/ou diretor da
LPS Brasilia para analise e somente apos a assinatura do contrato de compra e venda entre as
partes (construtora/incorporadora e o comprador), a area financeira da Lopes Royal, entregava
os cheques do pagamento da comissdo de corretagem aos diversos integrantes das equipes de
venda, ai incluidos os corretores de imdveis autonomos, que as comissdes/premiagdes de
vendas eram definidas pelas construtoras/incorporadoras em conjunto com a imobilidria LPS
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Brasilia, que prestavam servigos geralmente em stands de vendas ou na sede da imobilidria
LPS Brasilia, que fornecia toda a infraestrutura e materiais necessarios, sendo obrigatério o
cumprimento das escalas de plantdes de venda e a participagdo em reunides e treinamentos
determinados pelos representantes da imobilidria.

Por fim, relata a fiscalizacdo que as pessoas juridicas diligenciadas
esclareceram, resumidamente, ser praxe no mercado imobilidrio do Distrito Federal a
concessao de autorizacdes de intermediacdo com base no principio da informalidade e da boa-
fé entre as incorporadoras/construtoras e as imobilidrias e que apds a imobilidria prestar
consultoria mercadoldgica a incorporadora, esta define o preco do imovel e o valor da
corretagem que, conforme costume adotado no mercado, varia entre 3,5% a 5,0%; que
afirmaram, ainda, que a ligagdo incorporadora-mercado ¢ feita pela imobilidria e a relacdo
comprador-incorporadora ¢ feita por meio de corretores independentes e que o sinal ou prego
total do imovel e as parcelas de corretagem devidas a imobilidria e aos corretores
independentes sdao pagas diretamente pelos compradores aqueles.

Esclarece a fiscalizagdo que diante dos fatos apurados, considerando ainda os
esclarecimentos insuficientes e insatisfatorios da empresa fiscalizada sobre a sistematica e a
documenta¢do empregada na comercializacdo de imdveis relativos aos empreendimentos da
sua carteira de negdcios imobilidrios, concluiu que a autuada participa ativamente de todas as
etapas da intermediacdo imobilidria, que vai desde o preenchimento da ficha cadastral, da
emissdo da proposta de compra e venda com recibo de sinal, da emissao do RPA e da nota
fiscal para pagamento da comissdo de venda até a coleta final da assinatura do contrato de
compra e venda entre as partes (comprador e vendedor, em geral, a incorporadora).

Entendeu a auditoria fiscal que a fiscalizada, quer na condi¢@o de prestadora
de servico as incorporadoras/construtoras, quer na condicdo de tomadora de servico dos
profissionais pessoas fisicas, atua no intuito de fragmentar as etapas da comercializagdo de
imoveis por meio de atos simulados/dissimulados, com a finalidade de vincular os corretores
autobnomos diretamente aos compradores de unidades imobiliaria, sendo que todo esse processo
de intermediacdo, apesar das afirmativas em contrario da fiscalizada, ¢ executado sob a sua
orientagdo, coordenacdo, controle, supervisdo e dire¢do, responsabilizando-se pelo
fornecimento dos materiais e de toda a estrutura de apoio aos profissionais pessoas fisicas para
que estes prestem um bom servico de atendimento aos clientes compradores.

Concluiu que o adquirente ndo toma conhecimento antecipado, adequado e
transparente de boa parte de seus direitos e obrigagdes para a formagdao de seu livre
convencimento, a ndo ser de forma superficial, no momento da assinatura da proposta de
compra ¢ venda. Afirma que esses procedimentos, adotados pelos entes imobilidrios
(incorporadora e/ou imobilidria), além de ferirem a legislacdo tributaria, também contrariam o
disposto nos arts. 6°, IV e V, 7°, p. tn., 39, I, 42, p. in. ¢ 51 do Codigo de Defesa do
Consumidor.

Acrescenta que os adquirentes de imdveis afirmaram que o corretor ja se
encontrava nos locais de venda designados pela fiscalizada, identificando-se como
representante da LPS. Os corretores de imoéveis diligenciados, por sua vez, também
esclareceram que cumpriam plantdes nos pontos de venda ou stands da LPS (ou da
incorporadora/construtora contratante), que a imobiliaria fornecia toda a estrutura e
documentacdo necessarias para a conclusdo da venda de imdvel e que recebiam o pagamento
da corretagem (em geral cheque emitido pelo comprador) da Tesouraria/setor financeiro da
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LPS apés a assinatura final do contrato entre o comprador e o vendedor
(incorporadora/construtora).

Conclui estar demonstrado o procedimento ilicito da fiscalizada em
consolidar no seu processo de intermediacdo imobiliaria a transferéncia da responsabilidade
pelo pagamento da comissdo/premiagdo de venda para os compradores de iméveis, fazendo
crer que o corretor autdbnomo presta servigo para esses adquirentes, com objetivo de se eximir
do pagamento dos encargos tributdrios devidos na operagdo, principalmente no que tange as
contribui¢cdes previdenciarias incidentes sobre as remuneragdes pagas ou creditadas aos
corretores ¢ demais pessoas fisicas pelos servigos de intermedia¢do imobilidria que foram
prestados para a empresa autuada, o que também caracterizaria tentativa de modificar a
definicdo legal do sujeito passivo das obrigagdes tributarias, o que ¢ vedado pelo art. 123 do
CTN.

Diante dos fatos apurados, o Auditor-Fiscal considerou fato gerador da
obrigacao principal a prestagao de servigos de intermediagao imobiliaria mediante o pagamento
de remuneragdo, a titulo de comissdo/premiacdo de venda, a segurados contribuintes
individuais (corretores, coordenadores, diretores etc.) pela comercializagdo de imoveis ou
fracdo ideal de terrenos vinculada a uma unidade auténoma integrantes dos empreendimentos
imobiliarios sob a responsabilidade da empresa LPS Brasilia — Consultoria de Imoveis Ltda.

Em razdo do sujeito passivo deixar de entregar os principais documentos
solicitados e de prestar esclarecimentos deficientes, insatisfatorios e/ou que ndo merecam fé
quanto ao pagamento de comissdo/premiacdo aos profissionais responsaveis pela
comercializagdo de imoéveis pertencentes a carteira de negdcios da autuada, a autoridade
administrativa, com fundamento no art. 148 do CTN, arbitrou as remuneragdes (bases de
calculo) pagas, devidas ou creditadas aos corretores autdbnomos/demais membros das equipes
de vendas como contrapartida pelos servicos prestados nas transagdes imobiliarias.

Para tanto, utilizou-se do procedimento de afericdo indireta, tendo como
parametro os valores de comissao/premiacdo de corretagem recebidos pela fiscalizada e
informados por ela nas Declaracdes de Informacio sobre Atividades Imobiliarias (DIMOB
anos-calendario 2010 e 2011) e na conta contabil 311000 (Intermediagao de Venda).

Considerando a previsdo de divisdo de comissdo entre corretores e/ou
empresa imobilidria em 50% para cada parte, conforme Tabela de Honorarios publicada no
sitio do Conselho Regional de Corretores de Imodveis da 8* Regido (CRECI/DF), considerou
como remuneracdo paga aos corretores ¢ demais pessoas fisicas o mesmo valor da
comissdo/premiacao recebida pela empresa Lopes Royal e registrado na DIMOB 2010 e 2011 e
na mencionada conta contabil.

Informa a autoridade fiscal que, uma vez que os valores pagos aos corretores
e demais pessoas fisicas nao foram informados pela fiscalizada, ndo foram declarados em
folhas de pagamento nem em GFIP, nem langados em titulos proprios da contabilidade, ndo foi
observado o limite maximo do salario de contribuicao no calculo das contribui¢des a cargo dos
segurados contribuintes individuais.

Entende que por ter a fiscalizada agido no sentido de impedir ou retardar o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia dos fatos geradores das
contribui¢cdes previdencidrias apuradas e de impedir ou retardar o conhecimento da sua
condi¢do pessoal de contribuinte, tendo, com isso, afetado a obrigacdo tributdria principal, a
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multa de oficio de 75% foi aplicada em dobro (qualificada em 150%), nos termos do art. 44, §
1° da Lei n® 9.430/96.

Foram arrolados como responsaveis solidarios os socios da autuada, quais
sejam LPS Brasil Consultoria de Imoveis S/A, Wildemir Antonio Demartini e Marco Anténio
Moura Demartini.

Relata a autoridade fiscal que a LPS Brasil Consultoria de Imoveis S/A se
trata de socia majoritaria da autuada, com 51% de participagdo no seu capital social, e tem
participacdo permanente em aproximadamente 23 empresas coligadas/controladas em outros
Estados e no Distrito Federal, sendo a fiscalizada uma das integrantes desse grupo econdmico,
que tem como principal objeto a prestagdo de servico de consultoria e intermediacdo na
compra, venda, permuta e locagdo de iméveis ou de direitos e obrigagdes a eles relativos.

Aponta que existem diversos interesses comuns entre essas duas empresas,
tais como controle aciondrio, administradores, atividade economica e entende que também tém
interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador da obrigacdo principal, qual seja a
prestacdo de servicos remunerados de intermediacdo imobilidria por corretores pessoas fisicas,
tao determinantes e imprescindiveis para que a fiscalizada LPS Brasilia auferisse expressivas
receitas brutas de vendas de imdveis.

Cita o art. 30, X, da Lei n° 8.212/91, c.c. o art. 222 do Decreto n° 3.048/99,
que determinam que as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza
respondem entre si, solidariamente, pelas obrigacdes decorrentes da citada lei e regulamento.

Quanto a Wildemir Antonio Demartini, informa a autoridade fiscal que se
trata de socio da empresa desde o inicio de sua atividade e sempre exerceu o papel de Diretor
Geral e Responsavel Técnico junto ao CRECI. Sobre o Marco Anténio Moura Demartini, sdcio
minoritdrio, informa que sempre se manteve no exercicio do cargo de Diretor Administrativo,
com poderes para praticar todos os atos necessarios ao bom e regular funcionamento da
empresa, inclusive com participagdo na comissao de venda destinada a Lopes Royal, conforme
informacdes prestadas pelos corretores e coordenadores/diretores diligenciados.

Fundamentando-se na documentagdo apresentada quanto a comercializagao
de unidades imobilidrias, a fiscalizagdo concluiu que as pessoas juridicas integrantes do grupo
econdmico Real Engenharia, por contratarem os servicos da empresa LPS Brasilia para a
intermedia¢do da comercializagdo de diversos imdveis ou fragao ideal de terreno vinculada a
uma unidade auténoma (vendas na planta ou em lancamento) da sua carteira de negocios
imobiliarios e por participaram, de forma isolada e/ou conjuntamente com a empresa autuada,
da transferéncia, ao comprador do imdvel, da responsabilidade pelo pagamento da
comissao/premiagao aos corretores autdbnomos, foram arroladas como responsaveis solidarias
dos créditos tributarios langados na fiscalizada LPS BRASILIA.

Por fim, informa o auditor fiscal que emitiu representacdo fiscal para fins
penais, a ser encaminhada a autoridade competente, em razao da ndo inclusdo dos segurados
contribuintes individuais que prestaram servigos de intermediacdo imobilidria a autuada e as
respectivas remuneragdes pagas, devidas ou creditadas nas folhas de pagamento e nas GFIP,
bem como por ter deixado de langar mensalmente em titulos proprios da contabilidade as
contribui¢des previdencidrias devidas e as remuneragdes pagas, 0 que caracterizaria, em tese,
crime de sonegagao de contribui¢do previdenciaria previsto no art. 337-A do Codigo Penal.
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Tanto a autuada quanto os responsaveis solidarios apresentaram impugnagdes
tempestivamente, que foram sintetizadas pela decisdo recorrida, e de que pedimos vénia para
reproduzir nos valermos:

IMPUGNACOES

A LPS BRASILIA Consultoria de Iméveis S/A., apés breve relato dos fatos e
das conclusdes da autoridade fiscal, argumenta que o Auditor-Fiscal ndo identificou a
roupagem juridica de que se reveste a relacdo estabelecida entre a empresa e os Corretores
independentes, regida pelo art. 6° da Lei n°® 6.530/78 e pelo art. 728 do Cddigo Civil, o que
afasta esta relagdo do modelo de contrato de prestacao de servigos.

Sustenta, com base no disposto no art. 722 do Cddigo Civil, que o corretor
ndo se encontra vinculado ao incumbente “em virtude de mandato, de prestagao de servicos ou
por qualquer relagdo de dependéncia”. Assim, o corretor € “agente auxiliar do comércio” que
tem por objetivo um resultado, qual seja a conclusdo do negodcio intermediado, e ndo o que se
deve fazer ou deixar de fazer para obter esse resultado.

Afirma que o corretor ndo se confunde com o “vendedor”, que ¢ mero
preposto do empresario, que atua em nome e por conta deste € nao corre nenhum risco da
atividade por este explorada. Nesse sentido, diz que a afirmacdo da autoridade lancadora de
que a atividade dos corretores independentes se desenvolveria sob orientacdo, coordenacdo e
controle da impugnante ¢ indcua, uma vez que os corretores independentes correm, como 0s
empresarios, todos os riscos associados as suas atividades.

Argumenta que as normas que regulamentam a relagdo entre corretores de
imoveis pessoas fisica e juridica, quais sejam o Codigo Civil, a Lei n® 6.530/78 e o Decreto n°
81.871/78, que a regulamenta, estabelece uma relacdo horizontal entre esses atores, nos
moldes de uma associagdo ou parceria. Tal interpretacdo foi consagrada no art. 728 do Cédigo
Civil de 2002: Se o negbcio se concluir com a intermediagdo de mais de um corretor, a
remuneragao sera paga a todos em partes iguais, salvo ajuste em contrario.

Nesta relacdo de associacdo ou parceria, a impugnante capta
autorizacdes/permissdes de produtos imobilidrios e os oferece para uma universalidade de
potenciais compradores. Os corretores independentes se dedicam a captagdo do comprador
especifico com perfil adequado para o produto imobilidrio anunciado e, quando atinge esse
resultado, aproximam o cliente conquistado para fazer nego6cios em parceria com a
impugnante. Assim, ndo existe, na associa¢do, nenhuma delegacao, por parte da imobiliaria, de
uma atividade-fim ou atividade-meio cuja titularidade necessariamente lhe incumba. Ao revés,
as atividades da imobilidria e do corretor independente sdo distintas e complementares,
correndo cada qual seus proprios e distintos riscos econdomicos de suas atividades.

Ressalta, ainda, o interesse especifico do corretor no estabelecimento da
associagdo: embora assuma riscos proprios de um empresario, recebe uma parcela dos lucros
da intermediagdo, auferindo honordrios que superam, substancialmente, aqueles que seriam
recebidos sob outra estrutura contratual, como a prestagao de servigos ou a relagdo de emprego.

Alega ser plenamente possivel que a impugnante dé orienta¢des, compartilhe
know-how, e ofereca certa estrutura de trabalho aos corretores independentes, com o objetivo
de coordenar (ndo controlar) a atividade destes com a sua propria. Semelhante coordenacao,
alids, ¢ muito comum numa sociedade, que também possui causa associativa: um socio pode
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oferecer informagdes e ferramentas de trabalho a outro s6cio, sem que com isto um se torne
prestador de servigos contratado pelo outro. O que subjaz a base da coordenacao ¢ o fato de
que as contribuicdes feitas pelos envolvidos sempre sdo direcionadas a persecu¢do de objetivos
comuns.

No caso concreto, afirma que o comprador de imdveis remunera o corretor
independente em razao do atendimento prestado. Por sua vez, o corretor independente, em
contraprestacdo ao acesso a autorizacao de corretagem dada pela incorporadora/vendedora e a
determinada infraestrutura para a captacao de clientela (telefone, cartdes de visita, etc.),
“remunera” a imobilidria.

Afirma ndo existir o pagamento de remuneragdes entre impugnante € 0s
corretores independentes, mas sim rateio (como prevé o art. 728 do Cddigo Civil) de valores
pagos diretamente pelos beneficidrios da intermediagdo levada a efeito. E sobre a questao,
pondera que a autoridade fiscal ndo afirma nem comprova, em momento algum, a realizagdo de
pagamentos pela impugnante.

Alega ser descabida a afirmagdo da fiscalizagdo no sentido de “falta de livre
convencimento”, por parte dos compradores de imdveis, quanto a estarem contratando os
corretores independentes no ato do fechamento do contrato. Argumenta que todos os
compradores receberam os recibos de pagamento autdbnomo emitidos pelos corretores
independentes, e contra os fatos atestados em tal documento ndo se insurgiram. O recibo de
pagamento autonomo formaliza ndo apenas o pagamento, como a propria relagdo de
corretagem estabelecida entre o cliente e o corretor independente.

Ainda que assim nao fosse, nada impede que o contrato de corretagem seja
celebrado verbalmente entre as partes, ou, ainda, que a sua existéncia seja deduzida a partir do
comportamento concludente dos envolvidos. Ressalta que o proprio fiscal admitiu a
possibilidade do contrato de corretagem ser celebrado tacitamente.

Argumenta que também ndo se sustenta a acusacdo de simulagdo. Neste
ponto, hd contradi¢do no raciocinio da autoridade fiscal: embora afirme que o negocio
simulado teria o objetivo de aparentar a realizagdo de pagamentos por parte dos compradores
de imoveis, com o objetivo de encobrir o negocio dissimulado pelo qual seria a impugnante a
efetiva pagadora das citadas remuneracdes, a propria autoridade fiscal defende ter ocorrido
uma ilegal transferéncia do 6nus de pagar a corretagem, transferéncia esta real e efetiva. Ora,
se ha transferéncia do Onus de pagar a corretagem, ndo se pode dizer que os pagamentos
realizados pelos compradores sdo meramente aparentes. Ou bem a suposta transferéncia de
Onus ¢ apenas aparente - e, neste caso, nada caberia dizer sobre a sua legalidade ou ilegalidade,
pois ela sequer existiria - ou ela € real e efetiva, € ndo haveria como negar que, concretamente,
os pagamentos aos corretores independentes foram realizados pelos compradores.

Ressalta que a acusacao de simulagdo somente faria sentido se a autoridade
fiscal tivesse afirmado e demonstrado o conluio entre a impugnante e o comprador, ndo sendo
aplicavel a mera presuncdo de que todos os compradores de imodveis teriam ajustado acordos
simulatorios com a impugnante e os corretores independentes.

Sustenta que o tema da responsabilidade pelo pagamento da corretagem ¢
objeto de discussdo no ambito do direito do consumidor, e que tem prevalecido o entendimento
de que nao existe empecilho a contratacdo da corretagem pelo comprador, com o consequente
pagamento, por este, da remuneragdo devida aos intermediadores. Colaciona julgado.
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Portanto, conclui que ndo ¢ verdadeira a afirmacdo do relatorio fiscal de que
haveria inequivoca ilegalidade no modelo contratual adotado comumente no ambito da
corretagem de imodveis, argumentando que mesmo que a ilegalidade da pratica comercial em
questao fosse confirmada, isso nao teria o condao de ocasionar a requalificagdo dos fatos, de
modo a ficarem configurados os suportes faticos referidos na legislacao tributaria.

Acrescenta que a autoridade fiscal ndo nega que os compradores efetuaram os
pagamentos devidos aos corretores independentes, limitando-se a afirmar que estes pagamentos
foram ilegais, abusivos, lesivos etc., como se tivesse legitimidade para pleitear eventuais
direitos alheios, em matéria de direito do consumidor. Alega que ainda que admitida, esta
discussao somente pode repercutir no ambito da responsabilidade civil e ndo importa ao direito
tributério.

Argumenta que ao cogitar da transferéncia da sujeicdo passiva, a autoridade
fiscal desenvolve uma narrativa que contraria a ldgica formal, uma vez que o art. 123 do CTN,
como regra geral, nega eficacia as convengdes que tenham este escopo.

Ainda, em que pese a autoridade fiscal ndo ter comprovado a efetiva
realizacdo de pagamentos pela impugnante em favor dos corretores independentes, a
impugnante comprova a inexisténcia do fato tributavel discutido mediante a apresentagdo de
copias de recibos de pagamentos autonomos emitidos por compradores em favor de corretores
independentes, documentos estes que alega terem sido obtidos com muito custo, haja vista nao
manter a guarda de documentos relativos a atividade de terceiros.

Aduz que esta controvérsia ja foi objeto de decisdes deste Conselho, que
negou ter havido pagamento de corretagem pela impugnante em beneficio dos corretores
independentes, assim como negou que o modelo de negdcios correntemente adotado pelos
integrantes do mercado de corretagem imobilidria fundar-se-ia sobre um planejamento
tributario abusivo. Isto porque, ao nao realizar os pagamentos aos corretores independentes, a
imobilidria perde a possibilidade de realizar dedugdes para fins de apuragdo do imposto de
renda.

Quanto aos elementos probatorios colhidos pela autoridade fiscal mediante
circularizagdo, sustenta se tratar de provas ilicitas, uma vez que a sua produc¢dao nao foi
submetida ao contraditério.

Ainda que assim nao fosse, se 0 auto de infracao pudesse ser fundamentado
nas declaracdes unilaterais colhidas pela autoridade fiscal, ha diversas declara¢des que
comprovam a narrativa dos fatos e a interpretacdo juridica da impugnante. Embora tenha
recebido dos corretores independentes e das incorporadoras submetidos a circularizacio
importantes esclarecimentos contrarios a sua tese, a autoridade fiscal os ignorou.

Afirma que hé de se diferenciar a aparéncia que o empresario quer conferir ao
seu negocio, unica conhecida pelo consumidor, da esséncia juridica que ele possui e que deve
ser buscada pelo Fisco. O consumidor, na maioria das vezes, ndo tem condi¢des de realizar
uma analise técnico-juridica do negdcio de que participa. Exemplifica, didaticamente, dizendo
que diria que fulano ou cicrano trabalha “para” o McDonald’s ou “para” a Casa do Pao de
Queijo, quando, na realidade, trabalha para outra empresa, que nao se chama nem uma coisa,
nem outra.

Nessa linha, argumenta que a autoridade fiscal ndao se limitou a coletar fatos
puros quando indagou da existéncia de “trabalho”, “servi¢o”, ou “vinculagdo” aos compradores
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de imodveis, que emitiram suas opinides quando da circularizacdo acerca da relacdo dos
corretores independentes com a impugnante baseadas exclusivamente na aparéncia do negocio
da impugnante, que jamais pode ser pressuposto de incidéncia tributaria.

Entende que a autoridade fiscal ignorou esclarecimentos prestados pelos
corretores independentes, bem como clausulas integrantes dos contratos firmados entre estes e
a autuada, os quais deixam bastante claro o objeto da parceria e a inexisténcia de prestacao ou
tomada de servicos. De forma analoga, deixou de considerar os esclarecimentos prestados por
algumas incorporadoras e contratos de corretagem disponibilizados por outras.

Refuta o procedimento adotado pela autoridade fiscal de definir a base de
calculo do auto de infragdo com base no procedimento de arbitramento sem observar as
diretrizes procedimentais estabelecidas pela legislacdo de regéncia. No caso de falta de
informacdes sobre fatos tributdveis, alega que a autoridade fiscal pode, observadas as
condi¢des legais especificas, valer-se do procedimento de arbitramento, mas nada a autoriza da
descumprir o teto do salario de contribuigao.

Sustenta ser 6nus do auditor fiscal a identificagdo dos beneficiarios das
remuneracgoes discutidas para que restassem cumpridas as exigéncias minimas necessarias para
a apuracao de base de calculo legalmente valida. Ao contrario, a autoridade fiscal optou por se
utilizar da criatividade e adotar um procedimento de arbitramento sem nenhuma base legal,
motivo pelo qual o langamento devera ser cancelado.

Diz ser relevante o fato de a autoridade fiscal ter adotado a Tabela de
Honorarios do CRECI para definir, a partir do percentual previsto de 50% para rateio da
comissdo entre imobilidria e corretores independentes, o valor da remuneracdo que a
impugnante teria pago a estes. No entanto, considerando que o CRECI, seguindo o
entendimento previsto na legislagdo especial, decorrente dos usos e costumes vigentes e da
pratica da corretagem imobiliaria vigentes ha décadas, entende que este rateio nao diz respeito
a pagamento de remuneracdo, mas a corretagem, a Autoridade Fiscal se utilizou, para a
afericdo indireta, de um documento que nega a sua tese.

A par da ilegalidade do arbitramento, argumenta que ¢ de se levar em conta
que a aliquota aplicavel, no caso da contribuicdo do segurado, ¢ de 11%, ndo de 20%, como
propos a autoridade fiscal. Discorda da interpretacdo do auditor fiscal ao § 4° do art. 30 da Lei
n°® 8.212/91, que acarretou a inaplicabilidade da deducdo de 45% da contribui¢do devida pela
impugnante, limitada a 9% do salario-de-contribuicdo, vez que nao teriam sido as contribui¢des
declaradas.

Subsidiariamente, requer seja afastado o agravamento da multa de oficio com
base na acusacao de evidente intuito de fraude de sua parte.

Alega que a adogdo de procedimento fiscal indevido, porém praticado de
boa-fé e devidamente embasado em praticas e costumes socialmente consolidados ha anos,
consiste no chamado "erro de proibicao", situagdo bem diferente daquela em que o sujeito
passivo estd ciente da sua obrigacdo para com o fisco, porém age de forma consciente e
voluntaria com o intuito de ndo recolher tributo que entende ser devido, o que nao ¢ a hipotese
tratada.

No presente caso, o modelo de negoécio adotado pela impugnante esta
embasado em procedimento em uso e consolidado ha décadas no ambiente do mercado
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imobilidrio, adotado sistematicamente pelas imobiliarias e pelos corretores independentes, e
contra o qual apenas muito recentemente se insurgiu a RFB.

Assim, ¢ absurda a acusacdo de que a fiscalizada teria adotado um
procedimento sabidamente incorreto. Em tal contexto, a agravamento da multa de oficio fere o
bom senso e a correta interpretacdo do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, além de contrariar toda a
jurisprudéncia do CARF sobre o tema.

Defende o entendimento de que a expressdo “crédito”, contida no art. 161 do
CTN, abrange tao somente aqueles créditos tributarios que, por sua natureza, possam estar
sujeitos a penalidades, ou seja, aqueles decorrentes do descumprimento da obrigagdo tributaria.
Assim, estaria excluido deste conceito o crédito tributario decorrente da obrigagdo penal
tributdria, devendo-se concluir no sentido da impossibilidade de cobranga de juros de mora
sobre a multa de oficio.

Por fim, a impugnante (i) requer seja o Auto de Infragdo julgado
integralmente improcedente; (ii) protesta pela producdo de todas as provas admitidas em
direito; (iii) solicita que todas as intimagdes e comunicagdes referentes ao presente processo
administrativo sejam remetidas ao endereco da impugnante, constante do cadastro da Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB), bem como para o escritério de seus advogados infra-
assinados.

IMPUGNACAO DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS - SOCIOS
PESSOAS FISICAS

Os socios da autuada, Wildemir Anténio Demartini e Marco Antonio Moura
Demartini, responsabilizados solidariamente, protocolizaram Impugnagdes tempestivas € em
pecas distintas que, porém, por terem sido subscritas pelo mesmo patrono e conterem idéntico
teor, serdo analisadas conjuntamente.

ApoOs breve relato dos fatos, apontam que o Termo de Sujeicdo Passiva
Solidéria tem como fundamento legal o artigo 124, I, bem como o artigo 135, III, do CTN,
imputando aos impugnantes o dever de solver o crédito tributario principal, acrescido de juros,
e multa de oficio qualificada.

Aduzem que a expressdo “interesse comum” contida na norma deve ser
interpretada de forma técnica. Nesse sentido, o “interesse comum’ sempre serd o interesse
juridico compartilhado por dois ou mais sujeitos, participes de uma mesma relagao juridica, de
modo que estes possuam, com relacao a coisa ou atividade que constitui fato gerador, direitos e
deveres iguais.

Salientam que a existéncia de meros interesses econdomicos, conforme
apontado no relatorio fiscal, ndo autoriza a instauracao da solidariedade, sob pena de se ampliar
indevidamente a possibilidade de atribui¢do de responsabilidade a pessoas alheias ao fato
gerador tributario.

Entendem que a autoridade fiscal ndo comprovou que os impugnantes e a
LPS Brasilia teriam agido, conjuntamente, nas relagdes juridicas de que teriam resultado os
supostos fatos geradores tributarios, sendo a qualidade de sécio insuficiente para ensejar a
responsabilidade solidaria. Isto porque o relatério fiscal indica como interesse comum a
expectativa de que a LPS Brasilia auferisse receitas mediante a pratica de suposto ilicito
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tributario. Este argumento, porém, confunde o interesse comum a que faz referéncia o art. 124,
I, do CTN, com o interesse meramente econdmico que todo socio nutre com relagdo a
sociedade investida. Essa tese, caso aceita, implicaria em tratar todo s6cio como solidariamente
obrigado pelos débitos das sociedades das quais participasse, o que ¢ um equivoco.

Relembram que solidariedade ndo se presume e citam decisdo do CARF que
considera a confusdo patrimonial como requisito para caracterizar o interesse comum.
Acrescentam que nao restou demonstrado nenhum indicio sequer de confusdo patrimonial entre
os impugnantes ¢ a LPS Brasilia, o que afasta a aplicabilidade do artigo 124, I do CTN ao
presente caso concreto.

Refutam, também, a caracteriza¢do da solidariedade como san¢ao, uma vez
que se trata de uma situagdo objetiva, derivada da indivisibilidade da obrigacdo tributaria. Um
mesmo fato impde, a dois ou mais sujeitos, ao mesmo tempo, a condi¢do de contribuinte, ndo
havendo extensdo desta condicdo por for¢a de qualquer fato que extrapole o fato gerador, como
ocorreria, por exemplo, com a vinculagdo do interesse comum a uma nog¢do genérica de
conluio.

Apontam inconsisténcia no relatorio fiscal ao chamar os impugnantes a
responderem pelo crédito tributdrio, simultaneamente, de forma solidaria e como responsavel
pessoal. Consideram que a responsabilidade pessoal do agente exclui a responsabilidade
solidaria porque, antes disso, exclui a responsabilidade da prépria pessoa juridica autuada.
Nesses termos, impode-se o cancelamento dos Termos de Sujei¢do Passiva Solidaria uma vez
que o artigo 135, III, do CTN ¢ incompativel com a responsabilidade da propria LPS Brasilia
(autuada).

Alegam que o relatorio fiscal ndo comprovou que os impugnantes teriam
agido de forma ilegal ou com excesso de poderes, ou de forma contraria ao estatuto social da
LPS Brasilia. A incidéncia do dispositivo em questdo requer prova de dolo especifico do socio,
manifestado por deliberacdo ou outro ato de sua incumbéncia, que sabidamente contraria a lei e
objetiva a obtencdo de vantagem tributéria indevida.

Afirmam que a autoridade fiscal pretende arrolar os impugnantes entre os
responsaveis pelo crédito tributario langado sem fazer nenhuma prova de que teriam incorrido
nas hipoteses ensejadoras da responsabilidade pessoal previstas no art. 135 do CTN.

A inexisténcia dos requisitos autorizadores da aplicacao do artigo 124, I, bem
como do art. 135, III do CTN impde o cancelamento dos Termos de Sujei¢do Passiva Solidaria.

Ainda que assim ndo se entenda, sustentam que os impugnantes nao podem
figurar como devedores solidarios da multa de oficio aplicada, uma vez que o art. 124 do CTN
¢ claro quanto a alcangar somente a obrigagao tributéria principal, excluida a multa.

Também ndo se sustenta a responsabilidade dos impugnantes pela multa caso
seja adotado como fundamento o art. 135 do CTN, pois somente responde pela penalidade o
agente infrator, sendo indispensavel a comprovagdo de que este agiu com dolo especifico,
conforme dispde o art. 137 do CTN, o que ndo ocorreu no presente caso.

Por fim, requerem (i) sejam os Termos de Sujeicdo Passiva julgados
integralmente improcedentes; (ii) a producao de todas as provas admitidas em direito; (ii1) que
todas as intimagdes e comunicacdes referentes ao presente processo administrativo sejam
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remetidas aos enderecos dos impugnantes, constantes do cadastro da RFB, bem como para o
escritorio de seus advogados infra-assinados.

IMPUGNACAO DA RESPONSAVEL SOLIDARIA - SOCIA PESSOA
JURIDICA

A socia pessoa juridica da autuada, LPS Brasil Consultoria de Imoveis S/A,
responsabilizada solidariamente pelas autuacdes em exame, apresentou as seguintes alegagoes
em sua impugnagao, resumidamente:

Apos breve relato dos fatos, aponta que o Termo de Sujeicdo Passiva
Solidéria tem como fundamento legal o artigo 124, I do CTN, bem como o artigo 30, IX, da
Lei n° 8.212/91, imputando lhe o dever de solver o crédito tributario principal, acrescido de
juros, e multa de oficio qualificada.

Aduz que a expressdao “interesse comum” contida na norma deve ser
interpretada de forma técnica. Nesse sentido, o “interesse comum’ sempre serd o interesse
juridico compartilhado por dois ou mais sujeitos participes de uma mesma relagao juridica, de
modo que estes possuam, com relacdo a coisa ou atividade que constitui o fato gerador, direitos
e deveres iguais.

Assim, a existéncia de meros interesses econdmicos, conforme apontado no
Relatorio fiscal, ndo autoriza a instauracao da solidariedade, pena de se ampliar indevidamente
a possibilidade de atribuicdo de responsabilidade a pessoas alheias ao fato gerador tributério.

Entende que a autoridade fiscal ndo comprovou que a impugnante ¢ a LPS
Brasilia teriam agido, conjuntamente, nas relacdes juridicas de que teriam resultado os supostos
fatos geradores tributdrios, sendo a qualidade de socio insuficiente para ensejar a
responsabilidade solidéria. Isto porque o Relatério fiscal indica como interesse comum da
impugnante a expectativa de que a LPS Brasilia auferisse receitas mediante a pratica do
suposto ilicito tributario. Este argumento, porém, confunde o interesse comum a que faz
referéncia o art. 124, I, do CTN, com o interesse meramente econdmico que todo sécio nutre
em relagcdo a sociedade investida. Essa tese, se aceita, implicaria em tratar todo s6cio como
solidariamente obrigado pelos débitos das sociedades das quais participasse.

Relembra que solidariedade ndo se presume e cita decisao deste Conselho
que considera a confusdo patrimonial como requisito para caracterizar o interesse comum.
Acrescenta que ndo restou demonstrado nenhum indicio de confusdo patrimonial entre a
impugnante e a LPS Brasilia, o que afasta a incidéncia do artigo 124, I do CTN, ao presente
caso concreto.

Refuta a caracterizacdo da solidariedade como san¢do, vez que se trata de
uma situacao objetiva, derivada da indivisibilidade da obrigacao tributaria. Um mesmo fato
impde, a dois ou mais sujeitos, a0 mesmo tempo, a condi¢do de contribuinte, ndo havendo
extensao desta condicdo por forca de qualquer fato que extrapole o fato gerador, como
ocorreria, por exemplo, com a vinculagdo do interesse comum a uma nog¢do genérica de
conluio.

Defende ndo estarem presentes as condigdes que autorizam a aplicagdo ao
caso do art. 30, IX, da Lei n°® 8.212/91, pois a obrigacao solidaria com fundamento neste
dispositivo exige que haja verdadeira unicidade do poder decisério e administrativo entre as
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sociedades de um grupo econdémico e que o grau da centralizagdo decisodria alcance as decisdes
sobre a realizagdo ou nao dos atos e negdcios que correspondam aos fatos geradores, bem
como que alcance a decisdo acerca do cumprimento das obrigagdes tributdrias. Dentro dessa
moldura deve ser feita a analise dos elementos que dardo azo a solidariedade, ndo sendo licita a
interpretagdo meramente literal de que em havendo grupo econdmico, de direito ou de fato,
automaticamente responderao solidariamente todas as pessoas integrantes desse grupo.

Nessa linha, o artigo 30, IX, da Lei n® 8.212/91 atribui obrigacdo solidaria
aqueles que possuem competéncia decisoria concreta e determinante sobre os atos que
correspondem ao fato gerador, bem como ao cumprimento das obrigacdes tributarias, e ndo em
funcdo do simples pertencimento ao grupo econdmico.

Argumenta que a fiscalizacdo ndo comprovou que a impugnante exerce sobre
a LPS Brasilia poder decisorio capaz de determinar a pratica dos atos que teriam constituido o
suposto crédito tributario lancado, tampouco que teria tido ingeréncia sobre o cumprimento ou
descumprimento das obrigacdes tributarias que a fiscalizagdo pretende imputar a LPS Brasilia.
Portanto, ndo restou demonstrada a caracterizacdo de situagcdo que autoriza a imputacdo de
obrigacao solidaria a impugnante com fundamento no art. 30, IX da Lei n® 8.212/91.

Ainda que ndo se entenda pelo cancelamento do Termo de Sujeicdo Passiva
Solidaria pelas razdes acima, sustenta que a impugnante ndo pode figurar como devedora
solidaria da multa de oficio aplicada, uma vez que o art. 124 do CTN ¢ claro quanto a alcangar
somente a obrigacgao tributéria principal, excluida, pois, a multa.

Também ndo se sustenta a responsabilidade da impugnante pela multa caso
seja adotado como fundamento o art. 135, III do CTN, pois somente responde pela penalidade
o agente infrator, sendo indispensavel a comprovagdo de que teria agido com dolo especifico,
conforme dispde o art. 137, também do CTN, o que ndo se verificou no presente caso.

Por fim, requer (i) seja o Termo de Sujeicao Passiva julgado integralmente
improcedente; (ii) a producdo de todas as provas admitidas em direito; (iii) que todas as
intimagdes € comunicagdes referentes ao presente processo administrativo sejam remetidas ao
endereco da impugnante, constante do cadastro da RFB, bem como para o escritério de seus
advogados infra-assinados.

IMPUGNACAO DAS RESPONSAVEIS SOLIDARIAS -
INCORPORADORAS/VENDEDORAS

A responsavel solidaria Soltec Engenharia Ltda impugnou tempestivamente a
autua¢do alegando, resumidamente:

- que ¢ pessoa juridica totalmente distinta da autuada, com inscri¢do propria
no CNPJ, em nada se confunde com a empresa fiscalizada, existindo entre esta e a impugnante
a casualidade de terem realizado negocio juridico dentro dos seus respectivos campos de
atividade.

- ressalta que, para fins da aplicagdo da responsabilidade solidaria prevista no
art. 124, I, do CTN, ndo basta a verificacdo de mero interesse social, moral ou econdmico,
sendo necessario o interesse juridico comum que existe entre pessoas situadas no mesmo polo
da relagdo juridica que constitui o fato gerador do tributo. Colaciona doutrina e jurisprudéncia.
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- descreve o modelo de negocio celebrado com a LPS Brasilia — Consultoria
de Imoveis Ltda, afirmando que o contrato entre as partes observa todos os principios gerais
dos contratos presentes no Codigo Civil Brasileiro, especialmente o Principio da Autonomia da
Vontade. Além disso, as estipulagdes contratuais sao perfeitamente licitas, em nada ofendendo
a normas gerais ou especificas do nosso Ordenamento Juridico.

- afirma que toda a documentagdo pertinente ao negocio praticado foi
apresentada a Fiscalizacdo. Nesse sentido, os instrumentos de promessa de compra e venda das
unidades imobiliarias, avengados entre as Impugnantes e os clientes apresentados através da
coordenacdo da LPS Brasilia, gozam de plena legalidade, ndo tendo sofrido contestagdo ou
alegacao de nulidade pelos adquirentes dos imdveis, os quais possuiam pleno conhecimento de
que o valor da unidade a ser pago a incorporadora, ndo englobava a parcela da comissao devida
ao profissional autonomo responsavel pela corretagem. Colaciona decisdes judiciais que
reconhecem a possibilidade da corretagem ser paga diretamente pelos compradores.

- ressalta que as informacgdes prestadas estdo em consonancia com a sua
escrituragdo, com os instrumentos particulares de promessa de compra e venda e, esses ultimos,
por sua vez, conferem com as receitas reconhecidas e declaradas nas escrituras publicas de
comercializa¢do dos imdveis aos adquirentes.

- ainda que se admitisse a ocorréncia dos fatos geradores, a base imponivel
adotada utiliza-se de metodologia de célculo sem previsdo legal.

- afirma que em momento algum agiu com fraude, dolo ou simulagao, eis que
seu relacionamento com a pessoa juridica promotora da etapa de vendas estava perfeitamente
definido em cldusulas contratuais, que foram colocadas a disposicdo da autoridade. Em
momento algum buscou ocultar o fato gerador de contribuigdes previdencidrias quando
presente sua participagdo na relagdo juridico-tributaria enquanto sujeito passivo direto ou
indireto, nesse Ultimo caso segundo as prescrigdes legais pertinentes. Apresentou todas as suas
declaragdes mensais sem ocultar esse fato do Fisco. Colaciona julgados do CARF.

- ndo comprovada conduta dolosa, fraudulenta, dissimulada, deve ser afastada
a multa de oficio aplicada sobre o valor principal das citadas contribui¢des (150%).

- a multa tal como fixada no Auto de Infragao infringe o principio da vedagao
ao confisco ao atingir direta e injustamente o patrimonio da impugnante, além de ndo se
subsumir as hipoteses legais do art. 44, § 1°, da Lei n° 9.430/96, ante a inocorréncia de fraude
nos moldes em que definida nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502/64.

- sobre os juros de mora, questiona a aplicagao da taxa SELIC para calculo de
juros moratdrios, considerando a sua falta de consonancia com os principios de nosso sistema
constitucional tributdrio, uma vez que essa taxa sequer foi instituida por lei, mas sim por
circulares do Banco Central do Brasil, além de se constituir em aplicagdo de juros sobre juros
(anatociscmo), em percentuais muito mais elevados do que os permitidos pela ordem
constitucional (limite de 12% estabelecido pelo art. 192, § 3°, da Lei Maior).

Por fim, requer o acolhimento de suas razdes de defesa para determinar sua
exclusdo do polo passivo dos Autos de Infracdo, o direito de produzir todas as provas admitidas
em Direito e que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributario em litigio, com fundamento
no artigo 151, III, do CTN.
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A DRIJ julgou improcedentes as impugnagdes da autuada LPS BRASILIA
Consultoria de Iméveis Ltda., mantendo-se os créditos tributarios exigidos por meio dos autos
de infragdo DEBCAD n°s 51.040.946-6 (contribui¢dao patronal) e 51.040.962-8 (contribui¢ao
dos segurados), das responsaveis solidarias LPS BRASIL Consultoria de Imdveis S/A,
Wildemir Antdnio Demartini e Marco Antonio Moura Demartini, sécios da autuada, para
manté-los nos polo passivo como responsaveis solidarios pelos créditos tributdrios
constituidios, e julgou procedente em parte a impugnacio das responsaveis solidarias Apex
Incorporadora SPE 02 Ltda (CNPJ: 09.516.787/0001-13), Apex Incorporadora SPE 03 Ltda
(CNPJ: 09.566.285/0001-05), Apex Incorporadora SPE 04 Ltda (CNPJ: 09.632.239/0001-59) e
Apex Incorporadora SPE 08 Ltda (CNPJ: 09.559.202/0001-42). para, unicamente, exclui-las do
polo passivo como responsavel solidaria.

A autuada e os responsaveis solidarios LPS Brasil Consultoria de Imoveis
S/A, Marco Antonio Moura Demartini e Wildemir Anténio Demartini interpuseram seus
recursos voluntarios aos 10/05/2016, (fls. 2280 s.s., 2547 s.s., 2475 s.s. e 2619 s.s.)
respectivamente), nos quais foram repisadas, em linhas gerais, as alegacdes constantes das
impugnagdes e contestados certos pontos da argumentagao da DRJ. Também foram juntados
aos autos parecer de renomado jurista, dois Laudos Técnicos elaborados por empresas de
consultoria e auditoria (“Laudo Técnico — Pesquisas respondidas pelo publico de stands” e laudo
de avaliagdo da LPS Brasilia) e, em reunido realizada neste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais aos 08/05/2018, foram apresentados memoriais a esta relatora e ao presidente
deste Colegiado, que sintetizam alguns pontos dos recursos voluntdrios e, especialmente,
apontam julgados recentes deste tribunal favoraveis a tese defendida proferidos em casos
semelhantes ao ora tratado, bem como decisdo proferida pelo Superior Tribunal de Justi¢a no
julgamento do REsp n° 1.599.511/SP, processado sob o rito do art. 1036 e seguintes do NCPC
(recurso representativo da controvérsia), julgamento este que se deu posteriormente a
interposicao os recursos voluntarios.

Sem contrarrazoes.

Iniciado o julgamento do recurso em secdo realizada aos 14/09/18, em
sustentagdo oral, o patrono da recorrente invocou a aplicacao, ao caso, das recentes alteracdes
havidas na Lei de Introduc¢do as Normas de Direito Brasileiro - Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de
setembro de 1942, especialmente do seu artigo 24 e, nesse sentido, que o processo fosse
analisado a luz da jurisprudéncia vigente nos anos de 2010 e 2011, quando da ocorréncia dos
supostos fatos geradores, bem como das orientagdes que lhe teriam sido prestadas pela Fazenda
Publica, como determina o mencionado dispositivo legal.

Nesse contexto, houve por bem o Colegiado julgador retirar o processo de
pauta para verificagdo de procedimento de modo que o contribuinte pudesse instrulr os autos
com manifestacdo formal no sentido de sua postulagdo na tribuna.

Aos 27/09/18, o recorrente juntou aos autos a peticdo e documentos de fls.
2882 e seguintes.

Devidamente intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou
manifestacao de fls. 3038/3048.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Renata Toratti Cassini, Relatora.

DO RECURSO DE OFICIO

O recurso de oficio foi interposto uma vez que com a exclusdo do polo passivo do
responsavel solidario Soltec Engenharia Ltda.,, a decisdo recorrida o teria exonerado da
responsabilidade pelo crédito tributario em valor superior ao limite de algada previsto no art. 1° da
Portaria MF n° 03/08, a época fixado em RS 1.000.000,00.

Esse valor, todavia, foi majorado pela Portaria MF n° 63, de 10/02/2017, que
estabelece em R$ 2.500.000,00 o valor de al¢ada para a interposi¢do de recurso de oficio em hipdteses
que tais, conforme abaixo:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar
sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil reais).

Nos termos da Stimula CARF n°® 103, essa norma deve ter aplicagdo imediata aos
julgamentos em curso:

Sumula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de al¢ada vigente na data de sua aprecia¢do em segunda instdncia.

O valor original dos autos de infragdo DEBCAD n° 51.040.958-0 e n°® 51.065.280-8
(somatorio de tributo e multa) ¢ de R$ 1.701.811,65 ¢ R$ 935.996,46, respectivamente (fls. 02). Assim,
o total do valor exonerado perfaz o importe de R$ 2.637.808,11 (dois milhdes ¢ seiscentos trinta ¢ sete
mil e oitocentos ¢ onze reais e sessenta e cinco centavos), superior, portanto, ao valor de algada fixado
pela Portaria MF n° 63/17, impondo-se o conhecimento do recurso de oficio.

Com relagdo a esse recurso, adoto, como razdes de decidir, o seguinte trecho da
decisdo recorrida, para que venha integrar o presente voto:

20. A responsavel solidaria Soltec Engenharia Ltda sustenta que ndo restou
caracterizada a hipotese de sujei¢do passiva solidaria prevista no dispositivo legal
mencionado pela Fiscalizagcdo (interesse comum na situa¢do que constitua o fato
gerador), motivo pelo qual deve ser cancelado o Termo de Sujei¢do Passiva
Solidaria.

20.1. Assiste razdo a impugnante quanto ao articulado em sua pega de defesa.

()

20.3. Vale lembrar a ligdo de Rubens Gomes de Sousal( sobre o que se considera
interesse comum para os fins pretendidos pelo art. 124, inciso I, do CTN:

Sdo solidariamente obrigadas pelo crédito tributirio as pessoas que tenham
interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador da obrigac¢do principal,
segundo prevé o art. 124, I, do CTN. O interesse comum das pessoas ndo é revelado
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pelo interesse economico no resultado ou no proveito da situag¢do que constitui o fato
gerador da obrigagdo principal, mas pelo interesse juridico, que diz respeito a
realiza¢do comum ou conjunta da situagdo que constitui o fato gerador. E soliddria a
pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situacdo que
constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras pessoas, esteja em rela¢do
economica com o ato, fato ou negocio que da origem a tributagdo.

20.4. Conforme se extrai dos elementos anexados ao processo administrativo,
evidencia-se a anuéncia da contratante para que a contratada LPS Brasilia,
responsavel pela intermedia¢do imobiliaria dos imoveis negociados, pudesse
repassar o pagamento de parte das comissoes que lhe seriam devidas aos
compradores dos imoveis, fato este confirmado pela propria impugnante em sua
peca de defesa. No entanto, o repasse do pagamento das comissoes aos
compradores, embora possa ser caracterizado como um ilicito na esfera do Direito
do Consumidor, ndo implica entender que a incorporadora/vendedora possuia
interesse juridico na situa¢do que constituiu fato gerador das contribuicoes em
andlise (contratagdo de corretores pessoas fisicas).

20.5. De acordo com os elementos apresentados pela Autoridade Fiscal
(depoimentos, esclarecimentos e documentos relacionados a compra e venda), a
relagdo juridica da qual decorrem as contribui¢des previdenciarias ora analisadas
restou caracterizada entre LPS Brasilia e os corretores autonomos. Por sua vez,
ndo se entende comprovado o interesse comum (interesse juridico) da empresa
Soltec Engenharia Ltda na situa¢do descrita: conforme constam dos documentos e
esclarecimentos prestados a Fiscalizagdo, a incorporadora/vendedora afirma ter
contratado a imobiliaria LPS Brasilia, com exclusividade, para a realiza¢do dos
servicos de intermedia¢do imobiliaria, cabendo a esta ultima empresa eventual
contratacdo de “corretores independentes”, ndo tendo a Autoridade Fiscal
apresentado conjunto probatorio suficiente de que tal assertiva ndo correspondia a
realidade.

20.6. Assim, deve a incorporadora/vendedora Soltec Engenharia Ltda ser excluida
do polo passivo, com o consequente cancelamento do respectivo Termo de Sujei¢do
Passiva Solidaria.

().

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de oficio.

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS

Os recursos voluntarios sao tempestivos e atendem aos demais requisitos de
admissibilidade, pelo que deles conheco.

Inicialmente, anoto que os protestos por producdo de todas as provas
admitidas em direito foram formulados nos recursos sem nenhuma fundamentag¢do, em
desacordo com o disposto no art. 16, §§ 4° e 5° do Decreto n® 70.235/72, pelo que sdo
incabiveis.

Igualmente, ndo tem cabimento o pedido de ciéncia pessoal do patrono dos
recorrentes, uma vez que o art. 23, I a III do Decreto n° 70.235/72 estabelecem que as
intimagdes no decorrer do processo administrativo tributario federal serdo destinadas ao sujeito
passivo, ndo a seu advogado, e ndo existe, tampouco, previsao nesse sentido no RICARF.
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DO RECURSO VOLUNTARIO DA AUTUADA LPS BRASILIA CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA.
DO ART. 24 DA LINDB

Inicialmente, a recorrente requer a aplicacdo ao presente caso do art. 24 da
Lei de Introducdo as Normas de Direito da Brasileiro - Decreto-lei n® 4.657/52, a ele
recentemente introduzido pela Lei n°® 13.655, de 25 de abril de 2018, que dispde o seguinte:

Art. 24. A revisdo, nas esferas administrativa, controladora ou
Jjudicial, quanto a validade de ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa cuja produg¢do ja se houver completado
levara em conta as orientagoes gerais da época, sendo vedado
que, com base em mudanga posterior de orienta¢do geral, se
declarem invalidas situagoes plenamente constituidas.

Paragrafo unico. Consideram-se orienta¢oes gerais as
interpretagoes e especificagoes contidas em atos publicos de
carater geral ou em jurisprudéncia judicial ou administrativa
majoritaria, e ainda as adotadas por prdtica administrativa
reiterada e de amplo conhecimento publico.

Conforme argumenta a recorrente, a finalidade desse dispositivo ¢ dar
seguranca juridica ao administrado, impedindo a retroatividade de novas interpretacdes e
construgdes jurisprudenciais para fatos juridicos perfeitos que levaram em consideragdo
orientagdo jurisprudencial e das autoridades fiscais quando constituidos.

Nesse contexto, esclarece que foi cientificado do langamento de oficio aos
26/09/2014 ¢ que na data da ocorréncia dos fatos geradores (2010 e 2011), ndo havia
orientagdo jurisprudencial contraria a possibilidade de ado¢cdo do modelo de negocios de
corretagem adotado e quanto a existéncia de vinculo entre ela e o corretor independente.

Prossegue dizendo que aos 19/03/2014, seis meses antes do langamento,
foram proferidas duas decisdes por este tribunal administrativo em processos da propria
recorrente (Acdordaos n°® 2403-002.509 e 2403-002.508) que tiveram decisdes integralmente
favoraveis para afastar a incidéncia de contribuicao previdencidria sobre comissdo de vendas
recebidas pelo corretor independente paga pelo comprador, mas cujo pagamento, tal como no
presente caso, houvera sido a ela atribuido.

Informa que essas decisdes transitaram em julgado uma vez que os recursos
especiais delas interpostos pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional tiveram seguimento
negado, conforme despacho proferido aos 04/12/16 pelo Presidente da Camara Superior de
Recursos Fiscais, anexado a fls. 2952.

Colaciona, ainda, nova decisdo, proferida em 2016 (Acérdao n° 2402-
005.271), também transitada em julgado, que confirma o entendimento de que o modelo de
negodcios de corretagem ndo leva a conclusdo sobre a existéncia de vinculo empregaticio entre
o corretor independente e a recorrente e esclarece que no momento da ocorréncia do fato
gerador (2010 e 2011) ndo havia jurisprudéncia no CARF sobre a possibilidade de adog¢do do
modelo de negdcios de corretagem da recorrente e a existéncia ou nao de vinculo entre ela e o
corretor independente.
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Argumenta que os acorddos colacionados sdo os Unicos que tiveram decisao
definitiva irrecorrivel na esfera administrativa sobre o tema, de forma que adotou pratica valida
de negocio, ao final confirmada pelo transito em julgado daquelas decisdes.

Por essas razdes, diz ser o art. 24 da LINDB de aplicacdo obrigatéria ao
presente caso, de modo que seja ele analisado a partir do contexto jurisprudencial de 2010 e
2011 e das orientagdes recebidas da Fazenda.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, por sua vez, argumenta, em sintese,
que:

e 0 artigo 24 da LINDB ndo tem por objeto regulamentar o langamento
fiscal e as decisoes proferidas no Processo Administrativo Fiscal;

e o0 ato do lancamento ndo consubstancia “revisao” de ato da
Administragdo, ndo sendo possivel concluir, do art. 24 da LINDB,
que o auditor-fiscal, ao efetuar o lancamento, esteja amarrado a
jurisprudéncia administrativa ou judicial existente a época dos fatos
geradores; ademais, apenas Lei Complementar poderia dispor sobre
norma geral afeta a atividade do langamento;

e tampouco faz sentido, diante do texto normativo, concluir que os
orgaos responsaveis pelo julgamento de recursos administrativos, ao
“revisar o lancamento” estejam vinculados a jurisprudéncia
majoritaria existente a época dos fatos geradores;

e 0 artigo 24 simplesmente determina que, se a Administracdo pratica
ato que gera uma situagdo consolidada (por exemplo, emite uma
licenca de funcionamento, assina um contrato, autoriza um
pagamento), a mudanca posterior de entendimento sobre a validade
deste ato ndo pode afetar a situacdo consolidada que a propria
Administragdo gerou,

e o0 Codigo Tributario Nacional (CTN) possui regramento proprio e
particular sobre os atos e decisdes dotados de carater normativo (art.
100, T a IV), sobre as consequéncias de sua observancia pelo
administrado (art. 100, pardgrafo Unico), bem como sobre o efeito
intertemporal da introducdo de novos critérios juridicos — leia-se,
nova interpretacdo — no processo de constitui¢do do crédito tributario
(art. 146). Trata-se de normatizagdo especifica quanto as questdes que
o art. 24 (norma geral) se propde a regulamentar;

e a Lei 13.655/2018 nao atribui eficacia normativa a jurisprudéncia
majoritaria vigente a época dos fatos geradores, ndo a enquadrando no
conceito de decisdo normativa, nos termos do art. 100, II, do CTN.

Inicialmente, para nés ndo ha davida sobre a incidéncia das normas da Lei de
Introdugdo ao Direito Brasileiro — inclusive das recentemente introduzidas ao texto original
pela Lei n° 13.655/18 — no ambito da atividade judicante deste tribunal administrativo.
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Digo isso por conta do argumento de partida da D. Procuardoria Geral da
Fazenda Nacinal em sua manifestacdo juntada aos autos, bem como de recentes decisoes
proferidas pela Camara Superior de Recursos Fiscais deste Tribunal. Segundo entendimento
exarado nos expedientes mencionados, os novos dispositivos inseridos na LINDB pela Lei n°
13.655/18 (arts. 20 a 30) teriam se baseado na obra dos Professores Carlos Ari Sundfeld e
Floriano de Azevedo Marques Neto, denominada "Contratagdes Publicas e Seu Controle", o
que nao deixaria margem de duvida acerca de sua natureza essencialmente administrativa.
Assim, os destinatarios desses dispositivos seriam apenas os administradores publicos e os
orgdos de controle da Administragao Publica, inclusive do Judicidrio.

Nessa linha, a PGFN afirma, em sua manifestacgao:

As alteragoes promovidas na Lei de Introdugcdo as Normas do
Direito Brasileiro (LINDB) pela Lei 13.655/2018 tiveram por
objetivo, como indica a Justificativa do Projeto de Lei (PL),
“incluir na Lei de Introducdo as Normas do Direito Brasileiro
(Decreto-lei 4.657/1942) disposigdes para elevar os niveis de
seguranca juridica e de eficiéncia na criagdo e aplicacdo do
direito publico”.

Em que pese a pretensdo de irradiar efeitos sobre todos os
ramos do Direito e sobre todos os procedimentos da
Administragdo Publica, ndo ha duvida de que as inovagoes
promulgadas foram elaboradas tendo como pano de fundo os
processos de controle das contratagdes publicas, em especial
aqueles das instancias de controle dos gastos publicos, como o
TCU e a CGU. Com efeito, o PL é, declaradamente, fruto de
projeto de pesquisa publicado na Obra “Contrata¢oes Publicas
e Seu Controle”, dedicada exclusivamente ao tema.

Em uma das decisdes da Camara Superior de Recursos Fiscais a que fizemos
referéncia (proferida nos autos do processo administrativo de n° 19515.003515/2007-74),
restou decido que em nenhum momento a lei sinaliza que seria dirigida a atividade judicante
administrativa, como € o caso do CARF, de modo que “Quando muito, a aplicagdo desta lei no
CAREF restringirseia as atividades essencialmente administrativas, afetas a sua Secretaria-
Executiva, quanto a eventuais contratos, convénios e atos congéneres, inerentes ao proprio
funcionamento do Orgio”.

A PGFN, igualmente, como relatado, trouxe varios outros argumentos, alids,
muito bem fundamentados, para justificar a ndo aplicacao do LINDB ao PAF.

Com todo o respeito, ousamos discordar.

A antiga Lei de Introdugao ao Codigo Civil € uma norma de sobredireito, ou
seja, uma norma juridica que visa a regulamentar outras normas juridicas. O seu estudo sempre
foi comum na disciplina de Direito Civil pela sua posi¢do topografica, a frente do Codigo Civil
de 1916, tradicdo que foi mantida no Codigo Civil de 2002.

No entanto, apesar disso, a antiga LICC, como era conhecida, nunca foi uma
norma exclusiva de Direito Privado, e bem por essa razdo ¢ que a Lei n° 12.376/10 tratou de
alterar a sua denominagao para Lei de Introducao as Normas de Direito Brasileiro uma vez que
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ela muito mais se aplica a outros ramos do Direito do que ao proprio Direito Civil. O seu
conteudo, na realidade, ¢ muito mais afeto a Teoria Geral do Direito.

Assim, como esclarece o prof. Carlos Ari Sundfeld - aliés, autor do projeto de
lei que resultou na Lei n° 13.655/18, juntamente com o prof. Floriano de Azevedo Marques
Neto - comentando o mencionado julgado de n® 19515.003515/2007-74 da Camara Superior de
Recursos Fiscais, acima mencionado:

“a ampla incidéncia sempre foi caracteristica da antiga Lei de
Introdugdo. Seu art. 1° caput, diz que “salvo disposi¢do
contraria, a lei comegca a vigorar em todo o pails quarenta e
cinco dias depois de oficialmente publicada”. E nunca houve
duvida de que essa regra deveria incidir sobre leis tributarias,
leis funcionais, leis sobre servigos publicos, leis previdenciarias,
enfim, quaisquer leis.

O mesmo ocorre com seus arts. 2° (“a lei terd vigor até que
outra a modifique ou revogue”), 3° (“ninguém se escusa de

. . ~ » o ““ .
cumprir a lei, alegando que ndo a conhece”), 4° (sobre a “lei
omissa”), 5° (relevancia dos ‘fins sociais” e “exigéncias do bem
comum”), 6° (“efeito imediato e geral” da lei, salvo “o ato
Juridico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”), e assim
por diante. Justamente por isso se diz, e é certo, que a Lei de
Introducdo é uma lei de sobredireito.

Esses antigos dispositivos ndo tém, como se sabe, qualquer
referéncia expressa ao direito tributirio ou a atividade
administrativa tributaria, judicante ou ndo. Nem por isso hd
incerteza quanto a vinculacio a eles dos julgadores
administrativo-tributdrios. Normas gerais de interpretagdo e
aplicacdo de Direito obrigam a todos que interpretam e aplicam
o Direito, independentemente de citagdo nominal. De resto, se a
atividade judicante do Judicidrio estd vinculada a Lei de
Introducdo, porque atividade judicante de simples autoridade
administrativa estaria isenta?

A resposta quanto ao dmbito de incidéncia dos novos arts. 20 a
30 da Lei de Introducdo é bem clara, a comegar da ementa da lei
que a alterou. Trata-se de “disposigoes sobre seguranca juridica
e eficiéncia na criagdo e aplicagdo do direito publico”. Os
dispositivos da lei 13.655 ndo sdo de direito administrativo em
sentido estrito (isto ¢, sobre contratos administrativos,
servidores publicos, servigos publicos e outros temas a cargo dos
professores desse ramo), tampouco sobre controle da
administra¢do, a lei é geral de direito publico.

Seus dispositivos sdo abrangentes e serdo observados nas
operacoes juridicas envolvendo o direito publico em geral. (...)

Quanto a esfera administrativa, a lei ndo fez distin¢oes nem
previu tratamento especial ou imunidades para suas
subdivisoes. Logo, a Lei de Introducio reformada tem de ser
observada por todas as autoridades administrativas, seja qual
for sua atuacdo material especifica (ativa, consultiva,
controladora, licenciadora, reguladora, sancionadora, etc.), a
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legislacdo setorial a que esta sujeita (contratual, concorrencial,
tributdria, etc.), sua vincula¢do organizacional (autoridades
singulares, membros de colegiado, etc.) ou seu nivel
hierdarquico (primeira instincia, orgdos recursais, Chefe do
Executivo, etc.).

(...) (destacamos)

(Disponivel em https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/lindb-direito-tributario-esta-sujeito-a-lei-de-
introducao-reformada-10082018)

Realmente, para nds, ndo ha como uma lei que inclui na Lei de Introducao as
Normas de Direito Brasileiro “disposi¢oes sobre seguranca juridica e eficiéncia na criacio e
na aplicacio do direito publico” possa estar dirigida a um ou outro segmento da
Administragdo Publica com exclusdo de outros, ou do Judicidrio, por exemplo, € ndo a todos
eles, cada qual no exercicio de todas as suas fungdes, sejam tipicas ou atipicas, sempre que
estejam no exercicio de criar e aplicar o direito publico.

Com efeito, quando os dispositivos legais inseridos se referem as esferas
administrativas, controladora e judicial, estdo a se referir ao exercicio de todas as funcdes a
cargo dessas “esferas”, o que, no ambito administrativo, também inclui a de julgar.

Desse modo, data venia, ndo € que a lei, em nenhum momento, sinaliza que
seria dirigida a atividade judicante administrativa e, via de consequéncia, ao Processo
Administrativo Fiscal. Entendemos que uma vez que ela ¢ dirigida, dentre outras, a “esfera
administrativa”, ela ja contempla a atividade judicante como exercicio de fungdo
administrativa atipica. Como nos ensina Carlos Maximiliano, “no ambito do mais sempre se
compreende também o menos” (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenéutica e Aplicagdo do Direito.

Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 200).

Em uma determinada passagem de sua manifestacdo, a D. PGFN argumenta o
seguinte: "Se o enquadramento do langamento e do PAF nas disposi¢des do art. 24 demanda
tamanho malabarismo exegético, isso ¢ a prova cabal de que o legislador ndo o idealizou para
essa finalidade. E porqué? Justamente porque o PAF ja ¢ suficientemente regulamentado por
legislagao especifica."

Nessa linha, hd inimeros outros ramos do Direito, tais como, s6 para citar
alguns, Consumidor, Infancia e Juventude, Registros Publicos, Execucao Penal, Separacao e
Divércio, Relagdes de Trabalho, Eleitoral, dentre varios outros que também gozam de
regulamentacdo suficientemente especifica e que, nem por isso, passam ao largo das
disposi¢oes da Lei de Introdugdo as Normas de Direito Brasileiro.

Assim, com todo o respeito, o que ha, em verdade, parafraseando a D. PGFN,
sao "malabarismos exegéticos" (muito bem feitos, ¢ verdade!) para justificar, desde logo, a ndo
aplicacdo da LINDB - uma norma de sobredireito - ao Direito Tributdrito e ao Processo
Administrativo Fiscal, o que, como ja exposto, entendemos nao ser o caso.

Superada a questdo quanto a aplicagdo dos novos dispositivos inseridos na
Lei de Introducao a Normas de Direito Brasileiro pela Lei n® 13.655/18 a atividade julgadora
deste tribunal administrativo, cumpre analisar a pretensdo do recorrente de aplicacdo do art. 24
da LINDB ao presente caso.
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Neste ponto, entendemos nao lhe assistir razao.

Com efeito, o art. 24, “caput”, da LINDB ¢ claro ao dispor que a revisao,
quanto a validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja producao ja
houver se completado levara em consideracdo as orientagdes gerais da época, sendo vedado
que se considerem invalidas essas situagdes ja plenamente constituidas com base em mudanga
posterior de orientagdo geral.

O paragrafo Unico, por sua vez, explica que consideram-se ‘“orientagdes
gerais” as interpretagcdes e especificacdes contidas em atos publicos de carater geral ou em
jurisprudéncia judicial ou administrativa majoritaria, e ainda as adotadas por pratica
administrativa reiterada e de amplo conhecimento publico.

No presente caso concreto, esses requisitos nao estdo preenchidos.

Como observa a recorrente, a época do fato gerador, ndo havia jurisprudéncia
deste tribunal em sentido contrario a possibilidade de ado¢do do modelo de negdcios praticado.
Mas ndo havia porque a discussao sequer aqui havia sido instalada.

Quando a matéria chegou para ser enfrentada neste tribunal, a questdo
passou, entdo, a ser objeto de debate, havendo decisdes em sentidos diversos, de modo que
ainda hoje o endentimento acerca do tema ¢ controverso.

Na esfera judicial, esse assunto foi ainda mais debatido e controvertido, tanto
que acabou resultando no julgamento do REsp repetitivo n® 1.599.511, publicado aos
06/09/2016.

Assim, seja a época do fato gerador, seja a época do lancamento, ndo havia
jurisprudéncia majoritaria, administrativa ou judicial, acerca da questdao debatida nestes autos.

Nao se pode dizer, como todo o respeito, que ha jurisprudéncia majoritaria,
como exige o dispositivo em tela, com base em apenas dois julgados favordveis a tese
defendida, ainda que ja transitados em julgado.

Também o fato de ndo haver orientagdo jurisprudencial deste tribunal em
sentido contrario a possibilidade de ado¢ao do modelo de negocios praticado pelo recorrente na
data do fato gerador ndo pode ser entendido como anuéncia tcita a esse modelo, até porque,
como dito, sequer havia jurisprudéncia deste tribunal a época, seja num sentido ou noutro.

Assim, entendemos que embora a LINDB seja aplicavel aos julgamentos no
ambito deste tribunal, o art. 24, invocado pela recorrente, ndo tem aplicacdo a este caso
especifico por ndo estarem preenchidos os seus requisitos.

- DA RELACAO JURIDICA EXISTENTE ENTRE A RECORRENTE E OS CORRETORES
INDEPENDENTES - CORRETAGEM X PRESTACAO DE SERVICOS

Como se verifica do relatorio, o cerne da discussdo travada nos autos diz
respeito a natureza da relagdo juridica existente entre a autuada e os corretores independentes e
a alegada simulacdo/dissimulacdo que haveria em relagdo ao pagamento da respectiva
remuneracgdo destes profissionais relativamente a comissao de corretagem por eles recebida.
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A recorrente afirma que a relag@o juridica que estabelece com os corretores
independentes se trata de uma relagdo de parceria. Segundo relata a autoridade fiscal, existe
entre eles, na verdade, uma relagdo juridica de prestacdo e tomada de servicos travestida de
parceria. Por conseguinte, afirma que a recorrente teria efetivado pagamentos de remuneracao,
qual seja comissdes, em beneficio dos corretores independentes, que constituiriam fatos
geradores de contribuigdes previdenciarias a cargo da empresa e destes segurados.

Melhor explicando, afirma a fiscalizacao que os pagamentos que a recorrente
alega serem recebidos pelos corretores independentes dos compradores dos iméveis quando da
efetivacao dos negdcios intermediados em razao de servigcos de corretagem prestados a estes
ultimos, tratar-se-ia, na verdade, de remuneragdo (comissao de corretagem) paga indiretamente
pela LPS Brasilia aos corretores pela sua atuagdo no negocio, mas por ela
simulados/dissimulados mediante sua transferéncia aos compradores dos imdveis procurando
fazer crer, com esse expediente, que os corretores autdonomos teriam prestado servigos para
estes ltimos, ndo para a recorrente.

A recorrente, por sua vez, contesta essa afirmagdo, e alega que ndo ha
prestagdo de servigos na relacdo firmada com os corretores independentes. Argumenta que a
legislacdo vigente — arts. 6° da Lei n° 6.530/78, Decreto 81.871/78, que a regulamenta, ¢ 722 e
seguintes do Cddigo Civil - que rege a relacdo juridica entre imobiliaria (corretor pessoa
juridica) e corretores independentes (corretor pessoa fisica), ¢ incompativel com o modelo de
contrato de prestagdo de servigos.

Relembra que desde o tempo do agora derrogado Cddigo Comercial, o
corretor ¢ descrito como agente auxiliar do comércio, que ndo se vincula, no exercicio de sua
atividade especifica, mediante relacio de mandato, servico, ou dependéncia, conforme
expressamente reconhecido pelo art. 722 do Cédigo Civil em vigor.

Nessa linha, afirma que a relagdo que se estabelece entre ela e os corretores
independentes ¢ uma relacdo de parceria entre iguais, que atuam conjuntamente, sob a forma de
associacdo, na intermediagdo de um mesmo negdcio imobiliario. Acrescenta que os corretores
independentes, profissionais liberais que sdo, e as imobilidrias, sdo juridicamente equiparados pela
legislacdo vigente, e entre eles ha uma relagdo horizontal, ndo vertical.

Pois bem.

Entendemos que ndo ha prestacdo de servigos na corretagem. O objeto da
atividade do corretor ¢ aproximar pessoas que pretendem celebrar negocios juridicos. O
corretor ¢ um mediador de negocios e, portando, de fato, um agente auxiliar do comércio.

Conforme ensina Pontes de Miranda, “a corretagem ¢ a atividade
intermediatriz entre pessoas que desejam contratar, ou praticar para outrem algum ato; ¢
intermediacido, em senso largo, assalariada, nas negociacoes de carater civil ou mercantil,
mas, de ordinario, importa comercialidade dos atos de corretagem, pela natureza dos
negocios juridicos visados. Qualquer corretor que pratique, habitual e profissionalmente, atos
de intermediagio. E comerciante. O negécio juridico que resulta do ato de corretagem, é ato de
comércio. (Tratado de Direito Privado, vol. 43, Rio de Janeiro: Borsai, p. 333-334)
(destacamos).
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No mesmo sentido, esclarece Arnold Wald que “o objeto do contrato de
corretagem ou de mediagdo niao é um servico propriamente dito que o mediador tem de
prestar, mas o resultado desse servico”. Acresce o autor que “os comercialistas reconhecem
que ocorre, no caso, uma obrigacio de resultado, e nio uma simples obrigacido de meios”.
("A remuneracao do corretor"”, in Revista dos Tribunais, vol. 561, p. 9-10).

Maria Helena Diniz, por sua vez, ensina:

"Os corretores sdo considerados auxiliares do comércio, ante a acessoriedade de
sua atividade de intermediacdo, que procura estimular o interesse das partes,
levando-as a um acordo util. Os corretores emprestariam uma colaborag¢do técnica
a empresa, aproximando comerciantes.

O corretor terda a fungdo de aproximar pessoas que pretendam contratar,
aconselhando a conclusdo do negocio, informando as condigoes de sua celebragdo,
procurando conciliar os seus interesses. Realizard, portanto, uma intermediagdo,
colocando o contratante em contato com pessoas interessadas em celebrar algum
ato negocial, obtendo informagoes ou conseguindo o que aquele necessita.

O contrato de corretagem ou mediacdo é a convengdo pela qual uma pessoa, sem
qualquer relacdo de dependéncia, se obriga, mediante remuneragdo, a obter para
outrem um ou mais negocios, conforme as instrucoes recebidas, ou a fornecer-lhe
as informacgoes necessdrias para a celebragio do contrato. O objetivo do contrato
de corretagem ou de mediacdo ndo é propriamente o servico prestado pelo
corretor, mas o resultado desse servigo. Dai ser uma obrigacao de resultado e ndo
de meio.”

(Curso de Direito Civil Brasileiro. Volume 3. Sdo Paulo: Saraiva, 2015, p. 471-472)

Para Washington de Barros Monteiro:

“O contrato de corretagem, dadas as suas caracteristicas, ndo se confunde com
prestacdo de servicos, o mandato, a comissdo ou outro contrato em que haja
vinculo de subordinagcdo ou dependéncia. Sobreleva notar que o contrato de
corretagem ndo tem objeto em si proprio, mas a_formagdo de outro contrato.

Cuida o contrato de corretagem de obrigacdo de resultado, uma vez que o corretor
obriga-se perante o comitente a obter para este um ou mais negocios, conforme as
instrugoes recebidas. A remuneragdo ao corretor so serd devida uma vez que tenha
conseguido o resultado previsto no contrato de mediacdo (art. 725 do Cod. Civil de
2002)”. (MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. Vol. 5. Sao
Paulo: Saraiva, 2009, 337) (destacamos).

O contrato de corretagem, assim, ¢ um contrato tipico, que tem o seu proprio
perfil juridico. O que se pretende por meio da corretagem ndo ¢ o "servigo" do corretor, mas o
resultado da mediacdo, isto ¢, a conclusdo do negécio. E a remuneracdo do corretor somente
ocorrera diante do resultado obtido.

Pois bem.

Por outro lado, o mesmo Washington de Barros Monteiro esclarece, agora ao
tratar do contrato de prestacdo de servigos, que:

"Efetivamente, na prestagdo de servicos, o trabalhador poe sua atividade a inteira
disposicdo do locatdrio, mediante remuneragdo, por conta e risco deste.”" (Op. cit.,
p- 231)
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Ora, percebe-se nitidamente que o contrato de corretagem ndo se confunde,
em absoluto, com o contrato de prestagao de servigos, notadamente no que diz respeito a
remuneragdo. Como vimos, o objeto do contrato de corretagem nao ¢ a "atividade" do corretor,
mas o resultado dessa atividade, qual seja, a mediacao, estando a sua remuneragdo sujeita ao
sucesso do negocio intermediado. A remuneragdo do corretor somente ocorrerd diante do
resultado obtido. Jamais o corretor sera remuneradopor ter posto sua atividade a disposi¢ao de
quem quer que seja e independentemente da obtencdo ou ndo do resultado dessa atividade,
como ocorre na prestacao de servigos.

Assim, ndo ha prestagdo de servigos na corretagem porque nao ha uma troca
entre a atividade do corretor e a obrigacdo do incumbente de pagar a corretagem, uma vez
que o seu objeto ndo € o "servigo" que tem que prestar o corretor, a atividade que tem de
desenvolver a fim de viabilizar o negoécio perseguido, mas sim o resultado dessa atividade, que
pode ser alcangado ou nao.

A atividade do corretor de imoveis € regida pela Lei n® 6.530/78, pelo Decreto
n°® 81.871/78, que a regulamenta, e pelos artigos 722 e seguintes do Codigo Civil.

O art. 3° “caput”, da Lei n° 6.530/78 dispde que “compete ao Corretor de
Imoveis exercer a intermediacdo na compra, venda, permuta e locagdo de imoéveis, podendo,
ainda, opinar quanto a comercializagdo imobiliaria”. Ou seja, desempenha o corretor de
imdveis, nos termos da lei, atividade de natureza tipicamente mercantil.

O art. 722 do Cédigo Civil, por sua vez, dispoe:

Art. 722. Pelo contrato de corretagem, uma pessoa, ndo ligada a outra em virtude
de mandato, de prestagdo de servigos ou por qualquer relacio de dependéncia,
obriga-se a obter para a segunda um ou mais negocios, conforme as instrugoes
recebidas.

Paragrafo unico. As atribui¢des constantes deste artigo poderdo ser exercidas,
também, por pessoa juridica inscrita nos termos desta lei. (destacamos)

Veja-se que a lei é clara no sentido de que na corretagem nio ha
prestacao de servigco, assim como nao ha mandato nem relacdo de dependéncia. E onde a
lei ¢ expressa, ndo ha lugar para interpretagdes, como adverte Carlos Maximiliano, citando o
catedratico da Faculdade de Direito de Recife, Professor Paula Batista:

“Interpretagdo é a exposi¢do do verdadeiro sentido de uma lei obscura por defeitos
de sua redacdo, ou duvidosa, com relagdo aos fatos ocorrentes ou silenciosa. Por
conseguinte, ndo tem lugar sempre que a lei, em relacdo aos fatos sujeitos ao seu
dominio, é clara e precisa. Interpretatio cessat in claris”. (destacamos)
(MAXIMILIANO, Carlos. Hermenéutica e Aplicagdo do Direito. Rio de Janeiro:
Forense, 2005, p. 29)

Assim, ndo hd como afirmar que o contrato de corretagem ¢ hipotese de
prestagdo de servigos quando o Cddigo Civil, expressamente, afirma que nao é.

Atente-se para o fato de que esse diploma legal, em seu Titulo VI, que trata
“Das Viarias Espécies de Contrato”, regulou em capitulos distintos, quais sejam os capitulos
VII e XIII, respectivamente, o contrato de prestacdo de servigos, a que nos referimos
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brevemente linhas acima, e o contrato de corretagem, o primeiro disciplinado nos artigos 593 a
609 ¢ o segundo, nos artigos 722 a 729, deixando bem claro que se trata de institutos que,
absolutamente, ndo se confundem nem se relacionam, a ndo ser pelo fato de se tratar de
espécies do mesmo género, qual seja contrato.

Necessario lembrar, neste ponto, que o Cdodigo Tributario Nacional, por sua
vez, em seu art. 110, estabelece que a lei tributaria ndo pode alterar a defini¢do, o contetido e o
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado. Se nem mesmo a lei tributaria pode
fazé-lo, com muito maior razdo nao pode haver ampliacdo do raio de incidéncia de um tributo
com base em interpretagdo por parte do aplicador do direito.

Este tribunal, alids, ja se manifestou no sentido de que nao ha prestacao de
servicos na corretagem, conforme se verifica do acérdao de n° 2803-003.816:

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO
PRINCIPAL E DE OBRIGACAO ACESSORIA. LANCAMENTO POR AFERICAO
INDIRETA. CONSTRUCAO CIVIL. CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS
X CONTRATO DE CORRETAGEM. FATO GERADOR NAO CARACTERIZADO.
CONFLITO DE NORMAS. INOBSERVANCIA, PELA FISCALIZACAO, DOS
COMANDOS DOS ARTIGOS 109, 110 E 142 DO CTN.

1. O cerne da discussdo entre as partes litigantes diz respeito a contratos de
prestagdo de servigos (tdcitos) firmados pela recorrente e corretores ou consultores
imobiliarios, sob a dtica da lei previdenciaria (art. 22 da Lei n®8.212/91), conforme
entendimento da fiscalizagdo/julgadores de primeira instincia, e contratos de
corretagem (também tdcitos) firmados pelos corretores/consultores imobilidrios e
os adquirentes de imoveis por intermédio da recorrente, sob a otica do art. 723 do
Cédigo Civil/Lei 6.530/79, que define a drea de atuacdo do corretor imobiliario.

2. Ndo tendo a autoridade administrativa, verificado, efetivamente, a ocorréncia do
fato gerador da obrigagdo correspondente, como impoe o art. 142 do CTN, tendo
em vista que a relacdo existente entre o sujeito passivo e os corretores/consultores
imobilidrios ndo decorre de contrato de prestagdo de servico, mas de contrato de
corretagem, na forma estabelecida no art. 722 do Codigo Civil, bem como na Lei
n’6.530, de 1979, a constituicdo do crédito tributdrio esta eivada de vicio material
insandavel, ndo merecendo, desse modo, prosperar.

3. Além de a fiscalizacdo ter inobservado a regra matriz para a constitui¢io do
crédito tributdrio, como prevé o art. 142 do CTN, ela também desconsiderou
solenemente as previsoes contidas nos artigos 109 e 110 do mesmo diploma legal.
()

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Oseas Coimbra
Junior e Helton Carlos Praia de Lima. Compareceu a sessdo de julgamento o
Advogado Dr. Francisco Carlos Rosas Giardina, OAB/RJ 41.765.

Nesse passo, além do art. 722 do Codigo Civil, necessério transcrever os
seguintes dispositivos da legislacao que disciplina a atividade do corretor de imoveis:

Cédigo Civil
Art. 725. A remuneragdo é devida ao corretor uma vez que tenha conseguido o

resultado previsto no contrato de mediagdo, ou ainda que este ndo se efetive em
virtude de arrependimento das partes.
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Art. 728. Se o negocio se concluir com a intermediacdo de mais de um corretor, a
remuneragdo serd paga a todos em partes iguais, salvo ajuste em contrdrio.
(destacamos)

Lein® 6.530/78

Art 6° As pessoas juridicas inscritas no Conselho Regional de Corretores de
Imoveis sujeitam-se aos mesmos deveres e tém os mesmos direitos das pessoas
fisicas nele inscritas.

0 . g . - , .
$ 1% As pessoas juridicas a que se refere este artigo deverdo ter como socio gerente
ou diretor um Corretor de Imoveis individualmente inscrito.

$ 2% O corretor de imdveis pode associar-se a uma ou mais imobilidrias, mantendo
sua autonomia profissional, sem qualquer outro vinculo, inclusive empregaticio e
previdencidrio, mediante contrato de associagcdo especifico, registrado no
Sindicato dos Corretores de Imoveis ou, onde ndo houver sindicato instalado,
registrado nas delegacias da Federacdo Nacional de Corretores de Imoveis.

§ 3% Pelo contrato de que trata o § 2° deste artigo, o corretor de iméveis associado
e a imobiliaria coordenam, entre si, o desempenho de fungoes correlatas a
intermediacdo imobilidria e ajustam critérios para a partilha dos resultados da
atividade de corretagem, mediante obrigatoria assisténcia da entidade sindical.

4° O contrato de associacido ndo implica troca de servigos, pagamentos ou

remuneracgoes entre a imobilidria e o corretor de imoveis associado, desde que ndo
configurados os elementos caracterizadores do vinculo empregaticio previstos no
art. 3° da Consolidagao das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1o de maio de 1943.

Decreto n® 81.871/78

Art 2° Compete ao Corretor de Imoveis exercer a intermediacdo na compra, venda,
permuta e locagdo de imoveis e opinar quanto a comercializagdo imobilidria.

Art 3° As atribuicdes constantes do artigo anterior poderdo, também, ser exercidas
por pessoa juridica, devidamente inscrita no Conselho Regional de Corretores de
Imoveis da Jurisdicao.

Paragrafo unico. O atendimento ao publico interessado na compra, venda,
permuta ou locagdio de imovel, cuja transagdo esteja sendo patrocinada por pessoa
juridica, somente podera ser feito por Corretor de Imoveis inscrito no Conselho
Regional da jurisdicdo.

Neste ponto, cumpre-nos anotar que a fiscalizacdo aponta elementos que
entende que caracterizariam a relagdo de prestacao e tomada de servigos entre a recorrente € 0s
corretores independentes, como o fato de os corretores cumprirem plantao em stands ou pontos
de vendas, de as atividades/cronograma nesses plantdes serem coordenados pela recorrente,
dos corretores utilizarem camisetas/crachds e se apresentarem como representantes da LPS
Brasilia aos compradores, bem como de a empresa fornecer toda a estrutura para o desempenho
da atividade de venda pelos corretores, o que entende que implica em subordinagdao desses
profissionais em relagdo a ela.
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Entendemos que ndo se deve confundir o regramento das condigdes que
viabilizem a propria realizacao da atividade buscada, no caso a corretagem imobiliaria, com
disposi¢des que, necessariamente, subordinem juridicamente os corretores independentes a
recorrente.

Parece-nos natural a necessidade de diretrizes a serem seguidas pelos
corretores no atendimento ao publico interessado nos imoveis anunciados, tais como uso de
crachd, escalas a serem seguidas, revezamento, até para acomodar interesses dos proprios
profissionais relativamente a preferéncias no horario de atendimento em plantdes, por exemplo.
Também a existéncia de treinamentos e a uniformidade de procedimentos apenas se traduzem
em elementos que visam a padronizacao de atividades que refor¢am a credibilidade transmitida
aos potenciais clientes.

Assim, o regramento da atividade nos plantdes nos parece bastante
compreensivel, pois caso o esfor¢co de vendas ndo se concretize de forma satisfatoria, a propria
recorrente ficard comprometida perante a incorporadora, que podera nao mais requerer os seus
Servigos.

Por outro lado, retornando aos argumentos da defesa, a recorrente procura
elucidar no que consiste esse modelo de negocio contestado pela autoridade fiscal, que pratica
ha anos no mercado imobilidrio com a interven¢do dos corretores independentes, conforme

segue:

Em linhas gerais, quando a imobiliaria ¢ procurada pelo vendedor do imovel, a
intermedia¢do abrange uma série de prestagoes acessorias (consultoria, divulga¢do
via internet, desenvolvimento de estratégias comerciais etc.) que contribuem com o
posicionamento mercadologico do produto do cliente — isto ¢, contribuem para o
produto tornar-se visivel ao mercado (ou melhor, acessivel ao mercado). Pode
suceder, no entanto, de a imobiliaria — que recebeu, previamente, uma simples
“autorizagdo” do vendedor do imovel, para anunciar a oferta do negocio ao
publico — ser procurada pelo comprador do imovel, hipotese em que a
intermediag¢do, além de viabilizar o negocio (pois o comprador, em regra, ndo
possui acesso direto ao vendedor), equivale a um atestado de qualidade quanto ao
bem objeto da transagao.

A intermediacdo, de fato, ndo se concretiza apenas com o posicionamento de
mercado ou atestado de qualidade (o “patrocinio” realizado pela imobiliaria). Ndo
se pode esquecer que todo contrato é, antes de mais, uma relagdo que se estabelece
entre pessoas (pessoas naturais, ou entre pessoas naturais e pessoas juridicas, ou
entre pessoas juridicas), e é por isto que o paragrafo unico do artigo 3°[do Decreto
n° 81.871/78] menciona o “atendimento” ao piiblico. E nesta etapa que, como bem
notado pelo legislador regulamentar, entra em agdo o Corretor Independente.

Realizando o corpo-a-corpo, o contato direto com o cliente comprador, o Corretor
Independente concretiza a aproximagdo daquele com o vendedor (papel que ndo
cabe a imobiliaria “patrocinadora”). Dai ter sido perspicaz o legislador ao
positivar, por meio do artigo 728 do Coédigo Civil, a relacdo tipica que se
estabelece entre os dois tipos de corretores que trabalham, lado a lado, e,
sobretudo, por conta propria, correndo os seus proprios e distintos riscos
econdmicos. (destacamos)

Esta ultima questdo, a dos riscos economicos, é importante para ratificar a
consisténcia da exegese até aqui exposta. Nos casos em que hd preposto, o risco da
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atividade de corretagem é sempre imputado ao preponente. Mas isto ndo sucede
na corretagem imobilidria. A imobilidria “patrocinadora” ndo responde pelos atos
do Corretor Independente, que, agindo como vero corretor de imdveis — ndo
simples “instrumento” de outrem — assume todos os riscos inerentes a sua
atividade.

Ndo ha como deixar de notar o interesse especifico demonstrado pelo corretor com
relagdo ao estabelecimento da associag¢do. Segundo este modelo de negocios,
aquele assume riscos proprios de um empresdrio; todavia, em contrapartida,
coloca-se em posicdo de receber uma parcela dos lucros da intermediagdo,
auferindo, desse modo, honordrios que superam, substancialmente, aqueles que
seriam recebidos sob outra estrutura contratual, como, por exemplo, a prestacio
de servicos ou a relacio de emprego.

()

Deve, assim, restar claro que as atividades do corretor pessoa juridica ndo
coincidem com as do Corretor Independente, como sucederia se houvesse, entre
eles, mera prestagdo de servigos. Ndo existe, na associagdo de que ora se trata,
qualquer delegacdo, pela imobiliaria, de uma atividade-fim ou atividade-meio cuja
titularidade necessariamente lhe incumbisse. Ao revés, sdo, as atividades da
imobiliaria e do Corretor Independente, distintas e complementares.

Analisando esse modelo de negécio e cotejando-o com a legislagdo de
regéncia da atividade dos corretores de imoveis, sejam eles pessoas fisicas ou juridicas, acima
transcrita, constata-se que ele se amolda perfeitamente aos aludidos dispositivos legais.

No modelo de negdcios apresentado, parece-nos, de fato, haver uma relagao
de associacdo ou parceria, em que a recorrente capta autorizacdes/permissdes para a
negociacdo de produtos imobilidrios junto as incorporadoras e, relativamente a elas, assume o
compromisso de envidar os esforcos de venda das unidades imobilidrias, que pode ou ndo
resultar em efetivo negocio.

Tendo em vista a necessidade de que o atendimento ao publico comprador
seja realizado por corretores pessoas fisicas, conforme disposto no art. 3°, p. in., do Decreto
81.871/78, a empresa efetiva suas vendas em parceria com corretores independentes na
intermediagdo imobilidria, que se dedicam a captacdo do comprador especifico com perfil
adequado para o produto imobilidrio anunciado. A dlea contratual tipica do contrato de
corretagem se verifica pelo atingimento ou ndo da meta visada, a venda do imovel.

Ou seja, as atividades da imobiliaria e do corretor independente sdao bem
distintas e complementares, e cada um corre os seus proprios riscos econdmicos do negocio,
uma vez que o contrato de corretagem ¢ um contrato aleatério, que depende de um
acontecimento falivel, qual seja a concretizagdo do negdcio intermediado, para que, nos termos
do art. 725 do Cddigo Civil, a remuneragdo daqueles que atuam na sua intermediacdo, qual seja
a corretagem, seja exigivel.

E aqui transcrevemos um pequeno trecho do parecer do prof. Marco Aurélio
Greco, anexado aos autos pela recorrente, cujo conhecimento ndo ¢ vedado a este tribunal, uma
vez que se trata de tese doutrinaria, meramente opinativa. Aludindo ao modelo de negocio
praticado pela recorrente, manifesta-se o professor no sentido de que “esta ¢ a figura de reunido
de esfor¢os adotada pela consulente ha anos. Somam-se esfor¢os de divulgacao, exibigao,
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informagdo tendo por objetivo comum intermediar negdcios imobilidrios, sem que exista
qualquer garantia de que o negocio final venha a ocorrer.”

Pois bem. Neste ponto, ainda que a fiscalizagdo ndo concorde com este
modelo de negdcio, fato que ele foi validado pelo Superior Tribunal de Justica recentemente
em sede do julgamento do REsp 1.599.511, processado sob o regime do NCPC 1036 (recurso
representativo de controvérsia), com publicagdo aos 06/09/2016, cuja ementa foi assim
redigida:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR.
INCORPORACAO IMOBILIARIA. VENDA DE UNIDADES AUTONOMAS EM
STAND DE VENDAS. CORRETAGEM. CLAUSULA DE TRANSFERENCIA
DA OBRIGACAO AO CONSUMIDOR. VALIDADE. PRECO TOTAL. DEVER
DE INFORMACAO. SERVICO DE ASSESSORIA TECNICO-IMOBILIARIA
(SATI). ABUSIVIDADE DA COBRANCA.

I - TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Validade da
clausula contratual que transfere ao promitente-comprador a obrigacdio de pagar
a comissdo de corretagem nos contratos de promessa de compra e venda de
unidade autonoma em regime de incorporagdo imobilidria, desde que previamente
informado o prego total da aquisicio da unidade autonoma, com o destaque do
valor da comissdo de corretagem.

1.2. Abusividade da cobran¢a pelo promitente-vendedor do servico de assessoria
técnico-imobiliaria (SATI), ou atividade congénere, vinculado a celebragdo de
promessa de compra e venda de imovel.

Il - CASO CONCRETO: 2.1. Improcedéncia do pedido de restitui¢do da comissdo
de corretagem, tendo em vista a validade da clausula prevista no contrato acerca da
transferéncia desse encargo ao consumidor.

Aplicagdo da tese 1.1.

2.2. Abusividade da cobranga por servigco de assessoria imobiliaria, mantendo-se a
procedéncia do pedido de restituicao. Aplicagdo da tese 1.2.

IIl - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Desse modo, as alegacdes da fiscalizacdo e da tese vencedora no julgamento de
primeiro grau, de que seria ilegal e abusiva a transferéncia da obrigagdo de pagar a corretagem, do
vendedor (incorporadora/imobiliaria) ao comprador, mediante clausula contratual, e de que assim,
haveria indevida alteragdo do responsavel pelo pagamento da remuneracgdo (corretagem), restou
superada por essa decisdo do STJ.

Considerando os termos do art. 62, § 2° do RICARF, e que essa decisdo foi
proferida sob o procedimento do art. 1036 do NCPC (recursos representativos de controvérsia),
deve ser reproduzida pelos conselheiros nos ambito dos julgamentos deste Tribunal, pelo que
também ndo ha falar em indevida alteragdo, ainda que indireta, do responsavel pelo
comprimento da obrigacdo tributaria em decorréncia da transferéncia dessa responsabilidade
pelo pagamento da corretagem ao comprador do imovel, ja reconhecida como licita pelo E.
Superior Tribunal de Justiga.

Assim, constata-se que o modelo de negdcio praticado pela recorrente ¢é
legitimo, ndo havendo nada de ilegal no fato de o pagamento da corretagem ser efetivado pelos
compradores de imoéveis. Também ndo se ha falar em transferéncia simulada/dissimulada
desses pagamentos, até porque héd recibos emitidos por corretores juntados aos autos pela
recorrente na Impugnacdo que demonstram que o pagamento da corretagem era efetivado
diretamente pelos compradores dos imoveis a esses profissionais (fls. 1970-1975). Por outro
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lado, a fiscalizacdo ndo fez nenhuma prova de que a recorrente tenha, de alguma forma,
remunerado os corretores.

Nesse mesmo sentido, precedente recente deste tribunal, julgado em
janeiro/2018, que tem por objeto a cobranca de IRPF sobre remuneragdes pagas, devidas ou
creditadas a titulo de comissdo de venda ao profissionais corretores de imodveis e demais
pessoas fisicas que prestaram servigos a autuada no periodo de 2010 e 2011, cujo langamento
teve origem na mesma agao fiscal:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2010, 2011
TEMPESTIVIDADE.

Sem que haja intimagdo valida e eficaz conforme o art. 23. do Decreto 70.235/72,
considera-se valida a intima¢do somente a partir do momento em que o contribuinte
toma ciéncia do conteudo do Acordao de forma eficiente com a abertura de sua
caixa postal, ndo basta a sua remessa na forma de comunicado (documento com
carater meramente informativo, sem trava de funcionamento do sistema), ja que este
procedimento prejudica de certa maneira a ciéncia eficiente do contribuinte, quanto
ao inicio do prazo recursal.

IRRF. FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. NAO
CABIMENTO.

Ndo ha fundamentos para exigir da Recorrente qualquer valor a titulo de IRRF,
pois na situagdo fatica versada nos autos ndo se trata de pagamentos a
profissionais autonomos que tenham recebido por servigos prestados. A Recorrente
ndo ¢ contribuinte ou responsavel tributaria relativamente as obrigagoes principais
ou mesmo IRRF. Razdo pela qual, impossivel dela exigir o pagamento do crédito
tributdrio em questdo.

Quanto a aplica¢do da multa prevista no inciso I do artigo 44 da Lei n.° 9.430/96, a
que faz remissao o artigo 9° da Lei n° 10.426/02, com as alteragoes constantes da
Lei n.? 1.488/200, entendo que ela somente é aplicada quando exigida juntamente
com o imposto.

Atente-se para o fato de que o art. 22, III da Lei n® 8.218/91, dispde:

"Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, alem
do disposto no art. 23, é de:

()

111 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas ou creditadas a qualquer
titulo, no_decorrer _do _més, aos segurados contribuintes individuais que lhe
prestem servicos,

(...)." (destacamos e grifamos)

Vé-se que a hipotese de incidéncia tributdria esta absolutamente alinhada
com o conceito legal de prestacdo de servigos do Codigo Civil, do trabalhador que pde sua
forca de trabalho a disposi¢do do tomador em troca de remuneragao.
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Ocorre que conforme consta do relatdrio fiscal, a fiscalizacdo considerou
como "fato gerador da obrigagdo principal a prestagao de servigos de intermediacao imobilidria
mediante o pagamento de remuneracdo, a_titulo de comissdo/premiacio de venda, a
segurados contribuintes individuais (pessoas fisicas: corretores, coordenadores, diretores...)
pela _comercializacdo de imoveis ou fracio ideal de terrenos vinculada a uma unidade
autobnoma integrantes dos empreendimentos imobilidrios sob a responsabilidade da empresa
LPS BRASILIA CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA." (fls. 81).

Ou seja, a atividade identificada pela autoridade langadora como fato
gerador, que ela mesma descreve, trata-se, em verdade, de corretagem, ndo de prestagdo de
servicos. Assim, sob qualquer aspecto, ndo ha fundamento para exigir da recorrente nenhum
valor a titulo de contribui¢do previdencidria, pois na situacdo fatica versada nos autos, ndo se
trata de pagamentos a profissionais autonomos que tenham recebido por servigos prestados,
mas pela intermediacdo imobiliaria, pagamentos estes que sequer foram efetivados pelo
recorrente, mas pelos compradores dos imoveis.

A recorrente, assim, ndo ¢ contribuinte ou responsavel relativamente a
obrigacdes principais relativas a contribui¢des previdenciarias, razao pela qual ¢ impossivel
dela exigir o pagamento do crédito tributario em questao.

Portanto, ndo héa fato gerador passivel de incidéncia de contribuicdes
previdencidrias no presente caso, pelo que ndo ha o que sustente os autos de infracdo que, dessa
forma, devem ser cancelados.

Neste ponto, pedimos vénia para transcrever trecho do Acérdiao n°® 1201-
002.487, da 2* Camara da 1* Turma Ordinaria, relatora a Conselheira Eva Maria Los, julgado
aos 19 de setembro de 2018, cujo objeto ¢ IRPJ, CSLL, PIS e COFINS decorrentes da mesma
fiscalizacdo (mesmos fatos geradores/anos-calendario) que gerou a autuagdo ora em debate.

O acordao em questdo houve por bem dar provimento ao Recurso Voluntario
da recorrente e negar provimento ao Recurso de Oficio. E no que entendemos ser relevante
para o julgamento do presente caso concreto, pedimos vénia para reproduzir o seguinte trecho
da mencionada decisdo para que venha integrar este voto como razodes de decidir:

48. Verificou-se que a Autuada era contratada por empresas
construtoras/incorporadoras, para a realizar as vendas das
unidades imobiliarias vendidas.

()

52. Verificou-se que tanto a Autuada como os Corretores
receberam comissoes referentes as vendas efetuadas de imoveis,
ou seja, a remuneracdo foi pelos resultados dos negocios
fechados; nio ha comprovagdo de pagamentos de saldrios fixos
pelo fato de ficarem os Corretores disponiveis para a Autuada;
a tabela montada pelo Autuante e a andlise das duas vendas
deixaram claro que as comissoes recebidas tanto pela Autuada
como pelos Corretores, em ultima andlise, sairam do bolso dos
compradores, assim como todo o pagamento pela compra,
sendo que:

a. em alguns casos a Autuada recebeu a comissdo da
Incorporadora/Construtora que a contratou e os Corretores (o
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que negociou, mais o coordenador de produto e o coordenador
da equipe) receberam o pagamento da comissdo pelo
comprador;

b. em outros, tanto a Autuada como os Corretores foram pagos
pelo comprador;

c. em outros, a Autuada recebeu a comissdo da
Incorporadora/Construtora que a contratou, e recebeu também
uma parcela do pagamento efetuado pelo comprador, enquanto
os Corretores receberam do comprador;

d. assim, conclui-se que a partilha das comissoes foi definida
para cada negocio, ndo sendo igual para todos os negocios.

e. Eis que o art. 728 do Coédigo Civil, Lei no 10.406, de 10 de
Jjaneiro de 2002:

Art. 728. Se o negocio se concluir com a intermediagdo de mais
de um corretor, a remunera¢do serd paga a todos em partes
iguais, salvo ajuste em contrdrio.

()

55. A atividade imobiliaria tem tido desempenho bastante
variavel no Pais:

Construcio Civil no Brasil

PARTICIPAGAO DO VABpb
CONSTRUGAO CIVIL
VABpb TOTAL  VABpb INDUSTRIA
(e
1.179.482 1.021.648 ’ i

2001 1.302.138 1.118613 £0.486 30117 13 (2,1) 53 19,8
2002 1.477.822 1.273.120 &7.219 344,406 27 22 53 19,5
2003 1.600.928 1.470614 €3.935 409.502 1.1 (3.3 4.7 16,8
2002 1.041.498 1.665.258 84858 501.771 57 66 5.1 16.9
2005 2.147.239 1.842.253 90.228 530.283 32 1.8 4.9 16.7
2006 2.360.484 2034.421 96.287 584,952 40 47 4.7 16,5
2007 2.661.344 2287 858 111.201 636.280 6.1 49 49 17,5
2008 3.004.881 2.558.305 128.206 698.939 51 82 5.0 183
2009 3.143.015 2.702.101 137.378 686.445 (0,2) (6,3) 5.1 20,0

Fonte: IBGE
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' Fonte: Balango Nacional da Industria da Construgdo - 2013. CBIC - Camara Brasileira da Industria de
Construgao
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57. A legislagdo vigente a partir de 2015, veio [ao] encontro
[da] forma de atuag¢do mediante a associagdo entre o corretor de
imoveis e as imobiliarias, que ja era praticada.

58. De fato, muitas vezes a legislagcdo disciplina situa¢oes que se
consolidaram, o que é o caso (...).

59. Dai resultou que o arranjo mediante associa¢des entre os
Corretores e as pessoas juridicas imobiliarias, na qual dividem o
trabalho e os ganhos resultantes das vendas concretizadas, é o
mais vantajoso, dada a flexibilidade, as equipes de vendas sdo
formadas e dissolvidas sem maiores formalidades.

()

61. A decisio citada do STJ deixou claro que ndo hd
ilegalidade em o comprador pagar a comissdo diretamente ao
Corretor, desde que isso lhe seja esclarecido previamente,; nos
exemplos descritos nestes autos, evidenciou-se que esse
esclarecimento é bastante tortuoso, pois, primeiramente, o
comprador é informado do preco do imovel (no qual esta
embutido o valor da comissdo ao Corretor) e, quando do
fechamento, toma conhecimento de que o prego efetivo do imovel
é menor e a diferenca se trata de comissdo ao Corretor de
qualquer forma, o comprador fecha o negocio ciente do total
que irda desembolsar (que inclui a comissdo); quanto a eventual
futura apurag¢do de um ganho de capital, se este comprador
revender o imovel, cabe esclarecer que o custo do imovel serd o
preco efetivo do imovel, acrescido da comissao ao Corretor, que
pagou, desde que lhe seja fornecido o correspondente Recibo ou
Nota Fiscal, o que segundo os autos, é feito.

No mais, em que pese as demais discussdes a seguir restarem prejudicadas a
vista de todos os fundamentos expostos ao longo deste voto, caso esta relatora reste vencida no
encaminhamento proposto, cumpre-nos enfrentar os argumentos subsididrios trazidos para
recorrente em seu recurso.

- Do procedimento de circularizagao

Prosseguindo, a recorrente defende a ilegalidade material do procedimento
de circularizacdo levado a efeito pela autoridade fiscal para a coleta de depoimentos de
corretores, de compradores de imodveis e de incorporadores que serviram de base para as
autuagoes. Argumenta que essa prova nao foi submetida ao contraditorio, que testemunhos
colhidos sem contraditorio ndo gozam de confiabilidade, podem ser induzidos, que a
amostragem foi bastante reduzida, ndo foi selecionada com base em nenhum critério estatistico
valido, dentre outras alegagoes.

A decisdo recorrida sustenta que o processo administrativo fiscal ¢ precedido
de uma fase inicial, a que chama de inquisitorial, na qual a autoridade administrativa pratica
atos de oficio tendentes a verificar a correta aplicagao da legislagado tributaria a situacao de fato
que podem resultar no langamento tributario e/ou na aplicacdo de penalidades. Afirma que
nessa fase preliminar, os atos praticados pela autoridade fiscal sdo unilaterais e nao se ha falar
em contraditorio, que somente se instaura apds o ato de langamento regulamente cientificado
ao sujeito passivo.
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Entendemos que se por um lado, os depoimentos colhidos mediante o aludido
procedimento de circularizagdao ndo estdo fulminados pelo vicio da ilegalidade, por outro lado,
eles devem ser tomados com parcimodnia, posto que, parafraseando o nobre colega Ronnie
Soares Anderson em voto proferido em caso semelhante a este, mas ali se referindo aos laudos
técnicos juntados aqueles autos pela recorrente (quais sejam “Laudo Técnico — Pesquisas
respondidas pelo publico de stands” e laudo de avaliagdo da LPS Brasilia), “é de se ressaltar que
nio teria|m] sido submetido[s] ao crivo do contraditorio, o0 que implicaria em necessaria e
consideravel cautela ante a sua pretensa utilidade para fins probatérios”. E aqui
lembramos, mais uma vez, do que nos ensina Carlos Maximiliano: “onde existe a mesma razao
fundamental, prevalece a mesma regra de Direito” (Op. cit., p. 200).

Veja-se que a jurisprudéncia de nossos tribunais superiores ¢ firme no sentido
de que mesmo as provas colhidas no inquérito policial, procedimento inquisitivo por
exceléncia, devem ser posteriormente corroboradas por provas produzidas durante instrugdo
processual ou desde que sejam repetidas em juizo, mediante procedimento contraditorio.

No processo administrativo fiscal, em que o contraditério se instaura com a
notificacdo do sujeito passivo do lancamento e consiste apenas em juntar alegacdes escritas e
documentos no exiguo prazo de 30 dias, impde-se que a cautela na andlise de provas
produzidas unilateralmente por qualquer dos envolvidos seja redobrada.

Assim, entendemos que ndo hé ilegalidade na prova em si, porém, ela nao
pode servir de base fundamental a autuagdo, como parece ter sido o caso dos autos. Reforga,
ainda, nosso entendimento o fato de que ha depoimentos colhidos na procedimento de
circularizagdo contrarios a tese defendida pela autoridade fiscal que foram, de fato,
desprezados sem que ela, ao menos, declinasse o porqué.

Com efeito, a autoridade fiscal alega que os corretores circularizados
esclareceram que prestavam servicos a recorrente, geralmente em stands de vendas ou na sede
da empresa, dentre outros argumentos que a levaram a concluir que entre eles haveria uma
relagdo de prestacdo e tomada de servicos. Pois bem. Ocorre que dentre os depoimentos
coletados, também ha os que sd3o no sentido de que os corretores ndo prestavam servigos a
recorrente, mas sim de que mantinham com ela uma relagdo de parceria comercial (fls.
2338/2344). Nao ha sequer mencao a respeito desses depoimentos no relatorio fiscal, o que era
de rigor, caso se pretendesse atribuir confiabilidade & mencionada prova. Mas ndo foi o que
aconteceu.

Assim, entendemos que nao hé ilegalidade que macula a prova produzida via
procecimento de circularizacdo, porém hé uma série de sendes que, no nosso entendimento,
colocam-na, no minimo, sob suspei¢ao.

- Do arbitramento

No que diz respeito a ilegalidade do arbitramento, entendemos que assiste
razao a recorrente.

Com fundamento no § 3° do art. 33 da Lei n® 8.212/91, c.c. o art. 148 do
CTN, ao argumento de que houve apresentacdo deficiente dos elementos solicitados via
intimacao, a autoridade fiscal langou os valores devidos, arbitrando a remuneragdo que teria
sido paga pela recorrente aos corretores, base de célculo das contribuigdes.
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Valeu-se do procedimento de aferi¢do indireta, utilizando como parametro os
valores de comissao/premiacdo de corretagem recebidos pela recorrente relativos a
intermediagdo imobilidria promovida para as incorporadoras/vendedoras Real Engenharia S/A,
Real Celebration Engenharia Ltda., Real Evolution Engenharia Ltda., Real Ilhas Mauricio
Engenharia Ltda. e Real Splendor Engenharia Ltda. informados por ela nas Declaragdes de
Informagao sobre Atividades Imobiliarias (DIMOB) dos anos-calendario 2010 e 2011 e na
conta contabil 311000 (Intermediagdo de Venda).

Considerando a previsao de divisdo de comissdo entre corretores e/ou
empresa imobilidria em 50% para cada parte, conforme Tabela de Honorarios publicada no
sitio do Conselho Regional de Corretores de Iméveis da §* Regidao (CRECI/DF), considerou
como remuneragdo paga aos corretores e demais pessoas fisicas o mesmo valor da
comissao/premiagao recebida pela empresa Lopes Royal e registrado na DIMOB 2010 ¢ 2011 e
na mencionada conta contabil.

Ocorre que o critério utilizado ndo tem relagdo logica com a realidade.
Segundo se pode extrair do Relatorio fiscal, a autoridade fiscal sugere que as remuneracdes dos
corretores independentes seriam exatamente iguais aquelas da recorrente, pois haveria um
sistema de rateio de 50%/50%, empregado no mercado de corretagem imobiliaria. Segundo a
autoridade fiscal, este critério de rateio estd previsto na Tabela de Honorarios do CRECI.

De fato, o CRECI estabelece uma razdo (percentual) para divisdo da
corretagem entre imobiliaria e Corretores Independentes. No entanto, “corretagem” nao ¢
“remuneracdo” e “divisdo” ndo ¢ “pagamento”; como bem esclarece a recorrente, na fixagao
desses percentuais, o CRECI acolheu o entendimento da legislacdo especial e dos usos e
costumes da pratica da corretagem imobilidria, segundo o qual hé rateio no valor da comissao
de corretagem quando intervenha imobilidria (corretor pessoa juridica) e corretores
independentes na intermediacdo do negdcio imobiliario. Nao se estd tratando, no caso, de
pagamento de remuneragdo, porque ndo ha prestacdo de servicos que enseje o pagamento de
remuneracao.

Assim, se a fiscalizacdo afirma veementemente haver prestacdo de servicos
na relacao havida entre corretores independentes e a recorrente, nao poderia se valer do valor
de corretagem para arbitrar o suposto valor recebido a titulo de remuneragdo pelos supostos
servicos prestados, pois implica em superavaliacao da base da célculo do tributo exigido.

Com efeito, a propria natureza de uma relagdo de prestagdo de servigos, em
que o profissional exerce sua atividade sem assun¢do dos riscos do negdcio, ou seja, sem
compromisso quanto a obtengdo do resultado, evidentemente implica em auferir ganho muito
menor a titulo de remuneracao em comparagdo aquele profissional que assume os riscos de sua
atividade para, em contrapartida, receber uma parcela dos lucros do negdcio, no caso, da
intermediagdo, como no caso dos corretores.

Veja-se que isso ndo destoa da licdo de Washington de Barros Monteiro
acerca do que consiste a prestacao de servigos, que pedimos vénia para reproduzir novamente,
por sua relevancia no entendimento da questdo ora enfrentada: na prestagdo de servigos, o
trabalhador pée sua atividade a inteira disposicdo do locatdrio, mediante remuneracdo, por conta e
risco deste.

Assim, se ha, de fato, relagdo de prestacdo e tomada de servigos entre a
recorrente e os corretores independentes, tomar como parametro para a fixacao da remuneragao
por supostos servigos prestados aquela por estes o valor da corretagem recebida pela
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intermediagdo nos negocios efetivados no periodo fiscalizado afronta o principio da
razoabilidade/proporcionalidade por se revelar, no minimo, evidentemente, excessiva.

A Lei n® 9.784/99, que regula o processo administrativo no ambito da
Administragdo Publica Federal, dispde, em seu art. 2°, que a Administragdo Publica obedecera,
dentre outros, aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Veja-se que a propria fiscaliza¢do argumenta, seguida pela decisdo recorrida,
que considerando que os valores pagos a titulo de comissdo/premiagdo para os integrantes das
equipes de venda (corretores pessoa fisica) sio normalmente superiores aos valores pagos a
imobilidria (corretor pessoa juridica), o critério de aferi¢do indireta adotado para apurar o valor
da remuneracdo paga aos corretores ¢ demais profissionais pessoas fisicas se demonstra
justo, razoavel, prudente.

Donde se conclui, a luz do se tem, efetivamente, por prestacao de servigos,
que a situacdo retratada, de fato, se trata, de parceria, e a "remuneracdo" a que alude a
fiscalizacdo €, na verdade, rateio de corretagem, pelo que o critério adotado para arbitramento
da suposta "remuneracdo" ¢ desproporcional e, consequentemente, ilegal.

- Do lancamento da cota dos segurados

A recorrente também alega improcedéncia do lancamento da cota dos
segurados em razao da inobservancia do limite do salario de contribuigao.

A autoridade fiscal argumenta que nao foi observado o limite méximo do
salario de contribuicao para o célculo das contribuicdes devidas pelos segurados contribuintes
individuais (corretores, coordenadores, diretores...) em funcdo da empresa ter deixado de
apresentar a relacdo individualizada dos corretores e demais membros das equipes de venda
(nome, CPF, CRECI etc.) com as respectivas remuneracdes pagas/creditadas ou qualquer
documentagdo comprobatéria do pagamento da premiagdo/comissdo de corretagem a esses
profissionais.

A DRJ respaldou o procedimento adotado pela fiscalizacdo argumentando
que a propria recorrente a ele deu causa com a sua omissdo em fornecer os documentos e
esclarecimentos necessarios para que fosse possivel a apuragdo individualizada dos valores
pagos aos corretores €, consequentemente, para que pudesse ser calculada a contribuicdo dos
segurados e obedecido o referido limite.

Discordamos desse posicionamento. Com efeito, a observancia do salario de
contribuicdo ¢ mandamento legal insculpido no art. 258, IIl e § 5° da Lei n° 8.212/91, que
dispde:

"Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

()

Il - para o contribuinte individual: a remunera¢do auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria, durante o més,
observado o limite maximo a que se refere o §5°

()
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$5° O limite maximo do saldario-de-contribui¢do é de Cr$ 170.000,00 (cento e
setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na
mesma época e com 0s mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de
prestacdo continuada da Previdéncia Social.

()"

No caso de falta de informagdes, a autoridade fiscal poderia, observados os
parametros legais, valer-se do procedimento de arbitramento, tal como fez para arbitrar a base
de calculo do tributo cobrado. Mas ndo estd autorizada a descumprir o teto do salario de
contribuicdo, como se essa providéncia se tratasse de penalidade pela ndo apresentacdo de
documentos a fiscalizagdo, o que ndo ¢ o caso, razao pela qual deve ser dado provimento ao
recurso da recorrente neste ponto.

- Da multa de oficio

A recorrente contesta, ainda, a qualificacido _da multa de oficio, com
fundamento no art. 44, § 1°, da Lei n® 9.430/96, c.c. arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502/64.

A autoridade fiscal justifica a qualificagdo da multa ao argumento de que a
recorrente teria atuado “no intuito de fragmentar as etapas de comercializagdo de imoveis (...)
por meio de atos simulados/dissimulados, ao agir no sentido de fazer crer que os corretores
autdbnomos prestam servigos para os compradores de unidades imobiliarias (...)”.

Afirma, ainda, que a transferéncia da responsabilidade pelo pagamento da
comissdao da venda aos compradores dos imoveis tem "o claro objetivo de se eximir do
pagamento dos encargos tributarios devidos na operagdo", especialmente de contribuicdes
previdencidrias.

No entanto, nos termos dos dispositivos legais mencionados, a qualificagdo
da multa exige sejam demonstrados suficientes indicios de agdo dolosa do agente que se ajuste,
ao menos, a um daqueles casos, que preveem hipdteses de sonegacao, fraude e conluio.

Porém, a validade da transferéncia de responsabilidade pelo pagamento da
comissdo de corretagem da incorporadora/imobiliaria ao comprador do imével € matéria sobre
a qual havia consideravel controvérsia, seja na esfera administrativa, seja na judicial, tanto que
ensejou a afetacdo do julgamento da questdo pelo Superior Tribunal de Justica sob a
sistematica do art. 1036 do NCPC e seguintes, que traga o procedimento para o julgamento dos
ditos “recursos repetitivos”, recursos multiplos que tém por objeto a discussdo da mesma
questao de direito.

Percebe-se, assim, que a questdo debatida estava sujeita a discussao juridica
relevante e interpretagdes divergentes, de modo que ndo se pode imputar a recorrente atuacao
dolosa visando a sonegar tributos, até porque tanto a tese por ele defendida ¢ muito razoavel,
que foi reconhecida em 2016 pelo STJ, no aludido julgamento, em recurso repetitivo, a
validade da cldusula contratual que prevé o pagamento da comissao ao corretor pelo comprador
do imdvel, desde que previamente informado o preco do total da aquisi¢do, com destaque do
valor da comissao.

Desse modo, as alegacdes da autoridade fiscal, de que essa pratica teria
natureza simulatoria voltada a elisdo fiscal, ndo se sustenta. Trata-se, assim, de pratica que foi
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reconhecida como legitima e no que se refere a informagao prévia ao comprador, ¢ questdo que
s0 pode ser avaliada em cada caso concreto, o que extrapola os limites desta lide.

Desse modo, ndo ha elementos no auto de infragdo para respaldar a
qualificagao da multa de oficio.

- Dos juros de mora sobre a multa de oficio

No que concerne aos juros sobre a multa de oficio, art. 161, “caput” do

CTN dispde:

Art. 161. O crédito nao integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de
mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢do das
penalidades cabiveis e da aplicagcdo de quaisquer medidas de garantia previstas
nesta Lei ou em lei tributdria.

O art. 142, “caput”, também do CTN, por sua vez, dispde que “compete
privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo correspondente, determinar a matéria tributdvel, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da penalidade
cabivel”.

Pois bem. Conforme se extrai do dispositivo legal acima, o crédito tributario
compreende o “montante do tributo devido” e, quando aplicada, também a “penalidade”, qual
seja a multa.

Assim, € a esse “crédito” a que, mais adiante, alude o art. 161, referindo-se ao
2 2 b 2
crédito tributario que, ndo pago no vencimento, esta sujeito aos encargos da mora.

Portanto, a incidéncia dos juros sobre as multas que eventualmente
componham o crédito tributério estd prevista no CTN.

A jurisprudéncia do STJ firmou-se nesse sentido, conforme precedente
abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPOEM A
PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira Se¢do do STJ no
sentido de que: "E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva, a qual integra o crédito tributdrio.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min.
Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido. Do REsp n° 1.129.990/PR (2¢ Turma, Rel. Min.
Castro Meira, DJe de 14/9/2009

(AgRgREsp n° 1335688/PR, 1? Turma, rel. Min. Benedito Gongalves, j. 04/12/2012,
DJe 10/12/2012)

Transcrevemos, a seguir, trecho do voto condutor do acordao:
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De maneira simplificada, os juros de mora sdo devidos para compensar a demora no
pagamento. Verificado o inadimplemento do tributo, advéem a aplicagdo da multa
punitiva que passa a integrar o crédito fiscal, ou seja, o montante que o contribuinte
deve recolher ao Fisco. Se ainda assim ha atraso na quitagdo da divida, os juros de
mora devem incidir sobre a totalidade do débito, inclusive a multa que, neste momento,
constitui crédito titularizado pela Fazenda Publica, ndo se distinguindo da exac¢do em si
para efeitos de recompensar o credor pela demora no pagamento.

E dizer, o crédito tributario compreende a multa pecunidria, o que legitima a incidéncia
de juros moratorios sobre a totalidade da divida.

Este, alias, é o entendimento consolidado deste tribunal administrativo, constante do
enunciado de n° 108 da simula de sua jurisprudéncia, de teor vinculante, abaixo reproduzido:

Enunciado n° 108: Incidem juros moratorios, calculados a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC,
sobre o valor correspondente a multa de oficio.

DO RECURSO VOLUNTARIO DA LPS BRASIL CONSULTORIA DE IMOVEIS S/A.

De acordo com o relatorio fiscal e termo de sujeicdo passiva solidaria, foi imputada
responsabilidade tributaria a LPS Brasil Consultoria de Imoveis S/A., com fundamento nos arts. 124, I do
CTN e art. 30, IX da Lein® 8.212/91.

De acordo com o art. 124, I do CTN, sdo solidariamente obrigadas as pessoas que
tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal e, a esse respeito,
ensina Hugo de Brito Machado que “o interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo, cuja presenca cria a solidariedade, ndo ¢ um interesse meramente de fato, e sim um interesse
juridico”. (Curso de direito tributario. Sao Paulo: Malheiros, 2004, p. 151).

Ou seja, a atribuicdo de responsabilidade solidaria com fundamento no interesse comum
demanda elementos adicionais que ndo a mera participacdo societaria, ainda que majoritaria, de uma pessoa
juridica em outra.

O interesse comum se verifica a partir do vinculo de cada sujeito com o fato juridico
tributario. Ha de haver vinculo direto e estreito com tais fatos. Ndo hd como pressupor que o fato de ser
socio de uma empresa, que denota identidade de interesse econdmico entre os socios e a sociedade, implique
necessariamente na existéncia de interesse juridico comum na situagdo que constitui o fato gerador da
obrigacdo tributaria em discussdo nestes autos, decorrente da efetiva venda de unidades imobilidrias, uma
vez que se fosse assim, em todo langamento tributario, a solidariedade entre socios e sociedades haveria de
ser suscitada, o que ndo acontece na realidade.

Com relagdo ao art. 30, IX da Lei n° 8.212/90, que dispde que “as empresas que
integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigacdes
decorrentes desta Lei”, entendemos que também a luz deste dispositivo, a sujei¢do passiva somente pode
alcangar aqueles que tenham praticado ato ou negocio que constitua fato gerador da obrigagdo tributaria ou
que na sua pratica tenham participado de forma concreta.

Nesse sentido, ensina a doutrina que:

“o art. 30, IX da Lei 8.212/91 apenas pode ser utilizado para impor a
responsabilidade tributaria solidaria a sociedade controladora ou ao orgao de
dire¢do do grupo, com fundamento no art. 124, Il e 128 do CIN, quando
constatado, mediante provas concretas a cargo do Fisco, que elas atuaram
concretamente junto a sociedade contribuinte de forma a determinar a realizag¢do
do fato gerador e decidir pelo (des)cumprimento das obrigagoes tributarias.
Preconiza-se assim a interpretacio do art. 30, IX da Lei 8.212/91 em
conformidade com as normas constitucionais de imposicdo do encargo tributdrio e
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citado:

com o CTN (art. 124, II c/c art. 128), para admitir que esse dispositivo legal
imputa responsabilidade soliddria apenas as sociedades de um mesmo grupo que
concretamente participaram da ocorréncia do fato gerador e do cumprimento das
respectivas obrigacdes tributdrias, por meio de determinacées concretas junto a
sociedade contribuinte tomadas na qualidade de centro decisorio, ndo bastando,
para tanto, a atuacao meramente diretiva e indicativa dos objetivos do grupo sem
interferéncia direta na administragdo das sociedades integrantes.” (BREYNER,
Frederico Menezes. Responsabilidade tributdaria das sociedades integrantes de
grupo economico. Revista Dialética de Direito Tributario, v. 186, Sao Paulo, 2011)

Este tribunal também ja se manifestou nesse sentido, conforme precedente a seguir

NAO COMPROVACAO DE CIENTIFICACAO DO CONTRIBUINTE ACERCA DA
AUTUACAO FISCAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE
DA DECISAO.

E nula a decisdo na qual ndo se tenha dado ao contribuinte a possibilidade de
exercicio do seu direito de defesa, ndo constando nos autos copia do AR no caso de
intimagdo postal.

MERITO. DECISAO EM FAVOR DO SUJEITO PASSIVO A QUEM
APROVEITARIA A DECLARACAO DE NULIDADE.

Ndo sera decretada a nulidade do auto de infragdo em razdo do disposto no art. 59,
paragrafo 3° do Decreto 70.235/72 que informa que, quando se puder decidir o
mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo de nulidade, a
autoridade julgadora ndo a pronunciara, bem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a
falta.

LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECON OMICO. SOLIDARIEDADE.
INEXISTENCIA.

Existe responsabilidade tributdria soliddaria entre empresas de um mesmo grupo
econémico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a situacdo
configuradora do fato gerador, ndo bastando o mero interesse econdomico na
consecucdo de referida situagdo.

Recurso voluntario Provido

(Acordido n°® 2403-002.180)

Assim, nao deve ser mantida a imputagdo de responsabilidade solidaria a LPS Brasil

Consultoria de Imoveis S/A.

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS DE WILDEMAR ANTONIO DEMARTINI E MARCO ANTONIO MOURA

DEMARTINI

A atribuigdo de responsabilidade solidaria aos socios da autuada Wildemar Antonio

Demartini ¢ Marco Antonio Moura Demartini, fundamentada nos arts. 124, I, e 135, III do CTN, foi
fundamentada da seguinte maneira no relatorio fiscal:

78. O sr. Wildemir Antonio Demartini, socio da LPS Brasilia desde o inicio de sua
atividade, sempre exerceu o papel de Diretor Geral e Responsavel Técnico da
empresa junto ao CRECI, bem como o socio minoritario Marco Antonio Moura
Demartini sempre se manteve no exercicio do cargo de Diretor Administrativo, com
poderes para praticar todos os atos necessarios ao bom e regular funcionamento da
empresa sob acdo fiscal. Ja o sr. Marcello Rodrigues Leone exerce o cargo de
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Diretor financeiro na LPS Brasilia e de Diretor sem vinculo empregaticio na LPS
Brasil.

79. Sendo assim, as socias pessoas fisicas e juridica demonstradas na planilha
acima por integrarem o quadro Societdrio e participarem do Capital Social e da
Administragido da empresa LPS BRASILIA, assim como, por participarem
conjuntamente com a empresa autuada da ilegalidade e abusividade ao transferir
para o comprador do imovel a responsabilidade pelo pagamento da
comissdo/premiagdo aos corretores autonomos, foram arroladas como responsaveis
solidarias dos créditos tributarios lancados no contribuinte ora fiscalizado.

Como ja expusemos linhas acima, segundo o art. 124, I do CTN séo solidariamente
obrigadas apenas as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua fato gerador da
obrigacdo principal, interesse comum este que ha de ser um interesse juridico e ndo meramente
economico.

O art. 135, III do CTN, por sua vez, estabelece a reponsabilidade pessoal dos
diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado pelos créditos
correspondentes a obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos.

Assim, verifica-se que o mencionado dispositivo legal exige, para que seja aplicavel,
a comprovagdo da pratica de atos com excesso de poderes ou infragdo a lei, ao contrato social ou aos
estatutos que resulte em obrigagdes tributarias.

N3ao ha, nos autos, mengdo expressa a atuagdo dos sdcios com excesso de poder ou
em desconformidade com os estatutos sociais da empresa, restando, assim, a pratica de atos com
infracdo a lei como fundamento a solidariedade tributaria.

Ocorre que o procedimento que lhes ¢ imputado e tido pela autoridade fiscal como
ilegal, e que justificou a responsabilidade solidaria, qual seja “participarem conjuntamente com a
empresa autuada da ilegalidade e abusividade ao transferir para o comprador do imovel a
responsabilidade pelo pagamento da comissdo/premiagdo aos corretores auténomos”, teve sua
legalidade reconhecida pelo Superior Tribunal de Justica em sede de julgamento de recurso repetitivo.

Desse modo, também neste caso, a imputacdo de responsabilidade solidaria aos
socios da autuada ndo deve ser mantida.

Conclusao

Assim, diante de todo exposto, voto por negar provimento ao recurso de
oficio e dar provimento aos recursos voluntarios de LPS BRASILIA Consultoria de Iméveis
Ltda., Wildemir Antoénio Demartini, Marco Anténio Moura Demartini ¢ LPS Brasil
Consultoria de Imoéveis S/A.

(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini - Relatora
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Voto Vencedor

Conselheiro Paulo Sergio da Silva - Redator Designado

Nao obstante os fundamentos do voto condutor, pede-se vénia para
discordar parcialmente da ilustre relatora, especificamente i) quanto a natureza da relacao
estabelecida entre a autuada e os profissionais corretores de imodveis pessoas fisicas
envolvidos; ii) quanto ao critério de arbitramento da base de célculo utilizada; e iii) quanto a

indicagdo de responsavel solidario.
Quanto a natureza da relacio entre a autuada e os corretores de imoveis contratados

As circunstancias da relacdo de trabalho sob exame assemelha-se ao caso
objeto de decisdo no Acorddo de Recurso Voluntario 2401005.661, de 07 de agosto de 2018,
envolvendo a imobilidria LPS SUL - Consultoria de Moveis Ltda, cujo preciso voto vencedor,
de lavra do Conselheiro Cleberson Alex Friess, decidiu pela ocorréncia de prestacdo de servigo
envolvendo corretores de imoveis pessoas fisicas e outra imobiliaria pertencente a mesma rede,
classificando os profissionais envolvidos como contribuintes individuais pessoas fisicas,
prestadores de servigo da citada imobiliaria.

Aqui, como naquele caso, ¢ importante direcionar a andlise da matéria
controvertida aos fatos efetivamente ocorridos, privilegiando a verdade real, foco do processo
administrativo, sem se prender a maiores digressdes ou justificativas tedricas quanto ao vinculo
formal declarado nos feitos firmados entre as partes envolvidas.

Nao se discorda da possibilidade que a relagdo entre imobilidria e corretores,
em tese, possa resultar num efetivo contrato de parceria ou associa¢do, consubstanciado na
existéncia de uma efetiva cooperagdo e independéncia entre as partes envolvidas, sem que haja
qualquer controle ou ingeréncia da pessoa juridica nas atividades de corretagem executada
pelos contratados, de forma a afastar de tal relagdo o conceito de prestacdo de servigos. No
entanto, ndo ¢ o que se verifica do caso vertente, que deu ensejo a lavratura do auto de
infracdo, por meio do qual a fiscalizacdo langou de oficio o crédito previdencidrio discutido,
relacionado-o a rendimentos pagos em decorréncia de efetiva relagdo de trabalho (prestacao de
servicos) entre a imobilidria e corretores pessoas fisicas a seu servico, na condicdo de

contribuintes individuais autdbnomos.

A recorrente ¢ uma empresa que faz parte de um grande grupo nacional da
area imobiliaria (cuja controladora ¢ a LPS Brasil), exercendo a atividade de intermediacao de
compra-e-venda de iméveis de terceiros, na regiao do Distrito Federal.

Para viabilizar a sua atividade negocial, a recorrente firmou com um grande
numero de corretores autonomos o denominado "instrumento particular de parceria
comercial", atribuindo a tais profissionais o adjetivo de "corretores parceiros".

Entretanto, ao examinar o conjunto probatério coletado no procedimento
fiscal, verifica-se o acerto da fiscaliza¢do ao concluir que, na préatica, os corretores contratados
ndo atuavam efetivamente em regime de parceria com a imobilidria, mas sim como prestadores
de servigos auténomos, envidando esfor¢os, em nome da fiscalizada, na aproximacdo entre
comprador e vendedor, mediante o recebendo de retribui¢do variavel.
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A fiscalizacdo junta aos autos, por amostragem, diversos instrumentos
contratuais relacionados a suposta parceria comercial firmada entre a imobiliaria e os
corretores envolvidos, documentos estes que estampam clausulas idénticas, sempre voltadas a
resguardar a imobiliaria em relagdo a autuacao dos corretores contratados, evidenciando, assim,
ndo se tratar de efetiva relacdo de parceria, firmada entre iguais, mas de estipulagdes impostas
unilateralmente pela parte mais forte, como pré-requisito autorizativo para os corretores

exercerem suas atividades em nome da empresa.

A verticalidade da relagao entre imobiliaria e os corretores contratados
(relagdo hierarquica) resta clara ao analisar as respostas ofertadas aos questionamentos
encaminhados pela auditoria em diligencia realizada junto aos compradores de imoveis,
corretores € demais profissionais que aturam na venda dos imdveis no periodo. Nessas
respostas ficam claras as seguintes circunstancias da atividade exercida:

- Os corretores identificavam-se como representantes da imobilidria
(informagao ratificada em diligéncia junto aos compradores);

- A imobilidria ndo entregava ao corretor copia do "contrato de parceria”
com ele firmado;

- O corretor usava camiseta, crachd, cartdo de visitas, material de divulgacao
e formuldrios com logotipo da imobilidria (informagdo ratificada em
diligéncia junto aos compradores);

Os corretores eram escalados pela empresa para permaneceram em plantdo
nos estandes de venda da imobiliaria (estandes personalizado com logotipo
da imobilidria);

- Os corretores recebiam treinamentos obrigatérios prestados pela
imobilidria e também eram obrigados a participar de reunides na sede da
empresa;

Os servicos de corretagem dos profissionais eram prestados com
exclusividade perante a imobiliaria;

Havia uma linha hierarquica funcional na empresa, onde existiam
coordenadores, gerentes e diretores de venda, de forma que os corretores
restavam naturalmente inseridos no contexto da atividade da empresa.

obs: De todos os questionarios retornados pelos corretores diligenciados,
somente dois corroboram a tese de defesa da empresa, vale destacar: a
resposta ofertada pelo Sr. ROGERIO DE OLIVEIRA (que ocupava o
cargo de diretor empresa ao tempo do envio de sua resposta) € a
encaminhada pelo Sr. CARLOS HENRIQUE PEIXOTO DE
ALMEIDA, unico profissional que apresentou a sua copia do contrato
de parceria firmado com a imobilidria (documento ndo entregue pela
empresa aos demais contratados), evidenciando, assim, tratarem-se de
pessoas da confianga da dire¢do da fiscalizada.

E de se destacar que a realidade acima resumida, obtida a partir de varios
elementos que a fiscalizacdao reuniu durante a auditoria, implica um contexto fatico que nao
coaduna com a ideia de coordenagdo horizontal entre as partes independentes.
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Por certo a organizacdo, o gerenciamento e a padronizagdo de servigos
prestados traziam maior credibilidade junto aos potenciais compradores, caracterizando-se
como algo imprescindivel para o desenvolvimento das fun¢des de intermediacdo da
imobiliaria, cujo trabalho executado de outra forma resultaria infrutifero, gerando insatisfagao
das incorporadoras e construtoras contratantes.

De acordo com o modelo de negdcios da recorrente, os pagamentos das
comissdes aos corretores de imoveis eram efetuados pelos proprios compradores, geralmente
por intermédio de cheques, nao havendo saida de recursos do caixa da imobiliaria, porém,
conforme foi relatado nas respostas obtidas nas diligéncias, tais valores eram mantidos sob a
guarda da imobiliaria at¢ o momento do efetivo fechamento do negocio, sendo s6 entdao
repassado ao corretor responsavel pela intermediacao.

A sujei¢do passiva da contribuigdo previdencidria patronal diz respeito ao
tomador de servigo, para o qual o segurado contribuinte individual presta efetivamente sua
atividade remunerada no decorrer do més (art. 22, inciso III, da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de
1991) e pela regra matriz de incidéncia, o tomador de servigo mantém relacdo pessoal e direta
com a situagdo que constitui o fato gerador, isto ¢, com a prestacdo de servigo pelo trabalhador.

Nesse contexto, a pessoa que efetua o pagamento da remuneragdo ao
corretor de imoveis, por si s6, ¢ irrelevante para alterar o polo passivo da relagdo tributéria e a
obrigacdo pelo recolhimento do tributo. O 6nus financeiro suportado pelo comprador, por
convengao entre as partes, € resultado da assun¢do do custo da comissao de corretagem devida
pela imobilidria e caso o adquirente ndo pague diretamente a corretagem, o custo estara
embutido no preco total da compra e venda, de maneira andloga ao que acontece tantas
situacdes do cotidiano do consumidor.

A Segunda Secao do Superior Tribunal de Justica (STJ), no Recurso
Especial (REsp) n° 1.599.51 I/SP, julgado em 24/08/2016, de fato, proferiu decisao pela
validade da transferéncia para o adquirente do encargo relativo a comissdo de corretagem nos
contratos de promessa de compra e venda de unidade imobiliaria, desde que prevista de forma
clara e transparente no contrato, no entanto, vale ressaltar, o Tribunal ndo decidiu que o
corretor de imoveis executa servigos para o adquirente ou que entre corretores e imobilidrias
ndo pode haver relagdo de prestagdo de servigos.

Assim, nao ha duvidas que os corretores autonomos no caso em apreco
prestaram servicos a LPS Brasilia, posto que tais profissionais representavam a imobilidria
contratante, conforme evidencia os uniformes, crachdas, cartdes de visita, reunides € cursos
patrocinados pela empresa, enfim, de acordo com todas as circunstidncias envolvendo a
atividade prestada, estando o corretor, por certo, impedido de oferecer imoveis da carteira de
outras imobilidrias, com as quais eventualmente mantinha relagdo, aos interessados que o
procuravam no plantdo da imobiliaria contratante, fato que por si sé afasta a sua independéncia.

Ao lado disso, ¢ certo e a experiéncia comum mostra que o comprador nao
se desloca a um "plantdo de vendas" com o objetivo de contratar servigos de intermediacdo de
um corretor de imdveis, mas sim porque efetivamente estd interessado em adquirir um imével,
sendo inadequado afirmar que tal corretor presta servicos ao comprador, quando a imagem, o
local de trabalho e atuacdo do profissional demonstram que esta a servi¢o da imobilidria.

Ademais, o conjunto probatdério trazido aos autos pela empresa nao
evidéncia a independéncia e a coordenacdo nas fun¢des de intermediacdo que deve permear a
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relacdo entre imobiliaria e corretor de imoveis associado, pelo contrario, conforme
demonstrado, os fatos narrados e documentos juntados aos autos acentuam a ligacdo dos
corretores a imobiliaria na condi¢do de prestadores de servigo auténomo.

Assim, deve-se entender que a remuneracao percebida pelos corretores ante
as vendas dos imoveis envolvidos (comissdo), refere-se a prestacdo de servigos para a empresa
imobiliaria, na condi¢dao de segurado contribuinte individual, nos termos do art. 22, Ill,da Lei
n° 8.212/91, e ndo para o cliente comprador.

Quanto ao critério de arbitramento da base de calculo

Quanto ao arbitramento da base de célculo, consta dos autos que a auditoria
objetivamente intimou a fiscalizada a apresentar o valor da comissdo paga aos corretores que
intermediaram as operagdes de compra-e-venda de imoveis (fls 648), sem que a fiscalizada se
dispusesse a colaborar com o fisco, sob o argumento de que nao dispunha de tais informacdes,
Jé& que se tratavam de corretores independentes e, como tais, remunerados pelos seus clientes.

Tal argumento da empresa, no entanto, mostrou-se falacioso ao analisar as
respostas dos trabalhadores diligenciados ao longo da fiscalizagdo, pois, conforme consta de
tais respostas (e documentos constantes dos autos), o efetivo pagamento do trabalho dos
corretores era realizado pela propria imobilidria, que retinha os valores pagos pelo
compradores até o fechamento do negdcio, para entdo, ela propria, proceder o repasse do valor
ao corretor responsavel.

Vale ressaltar, no entanto, que mesmo que a empresa efetivamente nao
dispusesse de tais informacdes para repassar ao fisco, nos termos do 33, §3° e 6°, da Lei
8212/91, seria obrigatdrio realizar o arbitramento da base de célculo, por meio de afericao
indireta.

Art. 33.(....)

§ 1o E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
por intermedio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do
Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando
obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informagoes
solicitados o segurado e os terceiros responsaveis pelo
recolhimento das contribui¢oes previdenciarias e das
contribuicoes devidas a outras entidades e fundos.

$ 20 A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquida¢do judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuicoes previstas nesta Lei.

$§ 30 Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento
ou informacdo, ou sua apresentagdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, lancar de oficio a importincia devida.

(..)

$ 6° Se, no exame da escrituracdo contdbil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizacdo constatar que a
contabilidade ndo registra 0 movimento real de remuneragio
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
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apuradas, por aferi¢do indireta, as contribuicéoes efetivamente
devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrdrio.

()

Assim, a fim de evitar que a fiscalizada tirasse proveito de sua propria
omissdo, nao restou alternativa a auditoria que nao escolher um meio objetivo para aferir o
valor repassado aos corretores e, para tanto, mantendo coeréncia com a forma de remuneracio
alegada pela propria empresa (que afirmou que a remuneragao dos corretores se deu em regime
de parceria), utilizou a Tabela de Honorarios extraida do sitio do Conselho Regional de Corretores
de Imoveis da 8* Regido (CRECI/DF), que prevé o rateio da comissdo de vendas entre imobiliaria e
corretor no percentual de 50% para cada lado.

Vale destacar que a empresa poderia, nas diversas oportunidades de defesa
apresentadas, juntar provas que demonstrassem os efetivos valores pagos aos trabalhadores,
mas preferiu indispor-se tao-somente contra o critério de arbitramento utilizado, sem trazer aos
autos elementos que demonstrassem o desacerto da auditoria quanto a base de célculo utilizada.

Sendo assim, entende-se que ndo cabe correcdo ao critério de arbitramento
adotado pela auditoria.

Quanto a responsabilidade solidaria da LPS Brasil Consultoria de Imoveis S/A

Sobre a questdo da responsabilizacdo solidaria, embora este Conselheiro
tenha votado pelo afastamento da responsabilidade das pessoas fisicas e demais empresas
apontadas pela auditoria, entende-se correta a inclusdo e manutencdo da LPS Brasil
Consultoria de Imoveis S/A como responsavel solidaria da fiscalizada no caso sob exame,
uma vez que se trata de empresa controladora de todas as demais empresas do grupo, de forma
que reflete em sua demonstracdo todo o resultado positivo obtido pelas empresas sob seu
controle.

Vale ressaltar, ainda, que a conduta perpetrada pela fiscalizada no caso em
apreco nao foi isolada, isto €, existem diversos outros lancamentos fiscais similares a este
(P.Ex. 11080.725464/2015-91) realizados em outras empresas do grupo, fazendo crer que se
trata de procedimento realizado por orientagao dos controladores da empresa.

Assim, nos termos do art 124, I, do Cdodigo Tributario Nacional, entende-se
correto o enquadramento da LPS Brasil Consultoria de Iméveis S/A como devedora solidéria
da obrigagao langada.

Conclusao

Ante o exposto, voto no sentido de considerar ocorrido o fato gerador,
correto o critério de arbitramento utilizado pela auditoria e pela manutencdo da
responsabilidade solidaria da LPS Brasil Consultoria de Imoéveis S/A, dando assim
PROVIMENTO PARCIAL aos recursos voluntarios apresentados, acompanhando a Sra.
Conselheira relatora quanto as demais matérias examinadas.

(Assinado digitalmente)

Paulo Sergio da Silva — Redator designado
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Declaracao de Voto

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.

Em que pese as bem fundamentadas razdes de decidir da Conselheira
Relatora quanto ao tema relacionado a aplicagdo o artigo 24 da LINDB ao caso em tela, dela
ouso a discordar.

Em resumo, entendeu a relatora que embora o dispositivo supra citado ndo
tivesse trazido proveito concreto ao recorrente, seria admissivel sua aplicabilidade ao
contencioso fiscal.

Nao vejo dessa forma.

No intuito de expressar meu posicionamento quanto a matéria, peco licenca
para colacionar excerto do voto do Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, lido na sessdo
de 7/5/19, relativo ao acordao 2402-007-277 (PAF 16327.720633/2015-80). Confira-se:

Basicamente, e no entender da recorrente, a revisdo quanto a validade de ato,
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve levar em
considera¢do as orientagdes gerais da época, entre as quais se incluiria a
jurisprudéncia judicial ou administrativa, tendo em vista a norma do art. 24
da LINDB. Veja-se o texto legal:

Art. 24. A revisdo, nas esferas administrativa,
controladora ou judicial, quanto a validade de
ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa cuja produgdo ja se houver
completado levard em conta as orientagoes gerais
da época, sendo vedado que, com base em
mudanga posterior de orientagdo geral, se
declarem  invdlidas  situagoes  plenamente
constituidas.(Incluido pela Lei n° 13.655, de 2018)

Paragrafo unico. Consideram-se orientagoes
gerais as interpretacoes e especificagoes contidas
em atos publicos de carater geral ou em
Jjurisprudéncia  judicial ou  administrativa
majoritaria, e ainda as adotadas por pradtica
administrativa reiterada e de amplo conhecimento
publico.(Incluido pela Lei n° 13.655, de 2018)

Em sendo assim, e de acordo com a tese do sujeito passivo, a observancia do
artigo retro mencionado implicaria afastar os efeitos do lancamento.

No entanto, entendo que o Codigo Tributdrio Nacional tem norma especifica
que regulamenta os efeitos das decisdes dos 6rgdos singulares ou coletivos de
jurisdi¢ao administrativa, os quais, inclusive, ndo coincidem com os efeitos a
que se pretende atribuir através do art. 24 da LINDB.
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Art. 100. Sdo normas complementares das leis,
dos tratados e das convencoes internacionais e
dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades
administrativas,

11 - as decisoes dos orgdos singulares ou coletivos
de jurisdi¢do administrativa, a que a lei atribua
eficdacia normativa;

1l - as praticas reiteradamente observadas pelas
autoridades administrativas,

1V - os convénios que entre si celebrem a Unido,
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

Paragrafo unico. A observincia das normas
referidas neste artigo exclui a imposicio de
penalidades, a cobranga de juros de mora e a
atualizacdo do valor monetirio da base de
cdlculo do tributo.

Sobre esse dispositivo, segue a inexcedivel doutrina do Prof. Luis Eduardo
Schoueri:

Deve-se atentar que meras decisoes de orgdos
Jjulgadores administrativos ndo sdo as "normas
complementares” a que se refere o Codigo.
Apenas aquelas cuja eficacia normativa seja
assegurada por lei é que ali estariam.

Assim, por faltar lei federal que dé eficacia
normativa as decisées administrativas, em
processos administrativos em geral ndo pode o
contribuinte invocar, como razdo para a adogdo
de determinado comportamento, o fato de um
colegiado administrativo, em determinado caso,
ter adotado tal entendimento. A tal contribuinte
ndo vira em socorro o pardgrafo unico do artigo
100 do Codigo Tributario Nacional. Sua adog¢do
consistente, entretanto, poderd indicar "pratica
reiterada”, como se vera abaixo.

Tratando-se solucdo de consulta Cosit ou solucdo
de divergéncia, seu efeito vinculante é assegurado
no dmbito da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, respaldando o sujeito passivo que a
aplicar, independentemente de ser o consulente,
nos termos do artigo 9° da Instru¢do Normativa
(RFB) n. 1.396/2013, na redag¢do dada pela
Instrugdo Normativa (RFB) n. 1.434/2013.

2 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributario. 7. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2017, p. 133.
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Quer dizer, em confronto com o art. 100, a recorrente pretende atribuir
eficacia normativa as decisoes do Conselho, com efeitos ainda mais extensos
do que aqueles atribuidos pelo Codigo (o art. 24 afastaria todo o langamento,
diferentemente do art. 100), o que me parece equivocado. Veja-se que a
observancia das decisdes a que a lei atribua eficidcia normativa excluiria a
imposicdo de penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualizagdo
monetaria, mas ndo o proprio tributo; e a doutrina retro mencionada
evidencia que, "por faltar lei federal que dé eficacia normativa as decisoes
administrativas, em processos administrativos em geral ndo pode o
contribuinte invocar, como razdo para a adog¢do de determinado
comportamento, o fato de um colegiado administrativo, em determinado
caso, ter adotado tal entendimento”.

O art. 146, inc. I, da Constituicdo Federal, preleciona que cabe a lei
complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo tributaria,
entre as quais se inclui a norma do art. 100 do CTN, que enumera as normas
complementares das leis, das convengdes internacionais e dos decretos.

Além disso, o proprio art. 146 do Cddigo ¢ claro ao determinar que a
modificagdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em
relacdio a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdugao, de tal forma que tal modificagdo tem efeitos
prospectivos, € ndo retroativos, ao contrario do que pretende fazer crer a
recorrente.

Por outro lado, a interpretagdo da recorrente nao resiste as normas
processuais que tratam, entre outras questdes, das decisdes do Supremo
Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade, dos
enunciados de sumula vinculante, dos acorddos em julgamento de recursos
extraordinario e especial repetitivos, efc, estes sim de observancia obrigatoria
por parte deste Conselho, ex vi do disposto no art. 62 do seu Regimento
Interno.

No mais, adiro as seguintes razdes de decidir, do voto proferido pelo ilustre
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, no PAF 16561.720065/201382, neste
ponto julgado por unanimidade de votos:

Ndo ha como negar que o valor que se busca com
tal norma é nobre, qual seja, o de garantir a
segurancga juridica, em especial aos contribuintes
que acabam por serem obrigados a interpretar e
aplicar uma legislagdo tributaria absolutamente
complexa.

Entretanto, entendo que ndo se pode buscar, sob
esse pretexto, ampliar o alcance ou impor a
aplicagcdo de uma norma (expressiva de um valor
juridico importante), sobre outras normas
Jjuridicas ja postas e absolutamente aplicaveis.
Seria, a meu ver, buscar a seguranc¢a gerando
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ainda mais inseguranga ao proprio sistema
Juridico.

E fato conhecido que o contexto de criagio da
norma tiveram como pano de fundo os processos
de controle das contratagées publicas, em
especial aqueles das instdancias de controle dos
gastos publicos, como o TCU e a CGU.

Tal fato ¢ manifestado claramente quando se
aprecia a justificacgdo do PL, de autoria do
Senador Anténio Anastasia:

Como fruto da consolida¢do da democracia e da
crescente institucionalizacdo do Poder Publico, o
Brasil desenvolveu, com o passar dos anos, ampla
legislagdo  administrativa  que  regula o
funcionamento, a atua¢do dos mais diversos
orgaos do Estado, bem como viabiliza o controle
externo e interno do seu desempenho.

Ocorre que, quanto mais se avanga na produgdo
dessa legislagdo, mais se retrocede em termos de
seguranga juridica.

O aumento de regras sobre processos e controle
da administragdo tém provocado aumento da
incerteza e da imprevisibilidade e esse efeito
deletério pode colocar em risco os ganhos de
estabilidade institucional.

Outrossim, exatamente por isso que o texto da
norma fala em ato administrativo, contrato
administrativo, ajuste administrativo, processo
administrativo ou norma administrativa. E a
conclusdo que se chega da concordancia verbal
do dispositivo, bem como da interpretagcdo
sistemdtica do seu pardgrafo unico e demais
artigos inseridos da alteracdo legislativa.

[]

Como bem manifestado pela Conselheira Livia Di
Carli em voto sobre o tema:

A entrega de declaragdo pelo contribuinte, pelo
que se opera o autolancamento” ou o
"lancamento  por homologacdo”, ndo gera
situagdo plenamente constituida, ja que por
definicdo a apuragdo feita pelo contribuinte é
Ssempre provisoria e precaria, sujeita a
homologagcdo da autoridade competente, ndo
havendo que se falar em '"situagdo plenamente
constituida" antes da homologagdo (expressa ou
tacita) pela autoridade fiscal.

S2-C4T2
F1. 3.128
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[]

Entretanto, ressalto que o direito processual ja
estabelece uma logica de precedentes (baseado no
mesmo valor de seguranca juridica), a exemplo de
decisoes com repercussdo geral ou as proprias
sumulas administrativas vinculantes deste CARF.

Entretanto, em todos esses casos hda um
procedimento especifico para sua produg¢do, e
defender a aplica¢do direta do art. 24 da LINDB
me parece ser tentar burlar um sistema de
precedentes ja posto.

Ainda, necessario lembrar que o direito tributdrio
possui  regramento proprio na Constituicdo
Federal que ndo pode ser ignorado, em especial
quando se analisa a hierarquia das fontes
normativas.

O artigo 146 da Constitui¢cdo Federal estabelece
que a edicdo de normas gerais em materia
tributaria  é  matéria  reservada a lei
complementar. E tem uma razdo de ser em fun¢do
da reparticdo de competéncias tributarias entre
diversos entes federativos.

E esse o status do Cédigo Tributdrio Nacional e
de qualquer norma que pretenda veicular norma
geral em matéria tributaria. Assim, jd causa
estranheza que o legislador tenha pretendido o
alcance que defende a Recorrente por meio da
edi¢do de uma lei ordindria federal.

Ademais, merece mengdo que o Nucleo de Estudos
Fiscais (NEF) da FGV Direito SP realizou recente
coloquio com o objetivo de debater os possiveis
impactos da Nova Lei de Introdu¢do as Normas
de Direito Brasileiro (LINDB) no direito
tributario
(https.//direitosp.fev.br/evento/novaleideintroduca
onormasdireitobrasileirolindbobjetivandoprincipi
osestruturantesd).

No referido evento, um dos idealizadores do
projeto de lei que gerou a altera¢do da LINDB
(Prof. Carlos Ari Sundfeld) ao ser indagado sobre
a aplicagdo do art. 24 da LINDB ao processo
administrativo tributario, foi contundente ao
afirmar que no direito tributario ja existem os
artigos 100 e 146 do CTN que trazem o "mesmo
valor" buscado pela LINDB, e que o art. 24 ndo se
prestaria como algo novo, mas sim um reforgo de
aplicagdo a norma ja existente.

S2-C4T2
F1. 3.129
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Isto porque que o CTN possui regramento
especifico sobre a matéria, estabelecendo o artigo
100 que a observincia das chamadas normas
complementares (das leis, dos tratados e das
convengoes internacionais e dos decretos) exclui
tdo somente a imposi¢do de penalidades, a
cobranga de juros de mora e a atualizagdo do
valor monetario da base de cdlculo do tributo.
Jamais o principal de tributo.

Da mesma forma, o artigo 146 do CTN traz
regramento proprio sobre o efeito intertemporal
da introdugdo de novos critérios juridicos — leia-
se, nova interpretacdo — no processo de
constituicdo do crédito tributario.

Ou ainda, o proprio art. 112 do CTN determina a
interpretacdo mais benéfica ao contribuinte de
normas que cominem penalidade.

Diante disso, dar ao artigo 24 da LINDB o
alcance que a Recorrente pretende é, ao fim e ao
cabo, acreditar que lei ordinaria federal poderia
trazer uma espécie de excegcdo a norma do artigo
100 do CTN, o que vai de encontro a regras
basicas de interpretagdo das normas em um
sistema  constitucional —complexo como o
brasileiro.

Permito-me citar, novamente, trecho de voto da
Conselheira Livia Di Carli sobre o tema:

o alcance pretendido pela Recorrente em nome da
"seguranca juridica" acabaria por "engessar" o
contencioso administrativo, impossibilitando-o de
evoluir com eficiéncia, retirando dos debates
tributdrios a tecnicidade da especializagdo dos
Tribunais/Conselhos de Recursos Fiscais, que
diuturnamente lidam com casos que envolvem
critérios contdbeis, situacoes e documentos
especificos que o Poder Judiciario ndo tem
condi¢do (e nem estrutura) para analisar, o que
acabaria por aumentar a vulnerabilidade dos
contribuintes trazendo, veja sO, inseguran¢a
Jjuridica.

Nesse contexto, entendo que uma interpretacdo do sistema juridico
constitucional, tributdrio e processual resulta na conclusdao de que o art. 24
ndo tem os efeitos pretendidos pela recorrente. "

Ainda nesse mesmo sentido, adiro a conclusdo do Conselheiro Relator Pedro
Paulo Pereira Barbosa, no acérdio 9202-007-145, de 29/8/18, nos autos do PAF
16327.001389/2009-12. Veja-se:

(..)
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"Eis o teor do referido dispositivo:

Art. 24. A revisdo, nas esferas administrativa,
controladora ou judicial, quanto a validade de
ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa cuja produgdo ja se houver
completado levard em conta as orientagoes gerais
da época, sendo vedado que, com base em
mudanga posterior de orientagdo geral, se
declarem  invdlidas  situagoes  plenamente
constituidas.

Paragrafo unico. Consideramse orientagoes
gerais as interpretacgoes e especificagoes contidas
em atos publicos de carater geral ou em
Jjurisprudéncia  judicial ou  administrativa
majoritaria, e ainda as adotadas por prdtica
administrativa reiterada e de amplo conhecimento
publico.

Nao assiste razdo ao Recorrente. O dispositivo claramente dirigese ao
controle interno de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa,
dai dirigido as esferas administrativas, “controladoras ou juridiciais”. Vale
dizer, visa proteger a decisdo de autoridade administrativa praticada
conforme orientagdo vigente a época de sua pratica.

Hé4 uma enorme diferenca com o que ocorre com o processo administrativo
tributdrio em que se analisa a validade de ato praticado pela autoridade
administrativa (langamento, por exemplo) a luz do contraditério, devendo o
julgador administrativo, singular ou colegiado, decidir conforme sua
convicgdo. Vincular a decisdo presente ao que fora decidido no passado em
outros processos ¢ absolutamente incompativel com os principios que regem
o0 processo administrativo tributario.

Tal posi¢do implica em atribuir aos 6rgaos julgadores administrativos o poder
de determinar, em cada caso e de maneira definitiva, a posi¢ao a ser adotada
por toda a administrago tributaria. No caso presente significaria atribuir aos
colegiados do CARF — supondo ser verdadeiro o fato alegado de que a
jurisprudéncia do CARF era predominante no sentido pretendido pelo
Contribuinte, o que se admite apenas para argumentar — o poder de decidir de
forma definitiva e vinculante a toda a administracdo tributaria, a interpretacao
quanto a desnecessidade de pactuagdo prévia no PLR.

Para isso existem outros instrumentos, como a sumula, a qual pode ser
atribuida forc¢a vinculante, por ato do Ministro da Fazenda.

Registro, por fim, que a prevalecer a interpretagdo proposta pelo Recorrente —
0 que se admite apenas para argumentar — a regra valeria tanto para decisdes
favoraveis quanto desfavoraveis aos contribuintes. Isto €, jurisprudéncias
predominantes num determinado sentido, favordvel ou contraria aos
interesses dos contribuinte, ndo poderia ser alterada posteriormente em
relagdo a praticas realizadas durante a predominancia dessa jurisprudéncia, o
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que configuraria, para o contribuinte prejudicado cerceamento de direito de
defesa.

Nao bastasse isso, o conceito de jurisprudéncia predominante ¢, no minimo
vago, para ser definidor da validade ou ndo de condutas em matéria tributaria.
Para isso, repito, existe as sumulas, que nada mais sdo do que a consolidagao,
num ato, ai sim, vinculante aos oOrgdos julgadores, de jurisprudéncia
predominante.

Penso que a pretensdao do Recorrente ¢ uma tentativa de restringir a atuagao
do Colegiado no exercicio de sua livre convic¢do quanto ao mérito da
questdao posta em julgamento, com base em numa interpretagao extensiva de
norma que, a meu juizo, tem destinacdo especifica outra que ndo o
contencioso administrativo tributario.

Nao conhego, portanto, da preliminar.

Ante o exposto, VOTO por rejeitar a preliminar suscitada por entender que o
dispositivo invocado ndo se aplica ao contenciosos tributario nesta fase recursal.

(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti



